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Prefácio

Cara leitora e caro leitor,

Nesses meados de julho de 2025, escrevo esse prefácio em dias muito tu-
multuados no cenário político e econômico: genocídio em Gaza, ataque do 
governo norte-americano ao comércio brasileiro com super taxação dos nos-
sos produtos e ingerências na soberania brasileira; ataques do Congresso Na-
cional contra o povo brasileiro com a aprovação do Projeto de Lei conhecido 
como “PL da Devastação”, que flexibiliza perigosamente as regras gerais do 
licenciamento ambiental, juntamente com outro projeto que libera recursos 
públicos do Fundo Social do Pré-Sal, que deveriam ser utilizados para saúde 
e educação, para refinanciar as dívidas dos produtores rurais. Tempos que 
nos convocam a uma reação coletiva em defesa dos interesses nacionais. 

Essa escrita também acontece no momento que recebemos, com tristeza, a 
notícia da morte de Preta Gil, artista brasileira e uma mulher disruptiva que 
fez de sua vida uma bandeira em defesa de que cada uma/um deve ser e viver 
do seu jeito singular. Como diz a canção interpretada por ela e Gilberto Gil, 

“Todo mundo tem seu jeito singular, de crescer, aparecer e se manifestar”.1 

1	 Trecho da música Ser Diferente é Normal, da campanha Ser Diferente é Normal, iniciativa 
do Instituito Metasocial.
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Justamente pensando que temos um jeito singular de crescer e aparecer 
forjado no chão desse território e dos seus desafios, que apresento o livro 
Políticas e práticas educacionais em perspectiva inclusiva (Volume II). A obra 
contém um conjunto de reflexões fundamentais para atualizarmos e revisi-
tarmos o tema sobre diferentes abordagens e perspectivas. 

Os temas abordados apresentam a complexidade que marca esse debate: 
políticas de Educação Especial em interface com o aprendizado ao longo da 
vida, com a educação profissional, perfil educacional das pessoas com defi-
ciência no Brasil, altas habilidades/superdotação na Educação Infantil, tec-
nologia digital e assistiva, parceria universidade e escola pública no apoio à 
gestão escolar na perspectiva inclusiva, formação continuada de professores/
as e o direito à educação inclusiva do campo, das águas e das florestas. 

Esse livro também é publicado em tempos de planejar que educação inclusi-
va queremos para o Brasil na próxima década, em especial nesse momento em 
que acompanhamos atentas/os a tramitação do Projeto de Lei do novo Plano 
Nacional de Educação (2025-2035). Um planejamento para uma educação in-
clusiva exige que busquemos a garantia do direito à educação com qualidade 
socialmente referenciada, que supere as desigualdades e rompa com os proces-
sos de exclusão. A proposição, no novo Plano Nacional de Educação, de um 
objetivo com o foco na Educação Especial na perspectiva inclusiva e Educação 
Bilingue de pessoas surdas representa um avanço, mas ainda estamos longe de 
planejar uma educação inclusiva como direito de todas as pessoas. 

Nossas pesquisas indicam que pensar a educação numa perspectiva inclu-
siva é um desafio crescente para um país que ainda mantém o gueto, a divisão, 
a exclusão. Um país marcado por conservadorismos que buscam homogenei-
zar, controlar, encarcerar as diferenças, as diversidades. Conservadorismos 
que fazem da educação e da política educacional uma trincheira para a sua 
atuação e vêm pautando a educação domiciliar, a militarização, a privatiza-
ção, a plataformização. 

Conservadorismos que na Educação Especial se manifestam no ataque 
das instituições privadas assistencialistas que buscam o controle do campo 
e dos recursos públicos; na manutenção de uma concepção biológica/médi-
ca do que é a deficiência e o que deve ser a Educação Especial. Para alguns 
desses grupos, a deficiência deve ser encarada como algo do individuo, que 
deve ser compreendido e resolvido no âmbito privado, o que reforça o ensino 
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individualizado; enquanto em outros grupos prevalece uma visão religiosa, 
aliada à perspectiva da cura ou do perdão, ou seja, sempre mantido num lugar 
de uma cidadania de segunda classe. 

Nesse sentido, uma obra que discuta as políticas e práticas educacionais 
numa perspectiva inclusiva é urgente e necessária, pois ainda temos muito a 
atuar no sentido de assegurar que o direito à educação para todas as pessoas 
seja efetivamente cumprido. 

Gostaria de terminar evocando a canção interpretada por Preta Gil e Gil-
berto Gil:

Já pensou, tudo sempre igual?
Ser mais do mesmo o tempo todo não é tão legal.

Já pensou, sempre tão igual?
Tá na hora de ir em frente.

De fato, ser mais do mesmo o tempo todo não é (tão) legal. Por isso, o 
nosso convite é para experimentar, viver, ler a diferença! Leiam os textos, 
questionem, problematizem! Nosso convite à leitura do livro é também um 
convite para seguirmos em frente, em luta, resistência e experimentando uma 
educação inclusiva.  

Boas leituras! 

Prof.ª Dr.ª Miriam Fábia Alves
Professora Titular da Faculdade de Educação da UFG

Presidenta da ANPEd (2023-2025)



15

capítulo 1

Políticas de Educação Especial:  
problematizações sobre o Atendimento  

Educacional Especializado para a  
(re)criação de práticas inclusivas na escola

Kamila Lockmann
Rejane Ramos Klein

DOI: 10.52695/978-65-5456-127-3.1

Introdução

Este capítulo parte da preocupação e do envolvimento das autoras com as 
políticas de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva e de suas 
implicações para pensar e organizar as práticas na escola básica. Tomando 
como foco o Atendimento Educacional Especializado (AEE), o texto preten-
de, por um lado, problematizar tais políticas quando estas chegam na escola 
como perspectiva única ou como um modelo a ser seguido por todos e, por 
outro, ampliar as possibilidades de organização e oferta desses serviços aos 
alunos da Educação Especial na escola comum. 

Essas discussões estão inspiradas em processos formativos de professores 
e nos resultados de uma pesquisa que objetiva problematizar os discursos de 
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verdades que sustentam o atual funcionamento do Atendimento Educacional 
Especializado em normativas oficiais e analisar de que forma tais discursos 
incidem nos contextos escolares, conduzindo o trabalho pedagógico desenvol-
vido junto aos sujeitos com deficiência. Focalizaremos, neste texto, na análi-
se de documentos oficiais que legislam sobre o AEE a fim de refletir sobre as 
possibilidades de constituir práticas coletivas e cooperativas no que tange aos 
processos de inclusão escolar das pessoas com deficiência. As análises desses 
documentos serão pautadas a partir de um quadro teórico pós-estruturalista 
que se inspira na abordagem do ciclo de políticas (Bowe; Ball, 1992). 

Para apresentar essas discussões, optamos por organizá-lo da seguinte 
forma: na primeira seção, apresentaremos a abordagem teórico-metodológica, 
assim como os documentos que compõem a análise documental desenvolvi-
da. Na seção seguinte, desenvolvemos a discussão analítica diante dos dados 
produzidos nesta etapa, apresentando algumas problematizações frente aos 
discursos oficiais, assim como algumas possibilidades de trabalho com AEE 
que extrapolam o que prevê a política, mostrando que o contexto da prática 
pode ser espaço de criação e recontextualização do texto político.

Abordagem teórico-metodológica

Nossas preocupações e envolvimento com as políticas de Educação 
Especial na perspectiva inclusiva são compartilhadas no Grupo de Estu-
do e Pesquisa em Educação e In/Exclusão (GEIX/CNPq) com estudantes 
graduandos, mestrandos e doutorandos, assim como com professores da 
Educação Básica que estão interessados no tema da inclusão escolar e an-
coram suas pesquisas na perspectiva pós-estruturalista, especialmente a 
partir das contribuições de Michel Foucault. As aproximações com esse 
autor localizam-se no eixo político-ético do seu pensamento, assim como 
nas constituições lançadas por Bowe e Ball (1992) no que se refere ao ciclo 
de políticas. Iniciaremos a discussão pela forma como essas teorizações nos 
ajudam a analisar as políticas públicas de Educação Especial, assim como 
os discursos que as sustentam.

Discursos são sobre o que pode ser dito e pensado, mas 
também sobre quem pode falar, quando, onde e com 
que autoridade. Os discursos incorporam o significado 
e o uso de proposições e palavras. Dessa forma, certas 
possibilidades de pensamento são construídas. [...] Os 
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discursos sustentam ou privilegiam certas relações e 
tipos de interação, certas formas e práticas organiza-
cionais, certas formas de autopercepção e de autoapre-
sentação e, ao mesmo tempo, excluem outras (Magui-
re; Ball, 2011, p. 176).

Operar com os discursos implica em analisar os documentos sem a inten-
ção de trazer à tona verdades absolutas ou ocultas escondidas nos ditos, mas 
realizar deslocamentos e problematizações sobre a forma com que as políti-
cas se forjam e se apresentam em nossos dias. Para isso, o ciclo de políticas 
apresenta-se como um método para a análise de políticas, que pode ser com-
preendido como um recurso heurístico, ou seja, algo flexível e não fechado e 
definido em etapas rígidas. 

Inicialmente, Ball e Bowe (1992) apresentam os três contextos primários, 
sendo eles: o contexto de influência, de produção de texto e o contexto da prá-
tica. Vamos discutir brevemente cada um dos três contextos primários para 
depois focar nossas análises no contexto de produção do texto e no contexto 
da prática. Iniciamos pelo contexto de influência: 

Mainardes, ao descrever a proposta do ciclo de políticas 
de Ball e Bowe, afirma que “[...] é o contexto de influên-
cia onde normalmente as políticas públicas são iniciadas 
e os discursos políticos são construídos”. Adverte-nos 
quanto ao uso do advérbio normalmente, uma vez que 
o policy cycle é uma alternativa às análises lineares das 
políticas públicas (agenda, formulação, implementação, 
avaliação). Portanto, considerando a circularidade, a 
complexidade, os movimentos e deslocamentos das po-
líticas públicas, sua análise poderia iniciar-se também 
pelo contexto de produção de texto ou pelo contexto da 
prática. Assim, a opção por iniciar as discussões do ciclo 
de políticas a partir do contexto de influência deve ser 
compreendida como uma escolha, nunca uma regra im-
posta por esta abordagem (Nozu, 2013, p. 43).

Na abordagem do ciclo de políticas, o contexto da influência é onde as 
políticas e os discursos são disputados e o terreno é preparado para a cons-
trução da mesma. Leva a denominação de “influência” porque fica mais à 
mercê da ingerência da arena pública, de comissões, grupos e outros espaços 
de articulação. Essa influência pode acontecer através da circulação de ideias, 
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empréstimos de políticas e grupos que ofertam suas soluções no mercado 
(Ramos, 2022). Que embates e arenas políticas são acionadas para a modifi-
cação de determinados discursos que pautam as políticas, que silenciamentos 
e exclusões são produzidas, que atores foram fundamentais nesse processo e 
que práticas recebem ênfases e maiores financiamentos conduzindo o tra-
balho pedagógico das escolas? Como as lutas e disputas presentes no campo 
social reverberaram na formulação da política?

Os embates e tensões que ocorrem no contexto da influência se materia-
lizam no contexto de produção do texto, os quais expressam diferentes inte-
resses políticos que podem ser visualizados, seja nos textos oficiais e textos 
políticos, seja em comentários formais ou informais, em pronunciamentos 
e posicionamentos políticos. Nesse sentido, ao trabalhar com o contexto de 
produção do texto, serão selecionados documentos oficiais que legislam sobre 
o Atendimento Educacional Especializado no Brasil, sendo eles decretos, re-
soluções, notas técnicas, etc. Tudo isso é entendido aqui como texto político. 

Os textos políticos são o resultado de disputas e acor-
dos, pois os grupos que atuam dentro dos diferentes 
lugares de produção de texto competem para controlar 
as representações da política. Assim, as políticas são 
intervenções textuais, mas elas também carregam li-
mitações materiais e possibilidades. As respostas a 
esses textos têm consequências reais. Essas consequên-
cias são vivenciadas dentro do terceiro contexto, o con-
texto da prática (Mainardes, 2006, p. 52-53).

Compreendemos que os discursos provenientes dos documentos no con-
texto de produção do texto são interpretados, vivenciados, questionados e 
recriados no contexto da prática. Nessa perspectiva, as políticas estão sujeitas 
a mudanças e transformações, podendo ser rejeitadas, selecionadas, ignora-
das, deliberadamente mal entendidas ou suas réplicas podem acabar sendo 
superficiais (Ball; Bowe, 1992). Esse contexto da prática é fundamental para 
analisar de que forma esses textos políticos entram ou não em atuação, são 
aceitos e disseminados ou, por outro lado, são rechaçados e questionados. 
Nesse sentido, aprendemos que as políticas não são meramente implementa-
das no contexto da prática, pois esta “[...] é composta de muito mais do que 
a soma de uma gama de políticas e é tipicamente investida de valores locais” 
(Mainardes; Marcondes, 2009, p. 305).
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É por compreender a não neutralidade e simples aplicabilidade das polí-
ticas no contexto da prática; por entender as disputas e lutas constantes que 
são travadas nos seus processos de formulação e atuação; por visualizar as 
relações de poder que a compõem, assim como a não separação entre discur-
so e prática; que entendemos ser possível uma articulação produtiva com a 
abordagem do ciclo de políticas.

A partir das discussões pautadas por esse quadro teórico, podemos com-
preender que as políticas de Educação Especial são produzidas nesse jogo de 
forças que carrega interesses políticos, econômicos, sociais, constituindo-se 
numa arena de disputas. Precisamos compreender que os textos das políticas 
influenciam nossas ações, induzem determinadas práticas conduzindo nossas 
ações como professores e professoras da Educação Básica. Entretanto, como 
destacamos anteriormente, as políticas não são simplesmente implementadas 
desdobrando os discursos que compõem o texto da política, mas são reinter-
pretadas, recontextualizadas, havendo sempre espaço de criação e manobra.

Considerando esse movimento, selecionamos um conjunto de textos 
políticos a serem analisados pensando que seria importante compreender 
o que dizem esses documentos sobre o Atendimento Educacional Especia-
lizado. Para isso, selecionamos os seguintes documentos que são apresenta-
dos no quadro a seguir:

Quadro 1 - Políticas de Educação Especial

Documentos Oficiais Endereço de acesso

Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva de 2008

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaedu-
cespecial.pdf

Resolução CNE/CEB nº 4 de 2 
de outubro de 2009

http://portal.mec.gov.br/mais-educacao/323-se-
cretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/

13684-resolucoes-ceb-2009

Decreto nº 7.611 de 17 de 
novembro 2011

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2011/decreto/d7611.htm

Nota técnica nº 4 de 23 de 
janeiro de 2014

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
docman&view=download&alias=15898-nott04-se-
cadi-dpee-23012014&category_slug=julho-2014-p-

df&Itemid=30192

Fonte: Elaborado pelas autoras.

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf
http://portal.mec.gov.br/mais-educacao/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/13684-resolucoes-ceb-2009
http://portal.mec.gov.br/mais-educacao/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/13684-resolucoes-ceb-2009
http://portal.mec.gov.br/mais-educacao/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/13684-resolucoes-ceb-2009
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15898-nott04-secadi-dpee-23012014&category_slug=julho-2014-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15898-nott04-secadi-dpee-23012014&category_slug=julho-2014-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15898-nott04-secadi-dpee-23012014&category_slug=julho-2014-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15898-nott04-secadi-dpee-23012014&category_slug=julho-2014-pdf&Itemid=30192
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Importa destacar que esse conjunto de documentos é antecedido por con-
dições políticas desde a Política da Educação Especial (Brasil, 1994), da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Básica (Brasil, 1996) e das Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educação Básica (Brasil, 2001), as quais 
expressavam o início de um movimento que visava garantir o acesso dos es-
tudantes com deficiência à escola. No entanto, percebe-se que a ênfase des-
sas políticas se encontrava, ainda, pautada na ideia de adaptação do sujeito à 
escola, pois traziam de modo incipiente a inserção desses sujeitos “preferen-
cialmente” na escola comum, marcando ainda o espaço especializado como 
possibilidade. De acordo com Mendes (2019), o documento das Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica previu serviços de 
apoio pedagógico especializado realizados nas classes comuns e serviços de 
apoio pedagógico especializado em salas de recursos, assim como também 
estabeleceu que, extraordinariamente, as escolas poderiam criar “classes 
especiais” e manteve a possibilidade de funcionamento de escolas especiais 
para aqueles alunos que apresentassem necessidades educacionais especiais e 
requeressem atenção mais intensiva e individualizada. 

Portanto, podemos dizer que as Diretrizes incorporaram todas as formas 
de atendimento ao público da Educação Especial, prevendo a sua coexistência 
nos sistemas educacionais do país. Segundo a autora, somente em 2004 é que 
o número de matrículas dos alunos com deficiência nas classes comuns ul-
trapassou o das classes especiais e instituições especializadas, materializando 
um movimento de radicalização da inclusão expresso na Política de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI).

A PNEEPEI (Brasil, 2008) apresentou-se como orientação a estados e mu-
nicípios, de modo a assegurar o direito de todos à educação regular. Com essa 
política, a Educação Especial passou a ser compreendida como uma modali-
dade complementar e suplementar que atravessa todos os níveis, etapas e mo-
dalidades da educação, não tendo mais caráter substitutivo da escolarização. 
A educação inclusiva foi definida como “uma ação política, cultural, social e 
pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de esta-
rem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação” 
(Brasil, 2008, p. 1), adentrando-se, assim, no campo dos direitos humanos. 
Percebe-se que o que prevalece nessa política é a defesa da escola comum 
como espaço legítimo de educação escolar para todos.
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[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades/superdotação, orientando os sistemas 
de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis 
mais elevados do ensino (Brasil, 2008, p. 14)

No entanto, é preciso considerar que esse processo de consolidação da 
política de Educação Especial numa perspectiva inclusiva é um terreno mo-
vediço constituído por embates constantes que giram em torno de distin-
tos interesses políticos. Um desses embates refere-se à questão do lugar de 
escolarização do público da Educação Especial. Kassar, Rebelo e Oliveira 
(2019) destacam que: 

[...] a política de educação especial tem se organizado 
em torno de polaridades, evidenciadas na movimen-
tação de grupos de pressão. A primeira delas diz res-
peito ao lugar da educação das pessoas com deficiên-
cia. De um lado: o entendimento de que as pessoas 
com deficiência devam ser escolarizadas no conjunto 
da sociedade, em escolas comuns (MANTOAN, CA-
VALCANTE; GRABOIS, 2011); de outro, há a defesa 
de que a especificidade da condição do indivíduo re-
quer um atendimento especializado em classes exclu-
sivas e instituições especializadas públicas ou priva-
das (Kassar; Rebelo; Oliveira, 2019, p. 7-8).

Diante dessa polêmica histórica que acompanha o campo da Educação 
Especial, Mendes (2019) nos faz pensar sobre alguns aspectos que julgamos 
importantes. Um deles diz respeito à meta de universalizar e ampliar a es-
colarização do público da Educação Especial, uma vez que o conjunto de 
matrículas, considerando instituições especializadas, classes especiais ou em 
classes comuns, chega a uma taxa de cobertura de escolarização que pode ser 
estimada em cerca de 45% para essa população, considerando o Censo escolar 
de 2013 (INEP, 2014). Assim, Mendes destaca que:

[...] do ponto de vista pragmático, não é recomendável 
tomar medidas que não tenham necessariamente impac-
to na ampliação de matrículas, tais como as de eliminar 
provisões do tipo das instituições especializadas e classes 
especiais, considerando-se que o país precisa duplicar o 
atual número de matrículas para tentar universalizar o 
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acesso do PAEE à escola. Seria, portanto, mais razoá-
vel direcionar a política para trazer para a escola quem 
está fora dela, ao invés de promover medidas que fa-
vorecem disputas por uma mesma clientela que, bem 
ou mal, já se encontra na escola, seja ela comum ou 
especial (Mendes, 2019, p. 13).

Diante desse contexto, entendemos que as escolas especializadas são im-
portantes para os atendimentos de alta complexidade e devem permanecer 
existindo e trabalhando de forma colaborativa com as escolas comuns. Fica 
evidente que não há lógica em fechar instituições, pois esse movimento não 
amplia o atendimento do público da Educação Especial, apenas migra para 
outro lócus. Portanto, compreendemos que precisamos fortalecer um siste-
ma educacional inclusivo, composto por diferentes instituições, centros de 
atendimento, equipes multiprofissionais, recursos humanos e materiais, etc.

Entre tais serviços, encontramos o Atendimento Educacional Especializado 
como uma importante alternativa para dar suporte à escolarização das crianças 
e jovens com deficiência na escola comum. O termo Atendimento Educacional 
Especializado ganha relevância, conforme apresentamos no quadro acima, a 
partir da promulgação de alguns documentos como a Resolução CNE/CEB nº 
4, de 2 de outubro de 2009, o Decreto nº 7.611, de 17 de novembro 2011, e a Nota 
técnica nº 4, de 23 de janeiro de 2014, os quais se dedicam a conceituar o Aten-
dimento Educacional Especializado, seus objetivos e suas formas de funciona-
mento na escola comum. Na próxima seção, realizamos uma discussão sobre 
como essas normativas apresentam o AEE e de que forma isso pode repercutir 
no contexto escolar configurando determinadas formas de atendimento ao pú-
blico da educação especial e conduzindo práticas pedagógicas. 

Atendimento Educacional Especializado no contexto de 
produção do texto: o que dizem as normativas oficiais?

Conforme comentamos anteriormente, a partir da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a Educação 
Especial passa a ser compreendida como uma modalidade de ensino trans-
versal que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o Aten-
dimento Educacional Especializado, disponibiliza os recursos e serviços e 
orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas 
turmas comuns do ensino regular (Brasil, 2008, p. 11). Ela funciona de forma 
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a dar suporte ao ensino comum no atendimento do público da Educação Es-
pecial a fim de operacionalizar uma educação inclusiva. 

Nessa perspectiva, é importante que ela passe a integrar a proposta peda-
gógica da escola, promovendo o atendimento aos estudantes com deficiência, 
transtornos do espectro autista e altas habilidades/superdotação de forma 
articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento desses estu-
dantes. Ainda é importante destacar que, além de uma modalidade de ensino 
transversal, a Educação Especial pode ser entendida como uma área de pro-
dução de conhecimento interdisciplinar. Segundo Pletsch (2020), 

[...] a Educação Especial não deveria ser entendida ape-
nas como sinônimo de escola ou classe especial, como 
comumente ainda vemos no discurso escolar e científi-
co. Trata-se, na verdade, de uma área interdisciplinar de 
pesquisa e de uma modalidade colaborativa à Educação 
Básica e à Educação Superior (Pletsch, 2020, p. 66).

Temos, assim, um duplo entendimento sobre a Educação Especial, en-
quanto modalidade de ensino transversal e enquanto área de conhecimento 
científico interdisciplinar. 

Ainda no que se refere à Educação Especial, o Decreto 7.611, de 17 de no-
vembro de 2011, destaca, em seu Art. 2º, que a Educação Especial deve garan-
tir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as barreiras que pos-
sam obstruir o processo de escolarização de estudantes Público da Educação 
Especial e que tais serviços serão denominados de Atendimento Educacional 
Especializado. Nesse mesmo documento, o AEE é compreendido como o 
conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados 
institucional e continuamente, de forma complementar e suplementar (Brasil, 
2011). Dessa forma, fica evidente que o Atendimento Educacional Especia-
lizado não deve substituir o ensino regular e que ele aciona os saberes da 
Educação Especial a fim de construir um conjunto de serviço de apoio que 
possam dar suporte ao ensino comum por meio de recursos que eliminem as 
barreiras para a plena participação dos estudantes na escola. 

Segundo a PNEEPEI (Brasil, 2008), as atividades desenvolvidas no Atendi-
mento Educacional Especializado não são substitutivas à escolarização, pois ob-
jetiva-se à autonomia e independência dos estudantes na escola e fora dela. No 
que se refere ao lócus de atendimento, a Resolução 4/2009, em seu Art. 5º, define:
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O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recur-
sos multifuncionais da própria escola ou em outra esco-
la de ensino regular, no turno inverso da escolarização, 
não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser 
realizado, também, em centro de Atendimento Educa-
cional Especializado da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação 
ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou 
dos Municípios (Brasil, 04/2009).

Nenhuma das problematizações que serão discutidas retiram a importân-
cia do AEE para a efetivação da educação inclusiva, entretanto, quando pen-
samos em termos de política pública, necessitamos considerar a variedade de 
contextos escolares presentes num país com dimensões continentais como o 
Brasil. Percebemos que, a partir da promulgação dessas normativas, o AEE 
passou a assumir lugar de destaque na política de Educação Especial brasilei-
ra, traduzindo-se como modelo único que deve ser: complementar ou suple-
mentar, funcionar prioritariamente em sala de recursos multifuncionais e no 
turno inverso. Tomando tal modelo, refletimos sobre como operacionalizar 
essa proposta em escolas com contexto tão variados como são as escolas bra-
sileiras. Como garantir, por exemplo, o AEE no turno inverso em escolas de 
turno integral? Como oferecer o AEE em salas multifuncionais considerando 
escolas pequenas com apenas um ou dois alunos com deficiência? Será possí-
vel seu deslocamento aos centros de atendimento ou a SRM mais próxima em 
outras unidades de ensino? Como tal situação se complexifica ainda mais se 
considerarmos as escolas do campo, das águas e das florestas? 

É certo que a política não proíbe a criação de outras configurações do AEE 
ou mesmo de outras formas de atendimento. Entretanto, requerem investi-
mentos e, como vimos, o discurso produz verdades, constrange os indivíduos 
a agir de determinados modos e molda nossas possibilidades de ação. Assim, 
temos percebido que os discursos que pautam os documentos oficiais que 
legislam sobre o AEE e orientam suas formas de funcionamento têm res-
tringido as possibilidades de criação de práticas diversificadas que possam 
atender a diversidade presente não só no público da Educação Especial, mas 
também considerando os diferentes contextos locais e culturais, nos quais 
essas crianças e jovens estão inseridos. 
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Sobre isso, Mendes (2019) destaca que o AEE tem se constituído num 
“modelo de tamanho único” que funciona como lócus de acomodação da 
diferença na escola, produzindo assim pouca ou nenhuma modificação nas 
práticas pedagógicas propostas na sala de aula comum. A autora destaca 
ainda que enquanto a área de conhecimento da Educação Especial tem de-
monstrado a necessidade de

[...] manter uma estrutura cada vez mais diversificada 
de apoios e serviços para atender a população alvo da 
Educação Especial, no caso do Brasil, a opção política 
tem sido a de priorizar a SRM - uma espécie de “ser-
viço tamanho único”, que deveria ser apenas mais um 
dos vários serviços disponíveis no sistema do contínuo 
dos serviços. Tal opção, entretanto, representa uma sim-
plificação dos serviços de apoio que não encontra sus-
tentação na literatura da área de Educação Especial, em 
termos de efetividade, para atender as necessidades tão 
diversificadas deste alunado (Mendes, 2019, p. 15).

O AEE é um recurso importante e fundamental para a qualificação das 
práticas de atendimento do público da Educação Especial na escola comum. 
No entanto, ancora-se na perspectiva de que, por um lado, a política de Edu-
cação Especial na perspectiva inclusiva não pode se reduzir, exclusivamente, 
ao AEE como serviço ofertado pela Educação Especial; e, por outro lado, o 
AEE também não pode ser compreendido com um atendimento único que 
funciona exclusivamente na sala de recursos multifuncionais e em turno in-
verso ao processo de escolarização. 

Possibilidades no contexto da prática: diversificação do 
AEE e das práticas de apoio à inclusão escolar

Nesta seção, traremos algumas possibilidades de operacionalizar o AEE 
no contexto da prática, diversificando não só as suas formas de organização, 
como também construindo um trabalho colaborativo entre diferentes profis-
sionais da escola. 

Em primeiro lugar, é preciso recorrer à Nota Técnica nº 4/2014 para es-
clarecer quem tem direito ao Atendimento Educacional Especializado e des-
construir um entendimento ainda recorrente em muitos sistemas de ensino: 
o de que o AEE só pode ser ofertado aos alunos que possuem algum laudo 
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médico. Precisamos considerar que o AEE é pedagógico e, conforme estabe-
lece a referida nota,

[...] não se pode considerar imprescindível a apresen-
tação de laudo médico (diagnóstico clínico) por parte 
do aluno com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento ou altas habilidades/superdotação, uma 
vez que o AEE caracteriza-se por atendimento pedagó-
gico e não clínico. Durante o estudo de caso, primeira 
etapa da elaboração do Plano de AEE, se for necessário, 
o professor do AEE, poderá articular-se com profis-
sionais da área da saúde, tornando-se o laudo médi-
co, neste caso, um documento anexo ao Plano de AEE. 
Por isso, não se trata de documento obrigatório, mas, 
complementar, quando a escola julgar necessário. O 
importante é que o direito das pessoas com deficiência 
à educação não poderá ser cerceado pela exigência de 
laudo médico (Brasil, 2014, p. 3).

Além disso, a referida nota menciona dois procedimentos necessários para 
institucionalizar o AEE na escola. O primeiro deles refere-se à importância 
de o Atendimento Educacional Especializado constar no Projeto Político Pe-
dagógico da Escola, mencionando sua transversalidade em todos os níveis, 
etapas e modalidades da Educação Básica, a fim de que possa se efetivar o 
direito desses estudantes à educação. Além disso, para realizar o AEE, 

[...] cabe ao professor que atua nesta área elaborar o Plano 
de Atendimento Educacional Especializado – Plano de 
AEE, documento comprobatório de que a escola, institu-
cionalmente, reconhece a matrícula do estudante públi-
co-alvo da Educação Especial e assegura o atendimento 
de suas especificidades educacionais (Brasil, 2014, p. 3).

É também nesses documentos que a escola pode expressar a diversificação 
de formas de Atendimento Educacional Especializado por ela oferecidas ao 
público da Educação Especial sendo apenas uma delas a que ocorre na sala de 
recursos multifuncionais.

A literatura produzida pela área da Educação Especial tem apresentado al-
gumas possibilidades de diversificar o AEE na escola comum. Uma dessas pos-
sibilidades refere-se ao que tem sido denominado de “AEE com a turma toda” 
ou “AEE na sala de aula”. Tal proposta retira o AEE do espaço reservado da Sala 
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de Recursos Multifuncionais e o insere no espaço coletivo da sala de aula com 
toda a turma. Essa experiência vem sendo utilizada em turmas de Educação 
Infantil e em escolas de Turno Integral para alunos dos Anos Iniciais e Finais 
do Ensino Fundamental, como mostram Rosa e Buttenbender (2015) e Kittel 
(2015). Entretanto, essa proposta pode ser desenvolvida em toda e qualquer es-
cola: naquelas que não contam com as SRM como são as escolas de pequeno 
porte, as escolas do campo, afastadas das regiões centrais, ou ainda aquelas que 
contam com uma pequena presença de alunos com deficiência; mas também 
nas grandes escolas urbanas que contam com a presença de vários alunos com 
deficiência, oferecem o espaço da SRM, mas estão dispostas a diversificar essa 
forma de atendimento.

Nessa proposta, o AEE pede licença para a tão bem equipada Sala de Re-
cursos Multifuncionais e dirige-se para a sala comum (Rosa; Buttenbender, 
2015), ocorrendo em parceria com os professores regentes e professores au-
xiliares da turma. Normalmente, o atendimento acontece com a entrada do 
profissional do AEE na sala de aula comum, uma vez por semana, por volta 
de uma hora e meia, onde desenvolve um conjunto de atividades em parceria 
com os demais professores. Essas atividades são construídas coletivamente e, 
por isso, é importante que a escola organize um horário para reuniões coleti-
vas com o intuito de construir um planejamento comum. 

Para a efetivação desta proposta de trabalho, além dos 
procedimentos habituais para a formulação de um pla-
no de AEE, como: estudo de caso individual, levanta-
mento das necessidades educacionais, materiais e equi-
pamentos, entre outros; agora é preciso acrescentar um 
estudo de caso da turma. Conhecer a proposta educa-
cional e o planejamento do professor, peculiaridades 
do grupo, investigar se há alguma necessidade indivi-
dual de outra criança que careça de atenção nas ativi-
dades propostas (Rosa; Buttenbender, 2015, p. 201).

Importa compreender que tais propostas são desenvolvidas em conjunto pe-
los professores, não sendo responsabilidade do profissional do AEE. Além disso, 
compartilhar esses momentos com o professor do AEE, o professor regente se 
reencontra com seus potenciais para trabalhar com a diferença e, muitas vezes, 
percebe como pode inserir em suas aulas atividades que beneficiem não só os 
alunos com deficiência, mas a todos. Soma-se ainda que, para o professor do 
AEE, torna-se importante observar como os alunos com deficiência vivenciam 
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o espaço coletivo da sala de aula, como interagem com colegas, professores e 
com as matérias escolares, compreendendo-o como um sujeito social fora do 
ambiente reservado da SRM. Conforme destaca Kittel (2025):

Atuar em processos de escolarização de alunos com de-
ficiência na perspectiva da Educação Inclusiva, implica 
em romper com os grilhões de um modelo de Atendi-
mento Educacional Especializado terapêutico, ofertado 
exclusivamente em ambientes controlados como são as 
Salas de Recursos Multifuncionais. Não estamos refu-
tando a importância desse serviço, mas destacando a ne-
cessidade de realizar a transposição e a transferência de 
tecnologias educacionais especializadas para as salas de 
aulas e demais projetos escolares, onde a vida pulsa em 
ambientes de compartilhamento e elementos que emer-
gem da cultura do grupo (Kittel, 2025, p. 211).

A importância do AEE na SRM e no turno inverso é inegável. Em alguns ca-
sos, o atendimento individualizado ou em pequenos grupos torna-se importan-
te para o desenvolvimento de determinados sujeitos. Inclusive, algumas escolas 
têm proposto dois momentos semanais: um de 60 minutos da Sala de Recursos 
Multifuncionais, com intervenções indicados às especificidades dos alunos, e 
outro realizado em sala de aula, por cerca de uma hora e meia (Kittel, 2015). 

Entretanto é sempre relevante lembrar que, nos dois casos, o trabalho co-
laborativo entre os professores regentes, auxiliares e os profissionais do AEE é 
fundamental para que esse atendimento não fique desconectado e isolado do 
trabalho pedagógico, realizado com a turma. Não podemos compreender que 
o espaço da Sala de Recursos Multifuncionais ou o profissional do AEE é o res-
ponsável por fazer a inclusão na escola. Conforme destacam as autoras a seguir:

Os processos de inclusão suscitam a participação de to-
dos os profissionais, sendo desejável a criação de redes 
colaborativas que engajem ao invés de lançar sobre os 
ombros do profissional do AEE ampla responsabilida-
de. Observa-se que ocorre, muitas vezes, uma terceiri-
zação das responsabilidades que são da escola, do pro-
fessor e de toda uma equipe que atua com o estudante 
[...]. Pode-se pensar, nesse sentido, que os saberes ne-
cessários ao profissional do AEE seriam imprescindí-
veis também aos demais professores da escola (Cabral; 
Bonin; Klein, 2023, p. 346).
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Quando responsabilizamos o profissional do AEE por fazer a inclusão na 
escola, reforçamos uma compreensão médica da deficiência e atribuímos a esses 
atendimentos uma função corretiva e reabilitadora. Nesse caso, tratar-se-ia de 
encaminhar os alunos com deficiência ao AEE para que lá eles passassem por 
uma variedade de procedimentos corretivos que ajustassem suas formas de ser e 
de aprender a norma vigente e os devolvessem para a sala de aula “normalizados” 
e habilitados para acompanhar o currículo padrão. Essa compreensão, além de 
capacitista, desconsidera as diferenças como potências no espaço da escola, tam-
bém oferece pouca ou nenhuma possibilidade para que a escola se modifique e 
se repense enquanto espaço coletivo capaz de trabalhar com a diferença. 

A discussão acerca dos saberes e fazeres dos profissionais do AEE está em 
contínuo processo de construção e se torna operacional em práticas especí-
ficas, em condições que não são lineares, tampouco fixas e estáveis. O que 
tais profissionais fazem na escola implica em ampliar o rol de conhecimentos 
para que todos possam atuar com estudantes com deficiência a partir de mo-
vimentos mais coletivos que envolvem a comunidade escolar (Cabral; Bonin; 
Klein, 2023) e a construção de uma rede colaborativa. 

Um trabalho colaborativo necessita de uma proposta diferenciada que seja 
construída pela comunidade escolar e esteja expressa em sua proposta pe-
dagógica. O Projeto Político Pedagógico pode prever práticas coletivas mais 
inclusivas na escola de modo a garantir um trabalho pedagógico diferenciado 
que toma o currículo de forma central pautado na articulação entre o profes-
sor regente e o professor do Atendimento Educacional Especializado.

Estando expresso no PPP da escola, também pode-se promover maior 
articulação e escuta às famílias envolvidas nesse processo educacional, não 
apenas sendo chamadas para informações sobre seus filhos, mas para efeti-
vamente contribuir nas formas em que esse sujeito aprende. Essa articulação 
transcende o trabalho pedagógico realizado pelo professor da turma ou de 
uma disciplina. São ações que requerem diversos movimentos que expressam 
mudanças de atitudes no contexto escolar, as quais vão desde negociações e 
conversas entre os diferentes professores que atendem esses alunos até cen-
tros de apoio, salas de recursos, órgãos gestores, o que caracteriza uma pro-
posta mais cooperativa e interligada, dentro e fora do espaço escolar. 

Mudança de atitude e redefinição de papéis são processos fundamentais 
para repensar as funções desenvolvidas por cada um dos profissionais en-
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volvidos na proposta inclusiva. De acordo com Vilaronga e Mendes (2014), 
essa “[...] proposta implica a redefinição do papel dos professores de ensino 
especial, como apoio centrado na classe comum e não somente serviços que 
envolvam a retirada dos alunos com deficiência das salas de aula regulares” 
(Vilaronga; Mendes, 2014, p. 142).

 Além disso, Mendes (2019) afirma que, para promover o ensino colabo-
rativo entre profissionais do AEE e professores regentes, a escola precisa de 
alguns investimentos de modo constante, tais como promoção de espaços de 
formação continuada, planejamento coletivo, abertura para a escuta das fa-
mílias, construir práticas em que o protagonismo dos sujeitos com deficiência 
possa ser potencializado, promoção de articulação entre estudantes, professo-
res, famílias, centros de apoio à inclusão, escolas especializadas entre outros 
profissionais que podem potencializar o trabalho pedagógico com a diferença 
por meio do princípio da colaboração. Talvez essas possam se constituir em 
algumas possibilidades para diversificar as práticas inclusivas na escola, ex-
pandindo e recriando o que diz, define e regula o texto da política. 

Considerações finais

Diante dessas análises sobre as políticas de Educação Especial, especial-
mente as voltadas para o AEE, além de compartilharmos nossas preocupa-
ções com o cenário escolar atual, buscamos compreender as suas implica-
ções para pensar e organizar as práticas na escola básica de outras formas. 
Compreendemos que podemos recontextualizar tais políticas quando estas 
chegam na escola como perspectiva única, como um modelo a ser seguido 
por todos que terão apenas o compromisso com a sua aplicação.

Percebe-se que há muitas diferenças entre os projetos de escolas e que as 
políticas propostas não podem ser vistas a partir de uma visão unificada. Apos-
tamos, portanto, nas dissonâncias dessas argumentações que nos permitem 
avançar no diálogo, apontando para a necessidade de compreensão das políti-
cas de Educação Especial e de um olhar para as diferenças que traduz a aposta 
na potência de um trabalho coletivo e colaborativo no contexto da escola. 

Além disso, a mudança e a ampliação na concepção AEE, sendo a SRM ape-
nas uma das possibilidades, estão pautadas na visão de que a ênfase da inclusão 
deve ser em medidas preventivas e não exclusivamente remediativas. As pro-
postas destacadas, que devem passar pelos projetos políticos pedagógicos das 
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escolas, podem continuar ganhando força nessas dissonâncias, criando outras 
e novas possibilidades de experienciar e vivenciar uma escola para todos. 
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Introdução

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, de 2008, tem como objetivo assegurar o acesso, a participação e 
a aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns das es-
colas da rede regular de ensino (Brasil, 2008). Ainda reitera a garantia do 
atendimento educacional especializado, previsto no artigo 208, inciso III, da 
Constituição Federal (Brasil, 1988), e delimita seu caráter complementar e 
suplementar à escolarização (Brasil, 2008).

Entretanto, em 30 de setembro de 2020, o governo federal, por meio de seu 
presidente em exercício, Jair Messias Bolsonaro editou o Decreto nº 10.502, 
que estabeleceu a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusi-
va e com Aprendizado ao Longo da Vida (Brasil, 2020). Esse novo texto legal 
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previa a implementação de classes e escolas especiais como substitutivas às 
classes comuns para estudantes público da Educação Especial.

Diante da incongruência do Decreto nº 10.502/2020 com o princípio da 
educação inclusiva, o Partido Socialista Brasileiro (PSB) interpôs uma ação 
direta de inconstitucionalidade (ADI) perante o Supremo Tribunal Federal 
(STF), distribuída sob o nº 6.590, para questionar a validade do decreto, que 
foi suspenso em 1º de dezembro de 2020. O STF entendeu, em decisão de 
natureza liminar, que o Decreto nº 10.502 violava a Constituição Federal, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Brasil, 1988, 1996, 2009, 2015).

No dia 1º de janeiro de 2023, o Decreto nº 10.502/2020 foi revogado pelo 
novo presidente eleito, Luiz Inácio Lula da Silva, por meio do Decreto nº 11.370 
(Brasil, 2023b). Na sequência, a ADI nº 6.590 foi extinta por perda do objeto.

Conquanto a norma tenha sido revogada, as ideias trazidas pelo Decreto 
nº 10.502/2020 permanecem subjacentes, pois as forças políticas conserva-
doras, defensoras de propostas de ensino segregado, inspiradas no modelo 
médico da deficiência, continuam atuando e influenciando a arena da Edu-
cação Especial brasileira.

Em contrapartida, a política de inclusão escolar — baseada no modelo 
social, que relaciona a deficiência às barreiras do ambiente e não aos atributos 
biológicos da pessoa (Maior, 2017) — tenta reafirmar e fortalecer o lócus das 
classes comuns das escolas da rede regular de ensino para a escolarização de 
estudantes público da Educação Especial (Brasil, 2023a).

Diante dessas disputas, o presente capítulo objetiva analisar a produção 
do conhecimento sobre o Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020. As 
produções sobre o documento, mesmo que tenha sido revogado, podem con-
tribuir para o conhecimento dos movimentos políticos e sociais que influen-
ciaram sua formulação, suspensão e revogação, bem como revelar as tensões 
que permeiam a Educação Especial no Brasil.

Percurso metodológico

A metodologia percorreu os caminhos de uma pesquisa bibliográfica (Gil, 
2010), caracterizada como revisão narrativa, cujo propósito é a ampla descrição 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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de estudos para possibilitar uma concisa atualização sobre determinada temá-
tica (Cavalcante; Oliveira, 2020). Trata-se de uma revisão mais flexível quanto 
aos critérios estabelecidos para a escolha de base de dados, de seleção, de for-
mas de descrição e de análises de dados (Mattar; Ramos, 2021).

Precisamente, a revisão narrativa delimitou-se à materialidade bibliográ-
fica a teses de doutorado e a dissertações de mestrado, produções oriundas da 
pós-graduação stricto sensu. 

A base de dados escolhida foi a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações, do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(IBICT), em seu sítio eletrônico.1 O descritor utilizado para a busca, em todos 
os campos da aba “pesquisa por teses e dissertações”, foi “Decreto 10.502”. O 
filtro temporal foi delimitado de 2020 — ano de publicação do decreto — até 
2024 — ano completo mais recente. O levantamento foi realizado entre os 
dias 05 e 09 de maio de 2025. 

O resultado bruto da busca indicou três teses e 17 dissertações, totalizan-
do 20 produções. Para refinar a sondagem, foram aplicados critérios de inclu-
são/exclusão. Foram incluídos os trabalhos disponibilizados na íntegra, cuja 
menção ao decreto era indispensável ao contexto da investigação e discutida 
em mais de uma ocasião. Foram excluídos os trabalhos não disponibilizados 
na íntegra, que abordaram o decreto de forma tangencial, como mera referên-
cia de legislação, sem problematizar seu conteúdo ou relacioná-lo ao objeto 
da pesquisa. Tendo em vista esses critérios, 11 trabalhos foram excluídos, de 
modo que o corpus bibliográfico se constituiu de nove produções.

Decreto nº 10.502/2020: o que narram as pesquisas?

Inicialmente, as produções acadêmicas selecionadas para análise são apre-
sentadas no quadro 1, por ordem cronológica. 

1	 Disponível em: https://bdtd.ibict.br/vufind/.
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Quadro 1 — Produções acadêmicas  
sobre o Decreto nº 10.502/2020 (continua)

Autoria Universidade Título Natureza Ano

Eunice Ro-
drigues Val-
le Parada

Universida-
de Estadual 
do Oeste do 
Paraná

Os conceitos de educação 
e aprendizagem ao longo 
da vida: aspectos históri-
cos e a educação especial 
brasileira

Dissertação 2021

Marineth 
Silva

Universida-
de Federal 
Rural do Rio de 
Janeiro

Políticas públicas de edu-
cação inclusiva: interfaces 
da educação especial na 
educação do campo no 
município de Águia Branca

Dissertação 2021

Suelen Pris-
cila Ferreira 
Alves

Universidade 
Federal de São 
Carlos

Política de educação 
especial em tempos de 
pandemia da COVID-19 
(2020)

Dissertação 2022

Caroline 
Carvalho da 
Costa Lima 
Landim

Universidade 
Federal de 
Mato Grosso 
do Sul

Política nacional de educa-
ção especial: anteceden-
tes, disputas, repercus-
sões e análise sobre o 
Decreto 10.502/2020

Dissertação 2022

Simone An-
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Universidade 
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Quadro 1 — Produções acadêmicas  
sobre o Decreto nº 10.502/2020 (conclusão)

Maria Caro-
lina Lemos 
Russo

Universidade 
Federal de 
Pernambuco

Educação especial inclu-
siva para pessoas com 
deficiência: observações 
sistêmicas do sentido 
de inclusão em face do 
Decreto 10.502/2020

Dissertação 2023

Jessica 
Nunes da 
Silva

Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul

Escolas fechadas, aprendi-
zagem remota: narrativas 
sobre escolarização for-
mal e deficiência durante 
a pandemia da Covid-19

Dissertação 2023

Fonte: Elaboração dos autores (2025).

Conforme o quadro 1, dentre as nove produções: a) todas são de autoria 
de pesquisadoras; b) oito são oriundas de instituições públicas e uma de 
instituição privada; c) cinco foram defendidas em instituições da região 
Sudeste, duas em universidades da região Sul, uma em universidade da re-
gião Centro-Oeste e uma em universidade da região Nordeste; d) oito têm 
natureza de dissertação de mestrado e uma de tese de doutorado; e) cinco 
foram defendidas no ano de 2023, duas em 2022 e duas em 2021.

Todos os trabalhos enfatizam que a proposta de política de Educação Es-
pecial, trazida pelo Decreto nº 10.502, de 2020, tem incompatibilidades com 
a inclusão escolar, não privilegia o ensino regular e pode causar segregação.

Parada (2021), umas das precursoras no debate do tema, analisou os 
conceitos de educação ao longo da vida e aprendizagem ao longo da vida, 
seus aspectos históricos e legais e confrontou as propostas do Decreto nº 
10.502 sob o argumento de que seriam um retrocesso para a educação das 
pessoas com deficiência. A autora considerou que a proposta apresentada 
pelo decreto revogado representaria anseios neoliberais, “que protagonizam 
o recuo do papel do Estado no campo das políticas sociais, abrindo espaço 
para as organizações privadas, mercantis e não mercantis na implemen-
tação de ações no campo social” (Parada, 2021, p. 86). Denuncia, assim, 
a transferência de responsabilidade do Estado para instituições privadas, 
muitas com aporte de recursos públicos.



39

2. Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020: revisão  
narrativa da produção do conhecimento em teses e dissertações

Nessa direção, Silva (2023) apontou que o Decreto nº 10.502/2020 explici-
ta uma disputa em torno da reformulação da política nacional de Educação 
Especial, que teria como motivação a preocupação com o capital e com um 
conceito de inclusão na perspectiva de mercado.

O mesmo receio de que a prerrogativa estatal de sustentar a inclusão em 
classes comuns de escolas do ensino regular seja transferida para instituições 
especializadas de Educação Especial, privadas ou assistenciais, foi externado no 
trabalho de Russo (2023), que questionou o Decreto nº 10.502/2020. A autora 
coletou a transcrição dos depoimentos realizados na audiência pública da ADI 
e mapeou os argumentos favoráveis e desfavoráveis apresentados pelos diferen-
tes grupos em relação ao decreto. Ao final, Russo (2023) enfatizou que gover-
nos e governantes devem compreender que, se o sistema educativo promover 
inclusão, serão ampliadas as “chances de inclusão nos demais sistemas sociais” 
(Russo, 2023, p. 113) para reafirmar o exercício social de cidadania.

Ribeiro (2023) abordou a política pública de inclusão escolar em um mu-
nicípio do estado de Minas Gerais e criticou as contradições do Decreto nº 
10.502/2020, que se distanciou das diretrizes até então vigentes de uma “esco-
la para todos”. De modo complementar, Camargo (2023), ao analisar a edu-
cação inclusiva da pessoa com deficiência, sob a perspectiva da Constituição 
Federal de 1998, da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência e do Decreto nº 10.502/2000, denunciou a assimetria deste último 
com as outras legislações mencionadas.

Em seu trabalho, Silva (2021) alertou sobre a exclusão educacional e social 
dos estudantes com deficiência e a flexibilização do sistema educacional pelo 
Decreto nº 10.502/2020. Para a pesquisadora, o decreto:

[...] possibilita a segregação de pessoas com deficiência, 
sob a velha justificativa da inclusão de “pessoas espe-
ciais” em “ambientes especializados” e da autonomia das 
mães e pais de pessoas com deficiência em decidirem 
sobre aquilo que pensam ser o melhor para seus filhos, 
inclusive sobre a educação (Silva, 2021, p. 29). 

Landim (2022) analisou a proposta pelo Decreto nº 10.502 e constatou seu 
viés segregador. Em seu estudo, a autora examinou os posicionamentos, ações 
e mobilizações dos atores e grupos de interesse (pesquisadores, familiares, 
instituições especializadas privado-assistenciais, Ministério Público Federal, 
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Ministério da Educação, entre outros) no processo de elaboração da política 
nacional de Educação Especial, entre 2016 e 2021.

Ao perscrutar o assunto, Alves (2022) investigou as alterações nas políticas 
de Educação Especial no país durante a pandemia da Covid-19. A autora enten-
deu que o Decreto nº 10.502/2020 modificava o modelo de educação proposto 
para as pessoas com deficiência nas últimas décadas. Alertou que, embora o 
decreto tenha sido enaltecido por uma parcela da comunidade surda, apenas 
dava mais visibilidade aos seus direitos, já garantidos em lei. Segundo ela, o 
referido decreto ampliava as possibilidades de privatização da educação, reto-
mava o modelo biomédico de deficiência e levava à discriminação (Alves, 2022).

Adentrando ao debate, Cavalcante (2023) fez uma retrospectiva dos deba-
tes no Ministério da Educação, no ano de 2018, sobre uma possível “atualiza-
ção” da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, que havia sido instituída em 2008. Sugeriu que esse movimento 
desencadeou a publicação do Decreto nº 10 502/2020, que instituiu a Política 
Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao 
Longo da Vida. Para a autora, a pretensão era restabelecer diretrizes educa-
cionais vigentes na década de 1990 e, com isso, manter e ampliar as estrutu-
ras que segregam estudantes em escolas e classes especiais, bem como reto-
mar práticas superadas de Educação Especial substitutiva dentro da escola 
comum (Cavalcante, 2023).

Todos os trabalhos aquiescem que o Decreto nº 10.502/2020 trazia incoe-
rências e uma proposta capciosa que, a longo prazo, descaracterizaria toda a 
tentativa de construção de inclusão escolar vigente, desde a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008.

As produções mostram também a perspectiva de cunho biológico e não 
sociocultural que permeava o Decreto nº 10.502/2020. Entretanto, como en-
sina Shakespeare (2018), a deficiência não é simplesmente um fenômeno na-
tural; mas influenciada pelas relações sociais e valores culturais. 

Madruga (2021) assevera que “a falta de acesso ao direito à educação, por 
exemplo, engloba diversos aspectos a começar pela supressão de barreiras fí-
sicas em prédios universitários e escolares em favor desse coletivo” (Madruga, 
2021, p. 202). Nesse sentido, para que o direito à educação escolar seja con-
cretizado para os estudantes público da Educação Especial, a acessibilidade, 
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em suas mais variadas dimensões, deve ser implementada para favorecer uma 
educação mais inclusiva.

Apesar de a legislação no país garantir o direito à educação escolar dos 
estudantes público da Educação Especial, no cotidiano, ainda são recorrentes 
as violações ao ordenamento jurídico, tanto no âmbito público quanto no pri-
vado (Lopez, 2018). Em face desse cenário, Gonçalves, Nozu e Meletti (2021) 
explicam que a precarização do acesso e da permanência dos estudantes pú-
blico da Educação Especial nas escolas brasileiras tem ampliado, nos últimos 
anos, os casos de judicialização.

Há um aspecto de relevância a ser destacado sobre a forma de alteração 
de uma política pública educacional por meio de decreto. A Constituição 
Federal (1988) define no artigo 84, inciso VI, que o decreto é um instru-
mento legal privativo do chefe do poder executivo que, no caso federal, é o 
Presidente da República.

O decreto é um ato unilateral que pode tratar de algumas matérias. No 
caso, chama a atenção que o Decreto nº 10.502/2020, como ato que pretendia 
alterar significativamente a política pública de Educação Especial brasileira, 
tenha sido produzido unilateralmente pelo chefe do poder executivo federal, 
o Presidente da República, sem um correto debate com os legisladores eleitos 
pelo povo brasileiro.

As pesquisas acadêmicas que analisaram os aspectos da produção desse 
ato por uma única autoridade servem para registrar documentalmente que 
existem ideias veladas de retomada do modelo médico para definir a deficiên-
cia e alterar as políticas públicas educacionais.

O revogado Decreto nº 10.502/2020 evidencia que a perspectiva de educa-
ção inclusiva, que visa garantir que os estudantes público da Educação Espe-
cial possam estudar nas classes comuns das escolas da rede regular de ensino, 
com outros estudantes, não está consolidada no país como se pensava. 

A leitura dos trabalhos também deixa aparente a possibilidade de que um 
ato isolado possa suprimir direitos conquistados com lutas e sacrifícios em 
prol da inclusão escolar dos estudantes público da Educação Especial. 
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Considerações finais

A revisão narrativa da produção científica sobre um assunto específico 
possibilita compreender as inquietações, as descrições, as ênfases e as pers-
pectivas das pesquisas, inclusive as vindouras. O Decreto nº 10.502/2020 é 
oriundo de debates travados para uma “atualização” da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008. Essa nova 
legislação visava redefinir a política educacional, desconstruindo, a partir de 
uma base conservadora e organicista, a proposta de inclusão escolar dos es-
tudantes público da Educação Especial.

Como as proposições sobre determinada política pública possuem grupos 
de influência que se articulam ininterruptamente e podem conquistar apoio 
do legislador e dos governantes a qualquer momento, é importante tentar 
desvendar as razões para sua inadequação e os problemas que podem surgir 
se forem acatadas.

O termo latente significa “escondido”. O discurso de segregação estava la-
tente na regulação das políticas públicas da Educação Especial, mas foi escan-
carado com o Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020. Os processos e mo-
vimentos que propõem que o Estado seja desonerado de promover as políticas 
sociais — como a Educação — e passe a privilegiar a privatização e a expansão 
do terceiro setor ainda permeiam os interesses e as propostas em torno da Edu-
cação Especial. Embora “morto”, o Decreto nº 10.502/2020 representa uma for-
ça “viva” junto a determinados grupos de influência das políticas da Educação 
Especial. Portanto, é preciso vigiar sempre para coibir retrocessos. 
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Introdução

No ano de 2016, após oito anos da publicação da Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), ocorreu um 
evento que marcou o Brasil: o processo de impeachment de Dilma Rousseff, 
do Partido dos Trabalhadores (PT), que colocou na presidência o seu vice, 
Michel Temer, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). 

Esse último governo alterou a direção de diversos setores do aparelho de 
Estado, promovendo mudanças de membros em vários ministérios, inclu-
sive no Ministério da Educação (MEC), Conselho Nacional de Educação e 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
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(Secadi). Houve o retorno de alguns atores que compuseram a equipe técnica 
e dirigente do MEC na década de 1990, durante o governo de Fernando Hen-
rique Cardoso (Freitas, 2018; Negreiros; Ferreira Neto; Santos, 2022). 

A mudança de governo, ocorrida em 2016, incluiu a Educação Especial na 
agenda política, gerando um processo de alteração das diretrizes elaboradas 
em 2008. No ano de 2018, passou a ser discutida uma nova proposta de polí-
tica de Educação Especial, denominada pelo governo federal e pela diretoria 
de Educação Especial da Secadi como “atualização” da PNEEPEI (Kassar; 
Rebelo; Oliveira, 2019; Rocha; Mendes; Lacerda, 2021; Santos; Moreira, 2021; 
Maciel de Moraes; Pereira de Lima; Siqueira Campos Lima, 2021). 

A “atualização” ora mencionada se consolidou na Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 
Vida (PNEE-2020), que foi referendada pelo Decreto nº 10.502/2020. No en-
tanto, é necessário sopesar que as políticas públicas visam determinar, no 
caso em tela no âmbito da pessoa com deficiência, seus direitos e de qual 
forma se dará o acesso à escolarização, inclusive com o questionamento da 
legitimidade de denominar toda e qualquer instituição especializada de es-
cola. Recentemente, o referido dispositivo legal foi revogado pelo Decreto nº 
11.370/2023, no atual governo Lula (Brasil, 2023). 

É importante destacar que a educação inclusiva “demanda profunda refle-
xão no que diz respeito ao conceito que se atribui à Educação Especial, visto 
que tal definição interfere diretamente em sua estruturação e consequente-
mente em suas práticas” (Silva; Silva Lima, 2021, p. 158).

A fim de melhor compreender esse panorama, o objetivo deste estudo 
consiste em examinar as mobilizações e repercussões de diferentes grupos 
de interesse1 sobre a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Esta pesquisa apresenta 
abordagem qualitativa. Realizamos a consulta a documentos, entendendo 
que a pesquisa documental pode ser considerada um meio, um caminho, 
a fim de compreender a realidade material (Silva; Grigolo, 2002; Kripka; 
Scheller; Bonotto, 2015).

1	 Pesquisadores, familiares, instituições especializadas privado-assistenciais, Ministério 
Público Federal, Ministério da Educação, entre outros.
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Inicialmente, elaboramos um banco de dados com os documentos a serem 
consultados em uma pasta virtual (drive), a partir da busca em diferentes re-
positórios: Domínio Público, catálogo de publicações do Ministério da Edu-
cação, páginas de grupos de pesquisa vinculados a universidades públicas, 
Google Acadêmico e vídeos no YouTube; assim como fizemos consulta a ma-
nifestações de diferentes segmentos (instituições, pesquisadores, familiares, 
entre outros) em notas de repúdio, páginas WEB e de grupos de pesquisa 
entre 2019 (ano de mudança no poder Executivo) e 2021 (ano de término 
da pesquisa), utilizando as palavras-chave “Decreto 10.502/2020”, “Política 
Nacional de Educação Especial” e “Políticas Públicas de Educação Especial” 
para busca. As informações coletadas em vídeos de acesso público foram uti-
lizadas como complemento aos dados selecionados nos documentos. Foram 
consideradas para este trabalho as manifestações de instituições de diferentes 
segmentos sociais, que consideramos representativos das diferentes concep-
ções sobre a política de inclusão escolar.

Em relação aos aspectos éticos da pesquisa, esta investigação parte e con-
sidera os princípios éticos que devem ser observados em pesquisas na área 
de ciências humanas e sociais, em que se insere a educação (ANPEd, 2021). 
Os resultados são apresentados nas seções “Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida” e “Mo-
bilizações e repercussões sobre o Decreto nº 10.502/2020”.

Política Nacional de Educação Especial: Equitativa,  
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida

Em janeiro de 2019, ocorreram mudanças no Poder Executivo, com a 
posse de Jair Messias Bolsonaro. Na posse, chamou a atenção do público a 
tradução do discurso presidencial em Língua Brasileira de Sinais (Libras), o 
que passaria a ser uma marca desse governo, na quase totalidade dos seus 
pronunciamentos. Pletsch e Souza (2021) afirmam que o discurso em Libras 
da primeira-dama Michele Bolsonaro durante a posse foi contraditório. Pe-
reira (2020), por exemplo, afirma que, ainda em seu primeiro ano de governo, 
o cargo de intérprete de Libras foi extinto nas carreiras federais, obrigando, 
assim, as universidades a realizarem contratações via terceirização.

Em 04 de abril de 2019, o Conselho Nacional de Educação, através da Co-
missão das Diretrizes da Educação Especial da Câmara de Educação Básica 
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(CEB), publicou um plano de trabalho com o objetivo, dentre outros, de rea-
lizar “análise e discussão pela Comissão de Educação Especial, do documento 
de Política Nacional de Educação Especial encaminhado pelo MEC/Secadi ao 
Conselho Nacional de Educação” (Brasil, 2019a, p. 2).

No dia 26 de setembro de 2019, houve uma audiência pública (REQ nº 
186/2019) de autoria do Deputado Eduardo Barbosa (PSDB-MG), que foi pre-
sidente da Federação Nacional das APAEs por três mandatos (Barbosa, 2023), 
para tratar da Política Nacional de Educação Especial, com a participação da 
diretora de Acessibilidade, Mobilidade, Inclusão e Apoio à Pessoa com De-
ficiência, representando a Secretaria de Modalidades Especializadas de Edu-
cação (Semesp/MEC), criada em substituição à Secadi, e de uma conselheira 
da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE). O 
objetivo da reunião foi ouvir as representantes do Ministério da Educação e 
Conselho Nacional de Educação, com proposições e encaminhamentos sobre 
a Política Nacional de Educação Especial do governo (Brasil, 2019b).

Na audiência, a conselheira referiu-se à comissão criada dentro da área 
de Educação Básica, com a proposta de revisão das diretrizes da Educação 
Especial. Além disso, a conselheira menciona que 

[...] a metodologia é a análise da política proposta pelo 
MEC [...] o Conselho começa um novo rito discutindo 
com o MEC a política, e, na hora em que ouvimos os 
especialistas, que estão colocando as demandas, nós, 
junto com o MEC, vamos ajustando pequenos detalhes 
(Brasil, 2019b).

No mesmo evento, a diretora de Acessibilidade, Mobilidade, Inclusão e 
Apoio a Pessoas com Deficiência mencionou que a Política revisada seria fru-
to de uma discussão de mais de dois anos, originada da antiga Secadi (go-
verno Temer), naquele momento denominada Secretaria de Modalidades 
Especializadas de Educação (SEMESP). Assinalou, ainda, que seria um erro 
começar todos os trabalhos novamente, portanto, o caminho seria continuar 
com o processo iniciado, que já havia despertado muito interesse e participa-
ção social (Brasil, 2019b).

Em 01 de dezembro de 2019, através de notícia publicada pela Agência 
Brasil, foi informado, pela diretora de Acessibilidade, Mobilidade, Inclusão 
e Apoio a Pessoas com Deficiência do MEC, que o governo se preparava 
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para publicar um decreto alterando a Política Nacional de Educação Espe-
cial (Agência Brasil, 2019).

Em entrevista, a diretora afirmou que se “[...] pode conseguir melhores re-
sultados para o público da Educação Especial em classes especiais ou escolas 
especiais. O foco dessa política estará na singularidade das pessoas” (Agência 
Brasil, 2019, s/p). Além disso, a representante do MEC informou que seriam 
criados dois centros específicos para estudantes com deficiência físico-motora 
e outro para alunos com deficiência intelectual, motora e Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA) na política que entraria em vigor, priorizando, primeiramen-
te, as capitais dos estados. Por fim, afirmou: “[...] as turmas separadas podem 
acontecer. Não são ilegais, nunca foram” (Agência Brasil, 2019, s/p).

Para surpresa de parte da comunidade acadêmica e demais grupos de 
interesse, o Decreto nº 10.502 foi publicado no dia 1° de outubro de 2020, 
instituindo a PNEE-2020, assinado pelo presidente da República, pelo mi-
nistro da Educação e pela ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (Brasil, 2020a).

O referido decreto foi assinado em cerimônia realizada no Palácio do Pla-
nalto e transmitida ao vivo no YouTube no canal do Planalto, em 30 de se-
tembro de 2020 (Brasil, 2020f). A cerimônia foi iniciada com um discurso da 
primeira-dama, em Libras, sobre o Dia Nacional dos Surdos, com alguns ví-
deos institucionais. Após os vídeos, o ministro da Educação prosseguiu com 
discurso, reforçando que a PNEE-2020 valorizaria a singularidade e o direito 
do estudante e sua família na escolha do AEE, destacando que esse princípio 
estava materializado na criação de classes especiais e escolas bilíngues. Por 
fim, o ministro destacou que a adesão dos entes federados seria voluntária. 
Ao final da cerimônia, prosseguiu-se com a assinatura do decreto pelo presi-
dente da República, pela ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos e pelo ministro da Educação. 

No mesmo período, foi publicado, pela Secretaria de Modalidades Es-
pecializadas de Educação, o documento orientador intitulado Política Na-
cional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao 
Longo da Vida, de 124 páginas, contendo: a) as disposições gerais e as de-
finições; b) os princípios e os objetivos da Política Nacional de Educação 
Especial; c) o Público-Alvo da Educação Especial; d) as diretrizes; e) os ser-
viços e os recursos da Educação Especial; f) os atores; g) a implementação; 



51

3. Política Nacional de Educação Especial Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado 
ao Longo da Vida: mobilizações e repercussões sobre o Decreto nº 10.502/2020

h) a avaliação e o monitoramento; e i) as disposições finais. Tal documento 
trouxe esclarecimentos sobre o decreto assinado em 30 de setembro, com 
informações adicionais e algumas referências de autores da área de Educa-
ção Especial como subsídio (Brasil, 2020b).

Mobilizações e repercussões sobre o Decreto nº 10.502/2020 

Após a publicação do referido decreto, houve uma ampla repercussão en-
tre educadores, familiares, pesquisadores da área da Educação Especial e da 
sociedade em geral. Entre as manifestações, registra-se o posicionamento da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), 
por meio de seu Grupo de Trabalho em Educação Especial (GT 15) e da As-
sociação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE), que 
expressaram seu repúdio sobre o Decreto nº 10.502/2020, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Educação Especial, expondo que o documento retomava 
o modelo biomédico de deficiência e intensificava processos de segregação e 
discriminação dos sujeitos da Educação Especial, além de contradizer norma-
tivas (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, 2020).

A Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), representante de insti-
tuições para cegos e pessoas com deficiência visual no país, por meio de mani-
festação publicada em seu site, evidenciou sua preocupação acerca do novo texto 
da Política Nacional, indicando serem imprescindíveis a revisão e o aprimora-
mento do referido decreto (Organização Nacional de Cegos do Brasil, 2020).

Manifestaram também notas de repúdio ao documento normativo a Fe-
deração Brasileira das Associações de Síndrome de Down (FBASD), a As-
sociação Brasileira para Ação por Direitos das Pessoas Autistas (Associação 
Brasileira para Ação por Direitos das Pessoas Autistas, 2020), o Escritório 
da Organização das Nações Unidas (ONU) para Direitos Humanos (Brasil, 
2020d), entre outros.

Projetos de Decretos Legislativos (PDL) nº 427/20, nº 429/20, entre outros, 
foram apresentados à Câmara dos Deputados por parlamentares, a fim de sustar 
os efeitos do Decreto nº 10.502 sobre a Política Nacional de Educação Especial, 
considerada um retrocesso por não garantir a inclusão escolar (Brasil, 2020e).

Diante da repercussão gerada pela publicação do Decreto nº 10.502/2020, 
em outubro de 2020, foi ajuizada, pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), a 

http://federacaodown.org.br/escola-inclusiva/
http://federacaodown.org.br/escola-inclusiva/
https://abraca.net.br/manifesto-de-repudio-ao-decreto-no-10-502-2020/
https://abraca.net.br/manifesto-de-repudio-ao-decreto-no-10-502-2020/
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/noticias/escritorio-da-onu-para-direitos-humanos-na-america-latina-se-manifesta-sobre-decreto-sobre-educacao-especial
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/noticias/escritorio-da-onu-para-direitos-humanos-na-america-latina-se-manifesta-sobre-decreto-sobre-educacao-especial
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Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6590, com pedido de medida 
cautelar, submetido ao Supremo Tribunal Federal (STF), requerendo a de-
claração de inconstitucionalidade do Decreto n° 10.502/2020 (Brasil, 2020c).

No dia 1º de dezembro de 2020, o ministro relator Dias Toffoli, em decisão 
monocrática, ad referendum do Plenário, reconheceu presentes os requisitos 
do fumus boni iuris2 e do periculum in mora3 e concedeu a medida caute-
lar pleiteada, para suspender a eficácia do Decreto nº 10.502/2020. A medida 
foi posteriormente referendada pela maioria do Plenário. No inteiro teor do 
acórdão, julgado em dezembro de 2020, é possível ter acesso à íntegra do tex-
to da decisão e aos votos dos Ministros. Entre os votos vencidos, os ministros 
Nunes Marques e Marco Aurélio este expressou em seu voto ser “inviável 
impugnar, em sede de controle abstrato, diploma voltado a regulamentar nor-
ma primária [...] A subsistência, ou não, resolve-se em outro campo – o da 
legalidade” (Brasil, 2020c, p. 13).

O ministro Roberto Barroso referendou a decisão do relator com ressal-
vas, afirmando que seu voto foi no sentido de “revisitar a matéria relativa à 
educação de alunos que possuem especificidades relacionadas à comunicação 
no julgamento do mérito desta ação” (Brasil, 2020c, p. 3), referindo-se ao fato 
de que existe um amplo debate a respeito da adequação das escolas bilín-
gues para surdos que utilizam a Libras, considerando que algumas entidades 
representativas da comunidade surda sustentam o melhor desenvolvimento 
nas escolas que adotam a Libras como primeira e o Português como segunda 
língua (Brasil, 2020c).

Já o ministro relator, Dias Toffoli, em seu voto de referendo da decisão li-
minar, menciona que “extrai-se do Decreto nº 10.502/2020 uma inovação no 
ordenamento jurídico, considerando que o seu texto não se limita a pormeno-
rizar os termos da lei regulamentada, mas promove a introdução de uma nova 
política educacional nacional” (Brasil, 2020c, p. 3), ou seja, ele identifica uma 
consistência normativa para justificar o cabimento da presente ação, haja vista 
tratar-se de disciplina inovadora em matéria de educação. Portanto, o parâme-
tro a ser confrontado diretamente com o decreto é o texto constitucional. 

2	 Traduz-se como “perigo na demora”. Receio que a demora da decisão judicial cause um 
dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado.

3	 Traduz-se como “fumaça do bom direito”. É o indício de que de fato o direito pleiteado existe.
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Complementa que “inclusão e participação são essenciais à dignidade hu-
mana e ao desfrutamento e exercício dos direitos humanos. Dentro do cam-
po da educação, isto se reflete no desenvolvimento de estratégias que procu-
ram promover a genuína equalização de oportunidades” (Brasil, 2020c, p. 9). 
Discorre, ainda, que “a educação inclusiva não significa a implementação de 
uma nova instituição, mas a adaptação de todo o sistema de educação regu-
lar” (Brasil, 2020c, p. 15). Por fim, finaliza seu voto reiterando a suspensão do 
Decreto como medida de segurança jurídica (Brasil, 2020c).

Outrossim, diversas instituições e entidades solicitaram a admissão no 
processo na condição de amicus curiae, com intuito de suscitar contribuições 
ao Poder Judiciário na discussão do tema de grande repercussão, auxiliando a 
Corte na formação de sua convicção com informações e argumentos diversos, 
de natureza técnica, jurídica e/ou prática, além da expertise sobre o tema a ser 
julgado (Brasil, 2020c).

Solicitaram o amicus curiae e foram admitidos o Ministério Público do 
Estado de São Paulo (MPSP), a Federação Brasileira das Associações de Sín-
drome de Down (FBASD), o Comitê Brasileiro de Organizações Representa-
tivas das Pessoas com Deficiências (CRPD), a Associação de Pais, Amigos e 
Pessoas com Deficiência, Funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade 
(APABB), a Associação Paulista de Autismo (AUTSP), a Federação Nacional 
de Educação e Integração dos Surdos (Feneis), o Instituto Alana, da Rede 
Nacional Primeira Infância (RNPI), o Grupo de Atuação Estratégica das De-
fensorias Públicas Estaduais e Distrital nos Tribunais Superiores (GAETS), 
o Movimento Orgulho Autista Brasil (MOAB), o Instituto de Superação e 
Inclusão Social (ISI), o Instituto de Promoção das Pessoas com Deficiência 
Visual (IPPCDV), a Associação Brasiliense de Deficientes Visuais (ABDV), 
a Associação de Amigos do Deficiente Visual (AADV), a Federação Nacio-
nal das APAEs (Fenapaes) e a Associação Nacional do Ministério Público 
de Defesa dos Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficiência (AMPID), entre 
outros ao longo do processo. Entre os pedidos, alguns foram favoráveis à ma-
nutenção da PNEE-2020 e outros defendiam sua suspensão, considerando-a 
inconstitucional (Brasil, 2020c).

No dia 11 de fevereiro de 2021, o PSB Nacional peticionou ao STF, alegando 
que o Ministério da Educação vinha reiteradamente descumprindo a liminar, 
considerando válida a nova PNEE e orientando instâncias inferiores e gestores 
educacionais sobre sua aplicação, tornando-se imperiosa a adoção de medidas 
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urgentes e concretas para a suspensão do ato. Em despacho, o STF solicitou 
informações à Presidência da República acerca do alegado (Brasil, 2020c).

Em junho de 2021, em despacho, o STF convocou uma Audiência Pública, 
realizada em 23 e 24 de agosto de 2021, em formato virtual, na modalidade de 
videoconferência. Os interessados — entes estatais; entidades da sociedade ci-
vil; entidades representantes de pessoas com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação; entidades represen-
tantes de instituições e profissionais de ensino; entidades representantes de 
acadêmicos e pesquisadores em educação; entidades de defesa dos direitos 
humanos — manifestaram seu desejo de participar da audiência e indicaram 
expositores. Foi recebido um elevado número de pedidos de participação na 
audiência pública, 113 (cento e treze) no total, sendo que a lista dos habilita-
dos foi divulgada posteriormente (Brasil, 2020c).

A Audiência Pública iniciou em 23 de agosto de 2021, com a abertura do 
evento pelo ministro Dias Toffoli, relator da ação, sendo transmitida em di-
versos canais, entre eles o canal YouTube do STF (Brasil, 2021). Em seguida, a 
ministra Cármen Lúcia agradeceu ao ministro Toffoli pela “sensibilidade e a 
oportunidade da audiência” e ressaltou a complexidade do tema, afirmando 
ser preciso superar a ideia de que a deficiência distingue para mais ou para 
menos alguns, e concluiu dizendo que a Constituição garante mais do que o 
princípio da igualdade, mas o equilíbrio para a libertação (Brasil, 2021).

Entre as diversas manifestações favoráveis à manutenção da PNEE-2020 
e outros defendendo sua suspensão, destaca-se o representante do Comitê 
Brasileiro de Organizações Representativas das Pessoas com Deficiências 
(CRPD) e o defensor da Pestalozzi, que se pronunciaram a favor do decreto e 
das escolas especiais (Brasil, 2021).

Por outro lado, dentre as instituições em defesa da suspensão do decreto, 
manifestou-se a representante da ANPEd, expondo que o decreto interrom-
pia a construção de uma nova concepção de deficiência com base nos direitos 
humanos e no respeito à autodeterminação dessa população. A representante 
do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Fe-
deral de São Carlos (UFSCar) ressaltou que renunciar ao princípio da inclu-
são seria um enorme retrocesso ao que foi conquistado a duras penas em 50 
anos de políticas de Educação Especial no Brasil. Representando o Ministério 
Público do Estado de São Paulo (MP-SP), promotores de Justiça sustentaram 
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que o decreto destoava das estratégias nacionais para a Educação Especial, 
estimulava a ruptura de laços e impedia experiências importantes vividas no 
ambiente escolar regular (Brasil, 2021).

Ao final das exposições, o ministro agradeceu aos participantes e aos co-
laboradores pelas contribuições trazidas e pela qualidade das apresentações, 
baseadas em dados técnicos e científicos. Afirmou que, independentemente 
da perspectiva defendida, os expositores mostraram engajamento na luta pela 
inclusão das pessoas com deficiência, que são as que sofrem o maior impacto 
da política pública questionada (Brasil, 2021). 

O Decreto nº 10.502/2020 causou imensa mobilização contrária de pesquisa-
dores do campo da Educação Especial e sociedade civil, evidenciada na suspen-
são dos seus efeitos pelo STF e posterior revogação pela Presidência da República, 
por meio do Decreto nº 11.370/2023 no atual governo Lula (Brasil, 2023).

Considerações finais

Ao examinar as mobilizações e repercussões de diferentes grupos de inte-
resse sobre a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida, vimos que ela contrariava a carta cons-
titucional, tratados internacionais, legislações e outras normativas vigentes, 
ao incentivar a conservação de um sistema de educação alternativo e paralelo 
ao público da Educação Especial.

A Política Nacional de Educação Especial, enquanto um projeto, sofre cons-
tante disputa entre os interesses de grupos que defendem a perspectiva inclu-
siva (a inclusão escolar, o atendimento em sala de aula comum) e aqueles que 
defendem que o financiamento da Educação Especial deve ser destinado às 
instituições especializadas, a classes ou escolas especiais. Essa disputa tem sido 
marca constitutiva da sociedade brasileira e tem se acirrado nos últimos anos, 
em um momento de instabilidade política, econômica e social e de avanço do 
neoliberalismo. Faz-se necessário difundir informações e registrar a importân-
cia das políticas de Educação Especial na perspectiva inclusiva e a construção 
de políticas públicas alinhadas com os seus princípios, ressaltando que as ações 
governamentais guiadas por estes não devem ser descontinuadas. 

Após a revogação do Decreto nº 10.502/2020, em 1° de janeiro de 2023 
(Brasil, 2023), o governo Lula lançou, em 21 de novembro desse mesmo ano, 
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o Plano de Afirmação e Fortalecimento da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI). De acordo com 
o Ministério da Educação, a proposta faz parte da estratégia de “retomar as 
premissas originais dessa Política, que completou 15 anos em janeiro de 2023 
e que, apesar de não ter sido desfeita, foi ameaçada e deixada de lado nos 
últimos anos”. A ação tem a coordenação do Ministério da Educação, para 
garantir a execução em diferentes frentes: “investimento em formação, in-
fraestrutura, transporte, recursos de tecnologia assistiva e pedagógicos, num 
valor estimado de mais de R$ 3 bilhões em quatro anos”.4 

Os desdobramentos da política de inclusão escolar devem ser avaliados por 
meio das pesquisas acumuladas ao longo do tempo (Bezerra, 2021). As pesqui-
sas futuras poderão mostrar se as iniciativas governamentais recentes serão su-
ficientes para fortalecer as escolas públicas, a fim de atender as especificidades 
dos alunos público da Educação Especial e garantir o seu direito à educação.
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Introdução

A trajetória da Educação Profissional no Brasil revela um sistema histori-
camente excludente, direcionado à marginalização de certos grupos sociais, 
como as pessoas com deficiência, cuja participação foi limitada por políticas 
públicas e por uma lógica produtivista que as considerava menos aptas (Vi-
laronga et al., 2022). No entanto, marcos legais, como a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (Brasil, 
2008a) e o Decreto nº 6.949 (Brasil, 2009a), e legislações posteriores, como o 
Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2014), a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI) (Brasil, 2015) e a Lei de Cotas (Brasil, 2016), têm promovido avanços 
significativos na seguridade do direito à Educação Especial em perspectiva 

1	 Este estudo foi financiado pela FAPERJ – Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pes-
quisa do Estado do Rio de Janeiro, Processo SEI-260003/008250/2025.



61

inclusiva, ampliando o acesso e a permanência das pessoas com deficiência 
na Educação Profissional e Tecnológica.

No entanto, embora o PNE (Brasil, 2014) tenha representado avanços re-
levantes, observa-se que as metas voltadas para a Educação Especial e para 
a Educação Profissional foram concebidas de forma dissociada, sem uma 
articulação que assegurasse, de maneira efetiva, o direito das pessoas com 
deficiência ao acesso e à permanência na Educação Profissional e Tecnoló-
gica. Essa ausência de conexão entre as diretrizes da Educação Especial e as 
políticas de formação técnica acaba por limitar a plena inclusão desse público 
nessa modalidade de ensino.

No Brasil, a intersecção entre a Educação Especial e a Educação Profis-
sional é resultado de um processo histórico repleto de desafios e conquistas, 
moldado por estigmas antigos e por um sistema educacional que tradicional-
mente separa a formação intelectual da preparação para o trabalho (Vilaron-
ga et al., 2022). Durante muito tempo, prevaleceu uma perspectiva capacitista 
que associava a deficiência à improdutividade, afastando pessoas com defi-
ciência da possibilidade de participar plenamente da Educação Profissional. 
Essa abordagem contribuiu para limitar o acesso desse grupo à formação 
profissional e tecnológica, acentuando as desigualdades sociais já existentes.

Diante desse contexto, esta pesquisa tem como objetivo analisar a inter-
secção entre a Educação Especial e a Educação Profissional no cenário nacio-
nal, com ênfase no novo PNE2 (Brasil, 2024c), à luz dos princípios estabele-
cidos pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Brasil, 
2009). Busca-se compreender de que forma as diretrizes, metas e estratégias 
do novo PNE contemplam a inclusão de pessoas com deficiência nos espaços 
de formação técnica e tecnológica, bem como analisar as aproximações e dis-
tanciamentos entre a Educação Especial e a Educação Profissional ao longo 
do tempo, considerando os avanços e desafios presentes nesse processo.

Para atingir os objetivos propostos, esta pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa, com base na análise documental (Gil, 2017) e na análise de conteú-
do (Bardin, 2016). A atenção centra-se na análise do arcabouço legal que orien-
ta as políticas de Educação Especial e de Educação Profissional no Brasil, com 

2	 O novo Plano Nacional de Educação (PNE), previsto para o período de 2024 a 2034, está 
atualmente em tramitação no Congresso Nacional por meio do Projeto de Lei nº 2.614/2024.
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ênfase na análise do projeto de lei do novo PNE (Brasil, 2024c). A investigação 
tem como referência os princípios da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (Brasil, 2009a), visando verificar em que medida as políticas 
institucionais de educação destinadas às pessoas com deficiência estão alinha-
das a esses princípios. Busca-se, assim, compreender a representatividade das 
pessoas com deficiência nos espaços de formação técnica e tecnológica.

O texto está organizado, a partir da introdução, em quatro partes. Na pri-
meira, intitulada Caminhos e desafios do direito à educação das pessoas com 
deficiência na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
traça-se um paralelo entre as políticas das modalidades de Educação Profissional 
e de Educação Especial, destacando suas lacunas e potencialidades. A segunda 
parte apresenta a metodologia da pesquisa, com a descrição dos procedimentos 
adotados na análise de conteúdo. Na terceira parte, são expostos e discutidos os 
resultados da investigação. Por fim, a quarta parte traz as conclusões do estudo.

Caminhos e desafios do direito à educação das pessoas 
com deficiência na Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica

Quando discutimos o direito à educação das pessoas com deficiência na 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), 
deparamo-nos com estigmatizações profundas, pois a gênese da RFEPCT 
foi a Educação Profissional intencionada para o trabalho. No entanto, pelas 
lentes capacitistas, pessoas com deficiência são improdutivas. Dessa forma, 
para compreender a trajetória das pessoas com deficiência na educação bra-
sileira, especialmente na RFEPCT, é fundamental compreender os modos de 
produção hegemônicos que moldaram as relações de trabalho e as políticas 
educacionais no Brasil.

O preconceito enraizado em relação ao trabalho manual, que, segundo 
Fonseca (1961), surgiu pelo fato de indígenas e escravos terem sido os pri-
meiros aprendizes de ofício no Brasil, marcou o início do ensino industrial 
com uma conotação de servidão. Esse preconceito estruturou a exclusão e a 
dualidade no sistema educacional brasileiro, afetando também a trajetória da 
educação de pessoas com deficiência. Como apontado por Manacorda (1989):

Os primeiros modelos de escolas tradicionais básicas ti-
nham por objetivo educar a massa analfabeta e margina-
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lizada, separando os que estavam destinados ao conheci-
mento da natureza e da produção daqueles a quem eram 
entregues as tarefas de execução (Manacorda, 1989, p. 38). 

Entretanto, com a industrialização, a necessidade crescente de mão de 
obra qualificada e a influência internacional baseada na teoria do capital hu-
mano3 difundiram a ideia de que a educação poderia transformar o indivíduo 
em um cidadão vital para a economia do país. Assim, o Ensino Técnico-Pro-
fissional passou a ser valorizado pela possibilidade de criar uma força de tra-
balho especializada, impulsionando o progresso e a modernidade através do 
desenvolvimento industrial (Nóbrega; Souza, 2020). 

Dessa forma, em 1906, o então presidente do estado do Rio de Janeiro 
(assim eram chamados os governadores), Nilo Peçanha, iniciou, de forma 
institucionalizada, o ensino técnico no Brasil através do Decreto n° 787 (Rio 
de Janeiro, 1906), com a criação de quatro escolas profissionais, localizadas 
em Campos, Petrópolis, Niterói e Paraíba do Sul. Após a morte do presidente 
Afonso Pena, em julho de 1909, Nilo Peçanha assume a Presidência do Brasil 
e, em setembro do mesmo ano, através do Decreto nº 7.566 (Brasil, 1909), 
estabelece dezenove Escolas de Aprendizes Artífices destinadas ao ensino 
profissional, primário e gratuito em diversas regiões do país (Brasil, 2009b). 

As Escolas de Aprendizes Artífices admitiam preferencialmente os desfa-
vorecidos de fortuna. Entretanto, um dos pré-requisitos para essa admissão 
era “não ter defeitos que o impossibilitem para o aprendizado de ofício” (Bra-
sil, 1909, art. 6). Reflexos de uma visão capacitista que coloca a deficiência à 
frente das possibilidades de desenvolvimento do sujeito aprendente, estabele-
cendo relação direta entre a Educação Profissional e a lógica de mercado, que 
considera improdutivas pessoas com deficiência. Para além disso: 

A partir do texto do decreto, tem-se a legitimação da 
separação entre trabalho manual e intelectual: à popu-
lação empobrecida foi formalizada sua destinação ao 
ensino de profissões, enquanto o ensino secundário e a 
preparação ao ensino superior eram reservados às eli-
tes (Vilaronga et al., 2022, p. 10).

3	 A lógica do capital humano envolve o acúmulo de conhecimentos, habilidades, atitudes, 
valores e saúde, elementos essenciais para potencializar a força de trabalho das diferentes 
nações (Frigotto, 2018).
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Ao longo do século XX, as políticas de Educação Profissional passaram 
por diversas transformações, com avanços e retrocessos que afetaram direta-
mente o acesso e as oportunidades das pessoas com deficiência e dos grupos 
historicamente marginalizados. Essas mudanças, marcadas por diferentes 
contextos políticos e ideológicos, serão apresentadas no quadro abaixo:

Quadro 1 – Políticas e contextos que direcionaram a Educação  
Profissional ao longo do século XX (continua)

Ano Acontecimento
Relação com a educação de 

pessoas com deficiência/pobres/
marginalizados

1927 Projeto de Fidélis Reis torna obriga-
tório o ensino profissional no país.

Passo inicial para formação técnica 
dos brasileiros, visando atender o 

mercado de trabalho.

1930
Criação do Ministério da Educação 
e Saúde Pública e da Inspetoria do 

Ensino Profissional Técnico.

Reorganização e fortalecimento do 
ensino técnico com foco em maior 

acesso e supervisão.

1934 Inspetoria torna-se Superintendên-
cia do Ensino Profissional.

Expansão agressiva do ensino indus-
trial, potencialmente beneficiando 

classes populares.

1937
Constituição de 1937 prioriza ensino 

profissional para classes menos 
favorecidas (art. 129).

Ensino profissional como dever do 
Estado para os pobres; reforço à 

educação dual.

1937
Lei 378 transforma Escolas de 

Aprendizes e Artífices em Liceus 
Profissionais.

Consolida ensino profissional, am-
pliando possibilidades para classes 

marginalizadas.

1941
Reforma Capanema: ensino profis-
sional torna-se de nível médio com 

exames de admissão.

Barreiras para pessoas com deficiên-
cia, que não tinham igualdade de 

condições para acesso.

1942 Decreto nº 4.127 cria a Rede Federal 
de Ensino Industrial.

Integra formação profissional e 
educação geral; amplia acesso, mas 

ainda com limitações.

1942 Criação do SENAI.
Formação voltada à indústria; foco 
em trabalhadores técnicos e opera-

cionais.

1945-
1954

Criação de entidades privadas para 
pessoas com deficiência (Pestalozzi, 

APAE).

Suprimento da ausência do Estado 
na Educação Especial, embora de 

forma paralela ao público.

1959 Lei nº 3.552 unifica ensino industrial 
e cria CEFETs.

Amplia e organiza a educação téc-
nica, com autonomia, beneficiando 

também classes desfavorecidas.
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Quadro 1 – Políticas e contextos que direcionaram a Educação  
Profissional ao longo do século XX (conclusão)

1961
LDBEN permite acesso de egressos 
da educação profissional ao Ensino 

Superior.

Rompe com a exclusão ao Ensino 
Superior para os menos favorecidos.

1964-
1985

Ditadura militar impõe profissiona-
lização compulsória e pedagogia do 

capital via Sistema S.

Ensino voltado ao mercado, mar-
ginalizando educação crítica e 

inclusiva.

1980-
1990

Ideologia da empregabilidade e 
sociedade do conhecimento.

Reforça discurso meritocrático e ca-
pacitista, culpabilizando o indivíduo 

pela exclusão.

1988 Constituição Federal propõe base 
para educação democrática.

Contradição entre proposta univer-
salizante e manutenção de educação 

dual e excludente.

Fonte: Elaboração própria a partir de informações publicizadas.

Na década de 1990, a partir da LDBEN (Brasil, 1996), a educação pro-
fissionalizante viveu um retrocesso com a determinação de que os cursos 
técnicos ocorressem apenas de forma concomitante e subsequente. Para tanto, 
o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, descontinuou a integração4 entre 
a Educação Profissional e o Ensino Médio nas instituições da rede federal, 
vigente desde 1942 (Brasil, 1997) e “restabeleceu o dualismo entre educação 
geral e específica, humanista e técnica, destroçando, de forma autoritária, o 
pouco ensino médio integrado existente no período, mormente da rede CE-
FET” (Frigotto, 2018, p. 50). Ainda de acordo com Frigotto (2018): 

O Decreto no 2.208/1997 também induziu a maioria dos 
CEFETs a um direcionamento que reduziu o tecnológico 
a um upgrade da formação técnico-profissional. Um ca-
minho inverso, portanto, ao sentido mesmo de educação 
tecnológica enquanto base ou fundamento científico das 
diferentes técnicas e de formação humana no campo so-
cial, político e cultural (Frigotto, 2018, p. 51).

Conforme Mazzotta (2011), a Educação Profissional voltada para pessoas 
com deficiência seguiu essa mesma lógica dualista, caracterizada por uma 

4	 Somente em 2004, o Decreto nº 5.154, de 23 de julho, regulamentou o ensino técnico inte-
grado, que voltou a ser ofertado.
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abordagem assistencialista. Essa perspectiva reforçou estigmas e discrimina-
ções, perpetuando a ideia de incapacidade intelectual e limitando a formação 
dessas pessoas a atividades manuais.

As políticas educacionais neoliberais da década de 1990 inviabilizaram 
propositalmente os espaços em que existiam as bases materiais para desen-
volvimento da educação politécnica, em que eram oferecidos os fundamentos 
científicos gerais de todos os processos de produção e das diferentes dimen-
sões da vida humana (Saviani, 2003), aumentando ainda mais as barreiras de 
acesso e permanência das pessoas com deficiência na EPCT. Em consonância 
com esse projeto de desmonte, em 1998, o governo federal estabeleceu a proi-
bição5 da construção de novas escolas federais. 

Após diversas reestruturações, as vagas nas escolas técnicas da Rede Fe-
deral tornaram-se altamente disputadas por um público diferente daquele 
originalmente atendido. As instituições criadas para ensinar ofícios a jovens 
em situação de vulnerabilidade social tornaram-se espaços privilegiados, 
predominantemente frequentados por alunos de classe média. O sucesso dos 
egressos em vestibulares aumentou a concorrência nos processos seletivos 
dessas escolas, que passaram a ser baseados em avaliações escritas. Por todo 
esse contexto, estudantes com deficiência enfrentaram barreiras para acessar 
essas instituições (Mendes, 2017).

Devido à competição baseada em provas, as oportunidades de Educação 
Profissional para estudantes Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) po-
deriam se restringir às instituições de Educação Especial; portanto, na déca-
da de 1990, para cumprir acordos internacionais, o governo federal emitiu 
orientações visando favorecer o acesso desses alunos. Em 1999, um levan-
tamento indicou apenas 267 estudantes PAEE matriculados em instituições 
federais, o que levou à discussão sobre a criação de centros de referência e à 
organização do atendimento a esses estudantes (Santos; Nozu; 2021).

De acordo com Vilaronga et al. (2022), para tais discussões, foram organiza-
das reuniões pela Secretaria de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC), atual 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, e pela Secretaria de Educa-
ção Especial (SEESP). Como resultados dessas discussões, elaboraram um docu-

5	 No ano seguinte, em 2005, a lei que impedia a criação de novas escolas federais foi alterada, 
iniciando, assim, a expansão da rede federal de educação técnica.
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mento com os princípios gerais para o desenvolvimento da Educação Profissio-
nal Tecnológica Inclusiva (EPTI), que fundamentou o Programa TecNep. 

A Ação TecNep constituiu-se num programa do Ministério da Educação 
(MEC) voltado à inclusão de estudantes com necessidades específicas na Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT). Criado 
em 2000 e vigente até 2011, o programa buscou fortalecer novas práticas de 
educação inclusiva nas instituições federais de Educação Profissional e Tec-
nológica, assegurando o acompanhamento do acesso de estudantes PAEE em 
todas as fases e modalidades de ensino (Vilaronga et al., 2022). 

Embora o manual do Programa TecNep de 2001 seja considerado o marco 
histórico para a criação dos Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessida-
des Educacionais Especiais (NAPNEs), a implementação desses núcleos come-
çou de forma tímida e não ocorreu em todas as instituições da Rede Federal na 
fase inicial do programa. Anjos (2006) identificou que, até 2005, apenas 32 das 
144 escolas da rede federal possuíam NAPNEs em funcionamento, refletindo 
uma baixa efetividade na implantação de algumas ações previstas pelo TecNep.

Nos anos seguintes, a Educação Profissional foi direcionada por três do-
cumentos que moldaram a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica (REPCT) tal como a conhecemos hoje. O primeiro foi o Decre-
to nº 6.095, de 24 de abril de 2007, que estabeleceu os procedimentos para a 
integração das instituições federais de educação tecnológica, com o objetivo 
de criar os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET), no 
âmbito da Rede Federal de Educação Tecnológica (Brasil, 2007a).

Em seguida, a Chamada Pública nº 2, de 12 de dezembro de 2007, defi-
niu as normas e condições para a constituição dos Institutos Federais, que se 
daria através da transformação de Cefets ou de escolas técnicas vinculadas a 
universidades federais ou pela integração de diversas instituições federais si-
tuadas no mesmo estado (Brasil, 2007b). Finalmente, em dezembro em 2008, 
por meio da Lei nº 11.892, foram criados os Institutos Federais de Educação 
(IFs) e a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, que 
incluiu os IFs, os Cefets de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, a Universidade 
Federal Tecnológica do Paraná (UTFPR), o Colégio Pedro II e 22 escolas téc-
nicas vinculadas a universidades federais (Brasil, 2008b). 

Por meio dessa lei, os Institutos Federais passaram a se constituir em ins-
tituições de Educação Superior, Básica e Profissional, caracterizadas por uma 
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estrutura multicurricular e multicampi, com ênfase na Educação Profissional 
e Tecnológica em variadas modalidades e níveis de ensino, o que representou 
um importante marco para a história da Educação Profissional Científica e 
Tecnológica (EPCT) no Brasil, já que ampliou, interiorizou e diversificou a 
EPCT no país. De acordo com o site do MEC, tendo como base o ano de 2024, 
já existem 685 unidades, sendo estas vinculadas a 38 Institutos Federais, a 2 
Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets), à Universidade Tecnoló-
gica Federal do Paraná (UTFPR), a 22 escolas técnicas ligadas às universida-
des federais e ao Colégio Pedro II (Brasil, 2024b).

A criação e a consolidação da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (RFEPCT), juntamente com a aprovação da Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-
PEI), em 2008, representaram um importante marco no avanço das políticas 
de inclusão educacional. A partir desse momento, fortaleceu-se a exigência 
de um sistema educacional mais inclusivo que assegurasse o acesso de todas 
as pessoas à rede regular de ensino. Esse cenário contribuiu diretamente para 
a expansão e o fortalecimento dos Núcleos de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Educacionais Específicas (NAPNEs).

Segundo o PNEEPEI (Brasil, 2008a), na modalidade de Educação de Jo-
vens e Adultos e na Educação Profissional, as ações da Educação Especial 
contribuem para ampliar as oportunidades de escolarização, favorecer a for-
mação para o mundo do trabalho e promover a participação social efetiva. 
Complementarmente, o Decreto nº 6.571/2008 estabeleceu diretrizes para o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), o que reforçou a estrutura 
dos NAPNEs, ao permitir maior integração entre a Educação Especial e a 
Educação Profissional (Mendes, 2017). Esse período representou uma fase 
significativa de crescimento dos NAPNEs, que passaram a desempenhar um 
papel essencial na inclusão de estudantes com necessidades educacionais es-
peciais na rede federal (Cunha, 2015).

Contudo, conforme apontam Sonza, Vilaronga e Mendes (2020), tanto o 
financiamento quanto a previsão de AEE não contemplaram adequadamente 
a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, uma vez 
que o seu quadro de pessoal não prevê códigos de vaga específicos para a con-
tratação de profissionais especializados, o que constitui ainda um desafio em 
relação ao direito das pessoas com deficiência a iguais oportunidades. Assim, 
apesar do crescimento e fortalecimento dos NAPNEs, essa ausência de recur-
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sos humanos qualificados e devidamente contratados evidencia uma lacuna 
estrutural que compromete a efetividade das políticas de inclusão.

Outras legislações inclusivas contribuíram significativamente para o 
fortalecimento das políticas voltadas à educação das pessoas com deficiên-
cia nas Instituições Federais. Entre essas normativas, destaca-se o Decreto nº 
6.949, de 2009, que promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência. Tal convenção reconhece o direito das pessoas 
com deficiência à educação e determina que, para assegurar esse direito sem 
discriminação e com igualdade de oportunidades, os Estados Partes devem 
garantir um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o 
acesso à aprendizagem ao longo de toda a vida.

No contexto das políticas educacionais inclusivas que vêm sendo construí-
das ao longo dos anos, o Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela 
Lei nº 13.005 (Brasil, 2014), trouxe importantes diretrizes para o período de 
2014 a 2024. A Meta 4 propõe universalizar o acesso à Educação Básica e ao 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) para estudantes de 4 a 17 anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, priorizando a oferta na rede regular de ensino e a construção de 
um sistema educacional verdadeiramente inclusivo. Paralelamente, a Meta 11 
prevê triplicar as matrículas na Educação Profissional Técnica de nível médio, 
garantindo qualidade na oferta e assegurando que ao menos 50% da expansão 
ocorra no segmento público. Apesar de apresentarem avanços importantes, as 
metas não estabelecem uma relação direta que assegure o direito das pessoas 
com deficiência à Educação Profissional e Tecnológica, revelando uma desco-
nexão entre os objetivos da Educação Especial e as políticas de formação técni-
ca, o que ainda limita a plena inclusão desse público nesse nível de ensino.

Já em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) ampliou as garan-
tias de acesso e permanência de pessoas com deficiência em todas as esferas 
educacionais, estabelecendo medidas específicas para os processos seletivos 
em instituições de Ensino Superior e de Educação Profissional e Tecnológica, 
públicas e privadas. Entre essas medidas, estão o atendimento preferencial, a 
acessibilidade nas provas, o uso de recursos de tecnologia assistiva e a conside-
ração da singularidade linguística dos candidatos, com o objetivo de assegurar 
a igualdade de oportunidades. Tais direcionamentos refletiram na elaboração 
da Lei de Cotas, Lei nº 13.409 (Brasil, 2016), que instituiu a reserva de vagas 
para pessoas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio e superior das 
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Instituições Federais de ensino, resultando no aumento gradual das matrículas 
de estudantes com deficiência nessas instituições.

Dando seguimento à análise das políticas públicas voltadas à inclusão 
educacional, é importante destacar que o novo PNE (Brasil, 2024c) para o pe-
ríodo de 2024 a 2034 encontra-se em tramitação no Congresso Nacional, por 
meio do Projeto de Lei nº 2.614/2024. A proposta tem como objetivo atualizar 
as diretrizes, metas e estratégias para a próxima década, considerando os 
avanços e desafios enfrentados durante a vigência do plano anterior. Nesse 
contexto, torna-se fundamental examinar de forma crítica a intersecção entre 
a Educação Especial e a Educação Profissional no documento em questão, 
com o intuito de compreender em que medida as novas diretrizes contem-
plam a inclusão das pessoas com deficiência nos espaços de formação técnica 
e tecnológica. Esta análise busca identificar avanços, lacunas e possibilidades 
de fortalecimento das políticas inclusivas nesse nível de ensino, contribuindo 
para a construção de uma educação verdadeiramente equitativa e acessível.

Metodologia

O artigo baseia-se em uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório. Em 
relação aos procedimentos técnicos, trata-se de uma pesquisa documental (Gil, 
2017), conduzida com fundamento na metodologia de análise de conteúdo de 
Bardin (2016), que apresenta as seguintes etapas: 1) a pré-análise e exploração 
do material; 2) a codificação em unidades de registro a partir da análise do ma-
terial; 3) a categorização dos dados; e 4) as inferências sobre o material.

Após a pré-análise e exploração do Projeto de Lei nº 2.614 (Brasil, 2024c), 
que aprova o Plano Nacional de Educação para o decênio 2024-2034, reali-
zou-se, no passo dois, a codificação em unidades de registro das dimensões 9, 
11 e 12, que se relacionam à Educação Especial (9) e à Educação Profissional 
(11, 12) das pessoas com deficiência. No passo três, os dados foram organizados 
em categorias temáticas, conforme os princípios estabelecidos pela Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Brasil, 2009). Para 
identificação e categorização dos dados, realizados nos passos dois e três con-
secutivamente, utilizou-se o software ATLAS.ti. 

No passo quatro, foram realizadas as inferências sobre o material com aten-
ção às variáveis, que, de acordo com Bardin (2016), podem responder a dois ti-
pos de problemas: o que levou a determinado enunciado e quais as consequên-



71

4. Educação Especial e Educação Profissional:  
aproximações e distanciamentos no âmbito nacional

cias que determinado enunciado vai provavelmente provocar. Estabelecendo, a 
partir da análise, “uma correspondência entre as estruturas semânticas e lin-
guísticas e as estruturas psicológicas ou sociológicas (por exemplo: condutas, 
ideologias e atitudes) dos enunciados” (Bardin, 2016, p. 41).

Análise e discussão de resultados

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) enfrenta desafios considerá-
veis no Brasil, particularmente no que diz respeito ao acesso e à permanência 
de grupos vulneráveis, incluindo populações negras, indígenas, quilombolas, 
residentes em áreas rurais ou de difícil acesso e pessoas com deficiência. Os 
dados revelam um crescimento insuficiente de matrículas nessa modalidade, 
bem abaixo das metas estabelecidas pelo PNE 2014-2024, sendo que aproxi-
madamente 95% das matrículas de EPT estão concentradas em áreas urbanas, 
enquanto as regiões Norte (3%), Centro-Oeste (10%) e Nordeste (15%) apre-
sentam acesso significativamente limitado (Brasil, 2024c). 

A baixa inclusão de pessoas com deficiência e de outros grupos vulnerá-
veis na Educação Superior e Profissional reflete desigualdades históricas que 
precisam ser enfrentadas por meio de estratégias efetivas, como a ampliação 
de vagas na rede federal, programas de incentivo à permanência estudantil e 
melhorias na acessibilidade física e pedagógica, tendo em vista que “apenas 
0,8% (zero vírgula oito por certo) dos estudantes de Ensino Superior são pes-
soas com eficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habili-
dades/superdotação” (Brasil, 2024c, p. 52). 

Para compreender melhor esse cenário, foram analisados o documento de 
referência da CONAE6 (Brasil, 2024a), que orienta a elaboração do novo PNE, 

6	 A Conferência Nacional de Educação (CONAE) é um espaço democrático e de participação 
social na construção das políticas educacionais brasileiras. Coordenada pelo Fórum Nacio-
nal de Educação (FNE), a CONAE tem um caráter deliberativo e contribui para a formulação, 
avaliação e acompanhamento do Plano Nacional de Educação (PNE). Com o tema “Plano 
Nacional de Educação 2024-2034: Política de Estado para garantia da educação como direito 
humano com justiça social e desenvolvimento socioambiental sustentável”, a CONAE 2024 
reafirmou o compromisso com uma educação pública de qualidade, equitativa e democrática. 
As etapas preparatórias mobilizaram fóruns municipais, estaduais e distrital, e o Documento 
Final da Conferência subsidia a formulação do novo Plano Nacional de Educação (2024–
2034), atualmente em tramitação no Congresso Nacional. Disponível em: https://www.gov.
br/participamaisbrasil/resolucoes8#:~:text=A%20Confer%C3%AAncia%20Nacional%20
de%20Educa%C3%A7%C3%A3o,Nacional%20de%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20(PNE).
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e o Projeto de Lei nº 2.614 (Brasil, 2024c), que propõe a aprovação do Plano 
Nacional de Educação para o decênio 2024- 2034. O anexo do referido pro-
jeto apresenta 18 dimensões com objetivos, metas e estratégias educacionais. 
No entanto, foram selecionadas três dimensões para a análise de conteúdo 
desta pesquisa. São elas: 9) Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos; 11) Acesso, Permanência e Con-
clusão na Educação Profissional e Tecnológica; e 12) Qualidade da Educação 
Profissional e Tecnológica para Pessoas com Deficiência. 

Os dados de cada dimensão foram categorizados segundo os princípios 
estabelecidos pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (Brasil, 2009) e dispostos em quadros (APÊNDICES 1, 2 e 3). 
Cabe ressaltar que um dos princípios da convenção, “o respeito pelo desen-
volvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 
crianças com deficiência de preservar sua identidade” (Brasil, 2009, art. 3, h), 
não foi utilizado como categoria, visto que a criança não é sujeito da Educa-
ção Profissional e Tecnológica. As categorias temáticas utilizadas foram: a) 
respeito pela dignidade inerente e autonomia individual; b) não discrimina-
ção; c) plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; d) respeito pela 
diferença e aceitação da diversidade; e) igualdade de oportunidades; f) aces-
sibilidade; e g) igualdade entre homens e mulheres (Brasil, 2009).

No que se refere ao primeiro princípio, “o respeito pela dignidade inerente, 
a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, 
e a independência das pessoas” (Brasil, 2009, art. 3, a), não foram criadas 
unidades de registro para essa categoria, pois o documento analisado não 
aborda explicitamente essas expressões. Segundo a metodologia de análise de 
conteúdo proposta por Bardin (2016), a categorização dos dados deve ocorrer 
com base em unidades de significado presentes no material analisado. Assim, 
a ausência dessas palavras no documento justifica a impossibilidade de se 
estabelecerem registros específicos para essa categoria.

A categoria de não discriminação envolveu unidades de registro relacio-
nadas ao combate a estereótipos na educação, políticas para reduzir desigual-
dades de acesso, eliminação de barreiras institucionais e sociais e garantia 
de direitos iguais para todos os estudantes. A plena e efetiva participação e 
inclusão na sociedade abarcou temas como a inclusão de pessoas com defi-
ciência em processos decisivos, participação em avaliações educacionais e re-
presentação em fóruns e comissões. Já o respeito pela diferença e aceitação da 
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diversidade considerou aspectos como o reconhecimento das especificidades 
culturais de diferentes grupos, políticas para educação bilíngue de surdos e 
equidade na representação de grupos marginalizados.

A igualdade de oportunidades foi analisada a partir de políticas de incenti-
vo à educação inclusiva, redução das desigualdades regionais e sociais, amplia-
ção de vagas para pessoas com deficiência, apoio financeiro e assistencial para 
permanência escolar e desenvolvimento de estratégias de ensino que contem-
plem as diversidades culturais e territoriais. A acessibilidade abrangeu infraes-
trutura escolar adequada, recursos pedagógicos acessíveis, formação docente 
em perspectiva inclusiva, transporte escolar acessível e comunicação inclusiva, 
como Libras e Braille. Por fim, a categoria igualdade entre homens e mulheres 
abordou políticas para inclusão de mulheres na educação profissional, incen-
tivo à participação feminina em áreas tecnológicas e científicas, apoio às mães 
estudantes e programas de combate ao preconceito de gênero na educação.

Infere-se que as dimensões 9, 11 e 12 do PL nº 2.614 (Brasil, 2024c), ana-
lisadas, estão em consonância com os princípios da Convenção. No entan-
to, apresentam um esvaziamento em relação às intersecções que permeiam 
a vida das pessoas com deficiência. Embora o documento de referência da 
CONAE, que orienta a elaboração do novo PNE, destaque que “a pobreza, 
articulada a outros marcadores identitários, como deficiência, raça, gênero 
e outros, potencializa ainda mais os processos excludentes em uma relação 
bidirecional entre pobreza e acesso aos bens culturais e sociais” (Brasil, 2024a, 
p. 101), o texto do PL não apresenta relações de interseccionalidade.

O documento de referência da CONAE propõe, como estratégia, a garantia 
de políticas de equalização do acesso, da permanência e do padrão de qualida-
de às populações com deficiência, incluindo aquelas “entre os 25% mais pobres, 
negros, indígenas, quilombolas, do campo, das redes privadas e federal de en-
sino e das regiões Sul e Sudeste do país, que se encontram em pior situação de 
desigualdade” (Brasil, 2024a, p. 92). No entanto, o texto do PL não faz referên-
cia às complexas relações entre deficiência e outros fatores sociais.

Tendo como referência esse contexto, problematiza-se que, embora o 
número de matrículas de pessoas com deficiência na Educação Profissional 
e Tecnológica tenha aumentado, mesmo que de maneira insuficiente, ain-
da persistem desafios estruturais que dificultam sua inclusão plena, dados 
em grande parte por diversos marcadores sociais que não são considerados 
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de maneira interseccional. Nesse sentido, Guimarães (2024) destaca que a 
participação dessas pessoas, muitas vezes, configura-se como uma “quase-

-participação”, na qual suas vozes não são devidamente consideradas, seus 
direitos não são plenamente garantidos e as barreiras institucionais perma-
necem. Essas características, no contexto da interseccionalidade, “reafirmam 
que toda e qualquer política, principalmente a educacional, deve ser marcada 
pela democracia, igualdade de direitos, reconhecimento da diversidade e jus-
tiça social, em busca de condições equânimes” (Brasil, 2024a, p. 102).

Conclusão

A nota de exposição de motivos interministerial, contida no PL nº 2.614 
(Brasil, 2024c), apresenta justificativas técnicas, jurídicas e orçamentárias 
que embasam a aprovação do novo PNE. Com destaque para os desafios da 
Educação Profissional no Brasil, especialmente no que se refere ao acesso e 
à permanência de grupos vulneráveis, como as pessoas com deficiência. O 
crescimento insuficiente de matrículas nessa modalidade evidencia a neces-
sidade de políticas mais eficazes para alcançar as metas no PNE 2024-2034. 
Para assegurar esse direito, é essencial que as políticas educacionais não se 
limitem ao acesso, mas também assegurem a aprendizagem e a permanência 
desses estudantes, promovendo sua participação no ambiente educacional. 
Nesse contexto, o novo PNE deve incorporar uma abordagem interseccional 
que reconheça e contemple as múltiplas desigualdades que impactam a vida 
das pessoas com deficiência.
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Apêndices

Quadro 1 – análise e categorização do tema “Educação Especial  
na Perspectiva da Educação Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos”  

contido no PL nº 2.614/2024 (continua)

Tema 9 Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e Educação 
Bilíngue de Surdos

Objetivo 9

Garantir o acesso, a oferta de Atendimento Educacional Especializado e a 
aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial – PAEE e 
dos estudantes público-alvo da educação bilíngue de surdos – Paebs, em 
todos os níveis, as etapas e as modalidades.

Meta 9.a

Universalizar para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção o acesso e a permanência na Educação Básica, preferencialmente na 
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo.

Estratégias Descrição Unidades de Registro Categorização 

9.2

Promover e monitorar 
medidas de acessibilida-
de física nas escolas em 
conformidade com as 
normas brasileiras, com 
o objetivo de garantir o 
acesso e a participação 
de todas as pessoas no 
espaço escolar.

	• Inclusão de pessoas 
com deficiência em 
processos decisivos;

	• Representação de 
pessoas com defi-
ciência em fóruns e 
comissões;

	• Infraestrutura escolar 
acessível.

c) A plena e 
efetiva participa-
ção e inclusão na 
sociedade;

f) A acessibilidade;

9.6

Ampliar a oferta e fomen-
tar pesquisas sobre mate-
riais pedagógicos, livros 
acessíveis e recursos de 
tecnologia assistiva, com 
o objetivo de promover 
os direitos de participa-
ção e aprendizagem do 
PAEE e do Paebs.

	• Inclusão de pessoas 
com deficiência em 
processos decisivos;

	• Eliminação de barrei-
ras pedagógicas.

	• Recursos pedagógicos 
acessíveis (tecnolo-
gia assistiva, livros 
acessíveis).

c) A plena e 
efetiva participa-
ção e inclusão na 
sociedade;

e) A igualdade de 
oportunidades;

f) A acessibilidade.
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Quadro 1 – Análise e categorização do tema “Educação Especial  
na Perspectiva da Educação Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos”  

contido no PL nº 2.614/2024 (continua)

9.7

Assegurar a participação 
dos estudantes PAEE e 
Paebs nas avaliações na-
cionais e em outras ava-
liações em cada sistema 
de ensino, consideradas 
as especificidades desse 
público. 

	• Participação em ava-
liações educacionais;

	• Seguridade de re-
cursos pedagógicos 
acessíveis (tecnologia 
assistiva, livros acessí-
veis) nas avaliações;

	• Comunicação inclusi-
va (Libras, braile, le-
genda) nas avaliações.

c) A plena e 
efetiva participa-
ção e inclusão na 
sociedade;

f) A acessibilidade.

9.8

Fomentar políticas de Edu-
cação Técnica Profissional 
ao PAEE e ao Paebs, inclu-
sive por meio de cursos 
planejados e adaptados, 
com vistas à redução das 
desigualdades linguísticas, 
étnico-raciais e regionais 
no acesso e na permanên-
cia, de forma a estimular 
a conclusão da Educação 
Básica.

	• Políticas de incentivo 
à Educação Técni-
ca em perspectiva 
inclusiva;

	• Redução das desi-
gualdades regionais 
e sociais no acesso 
e permanência na 
educação técnica 
profissional. 

e) A igualdade de 
oportunidades;

9.9

Fortalecer e garantir 
recursos para os núcleos 
de acessibilidade nas 
instituições de Educação 
Superior e Ensino Técnico 
para apoiar os professo-
res no atendimento aos 
estudantes PAEE e Paebs.

	• Assegurar recursos 
pedagógicos acessí-
veis (tecnologia assis-
tiva, livros acessíveis).

f) A acessibilidade;
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Quadro 1 – Análise e categorização do tema “Educação Especial  
na Perspectiva da Educação Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos”  

contido no PL nº 2.614/2024 (continua)

9.14

Assegurar, em regime de 
colaboração entre a União, 
os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, 
a implementação das 
diretrizes nacionais do 
Atendimento Educacional 
Especializado, de maneira 
a abranger a jornada, a 
alimentação, o transporte 
escolar, o financiamento, 
os recursos pedagógi-
cos, os profissionais da 
educação, respeitadas as 
medidas de acessibilidade 
e consideradas as diversi-
dades territoriais, as espe-
cificidades das etapas e as 
modalidades da educação, 
com vistas a atender aos 
direitos de participação e 
de aprendizagem. 

	• Implementação de di-
retrizes nacionais de 
AEE que contemplem:

	• Promoção da par-
ticipação ativa de 
estudantes PAEE e 
Paebs no ambiente 
escolar; 

	• Desenvolvimento de 
estratégias de ensino 
que considerem a 
diversidade territorial 
e cultural, as especi-
ficidades das etapas 
e as modalidades da 
educação;

	• Respeito às medidas 
de acessibilidade em 
todas as etapas da 
educação;

c) A plena e 
efetiva participa-
ção e inclusão na 
sociedade;

e) A igualdade de 
oportunidades;

f) A acessibilidade;

9.19

Instituir diretrizes na-
cionais para a educação 
bilíngue de surdos, em 
regime de colaboração 
entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os 
Municípios, com vistas a 
orientar a construção de 
documentos curriculares 
que considerem: a Libras 
como língua de instrução, 
interação, comunicação 
e ensino; o português 
escrito como segunda lín-
gua; e as especificidades 
linguísticas, identitárias e 
culturais do público-alvo 
da educação bilíngue de 
surdos – Paebs, respeita-
da a diversidade regional, 
estadual e local. 

	• Políticas para edu-
cação bilíngue de 
surdos;

	• Desenvolvimento de 
estratégias de ensino 
que considerem a 
diversidade territorial 
e cultural;

	• Construção de docu-
mentos curriculares 
que considerem e as 
especificidades lin-
guísticas, identitárias 
e culturais do públi-
co-alvo da educação 
bilíngue de surdos.

d) O respeito 
pela diferença e 
pela aceitação 
das pessoas com 
deficiência como 
parte da diversi-
dade humana e da 
humanidade;

e) A igualdade de 
oportunidades.
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Quadro 1 – Análise e categorização do tema “Educação Especial  
na Perspectiva da Educação Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos”  

contido no PL nº 2.614/2024 (conclusão)

9.20

Incentivar a construção 
de atos normativos pelos 
entes federativos, em 
consonância com as 
políticas públicas de alfa-
betização em Libras e em 
português escrito para 
a educação bilíngue de 
surdos, que promovam a 
participação de pessoas 
surdas em todas as 
instâncias e as etapas de 
discussão do processo de 
formulação de programas 
e de instrumentos avalia-
tivos voltados ao Paebs. 

	• Políticas para edu-
cação bilíngue de 
surdos;

	• Inclusão de pessoas 
com deficiência em 
processos decisivos

	• Participação em ava-
liações educacionais

	• Envolvimento da 
comunidade surda na 
construção de currí-
culos bilíngues

	• Representação de 
pessoas com defi-
ciência em fóruns e 
comissões

	• Promoção da partici-
pação ativa de estu-
dantes PAEE e Paebs 
no ambiente escolar.

c) A plena e 
efetiva participa-
ção e inclusão na 
sociedade;

e) A igualdade de 
oportunidades;

Fonte: Autores do trabalho.
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Quadro 2 – Análise e categorização do tema “Acesso, Permanência  
e Conclusão na Educação Profissional e Tecnológica”  

contido no PL nº 2.614/2024 (continua)

Tema 11 Acesso, Permanência e Conclusão na Educação Profissional e Tecnológica

Objetivo 
11

Ampliar o acesso e a permanência na Educação Profissional e Tecnológica, 
com redução de desigualdades e inclusão.

Estratégias Descrição Unidades de Registro Categorização

11.1

Garantir oportunidades de 
formação profissional por meio 
da diversificação da oferta de 
Educação Profissional e Tecno-
lógica, em consonância com as 
demandas e as especificidades do 
mundo do trabalho, da sociedade, 
dos territórios e das populações, 
especialmente daquelas em situa-
ção de vulnerabilidade.

	• Oferta da educa-
ção profissional 
com foco nas 
especificidades 
da sociedade, dos 
territórios e das 
populações, espe-
cialmente daque-
las em situação de 
vulnerabilidade.

e) A igualda-
de de oportu-
nidades;

11.6

Estabelecer incentivos governa-
mentais e fomentar parcerias 
entre instituições públicas de 
Educação Profissional e Tecno-
lógica com Secretarias Esta-
duais, Distrital e Municipais de 
educação para ampliar a oferta 
em áreas sub-atendidas, conside-
radas as populações negra, indí-
gena, quilombola, do campo, das 
águas e das florestas, do sistema 
socioeducativo e prisional, e 
pessoas com deficiência, além de 
outras particularidades culturais 
e contextos de vulnerabilidade 
socioeconômica, com a finalidade 
de ampliar as oportunidades de 
acesso a essa modalidade. 

	• Apoio financeiro e 
assistencial para 
permanência 
escolar;

	• Redução das 
desigualdades 
regionais e sociais 
no acesso e 
permanência

e) A igualda-
de de oportu-
nidades;
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Quadro 2 – Análise e categorização do tema “Acesso, Permanência  
e Conclusão na Educação Profissional e Tecnológica”  

contido no PL nº 2.614/2024 (continua)

11.7

Ampliar políticas de assistência 
estudantil, em especial para 
populações negra, indígena, 
quilombola, do campo, das 
águas e das florestas, do sistema 
socioeducativo e prisional e 
pessoas com deficiência, além 
de particularidades culturais e 
contextos de vulnerabilidade 
socioeconômica, com objetivo de 
garantir o acesso e a permanên-
cia nessa modalidade. 

	• Apoio financeiro e 
assistencial para 
permanência 
escolar;

	• Redução das 
desigualdades 
regionais e sociais 
no acesso e 
permanência

e) A igualda-
de de oportu-
nidades;

11.8

Estimular ações de busca ativa 
do público-alvo da Educação 
Profissional e Tecnológica, em 
especial as populações negra, 
indígena, quilombola, do campo, 
das águas e das florestas, do sis-
tema socioeducativo e prisional e 
pessoas com deficiência, além de 
outras particularidades culturais 
e contextos de vulnerabilidade 
socioeconômica, que garantam 
oportunidades de acesso e a per-
manência nessa modalidade.

	• Incentivo à 
educação técnica 
de pessoas com 
deficiência;

	• Redução das 
desigualdades 
regionais e sociais 
no acesso e 
permanência.

e) A igualda-
de de oportu-
nidades;

11.9

Instituir política de combate à 
discriminação e aos estereótipos, 
com o objetivo de promover a 
inclusão e a permanência de mu-
lheres na Educação Profissional e 
Tecnológica.

	• Políticas de incen-
tivo à educação 
técnica em pers-
pectiva inclusiva;

	• Políticas para 
inclusão de mulhe-
res na educação 
profissional;

	• Incentivo à partici-
pação feminina em 
áreas tecnológicas 
e científicas.

b) A não 
discriminação;

e) A igualda-
de de oportu-
nidades;

g) A igualda-
de entre o 
homem e a 
mulher; 
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Quadro 2 – Análise e categorização do tema “Acesso, Permanência  
e Conclusão na Educação Profissional e Tecnológica”  

contido no PL nº 2.614/2024 (conclusão)

11.10

Instituir política de auxílio aos 
estudantes com filhos, com o 
objetivo de propiciar a inclusão 
e a permanência na Educação 
Profissional e Tecnológica.

	• Políticas para 
inclusão de mulhe-
res na educação 
profissional;

	• Apoio às mães 
estudantes para 
continuidade dos 
estudos.

e) A igualda-
de de oportu-
nidades;

g) A igualda-
de entre o 
homem e a 
mulher.

Fonte: Autores do trabalho.

Quadro 3 – Análise e categorização do tema “Qualidade  
da Educação Profissional e Tecnológica para Pessoas com  

Deficiência” contido no PL nº 2.614/2024 (continua)

Tema 12 Qualidade da Educação Profissional e Tecnológica  
para Pessoas com Deficiência

Objetivo 
12

Garantir a qualidade e a adequação da formação às demandas da socie-
dade, do mundo do trabalho e das diversidades de populações e de seus 
territórios na Educação Profissional e Tecnológica.

Estratégias Descrição Unidades de 
Registro Categorização

12.1

Definir, em regime de colabora-
ção entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, 
referenciais nacionais de qualida-
de para a oferta e de competên-
cias esperadas dos egressos de 
Educação Profissional e Tecnoló-
gica nas redes públicas e privadas, 
considerados os princípios da 
equidade, diversidade e inclusão.

Políticas de incentivo 
à educação técnica 
em perspectiva 
inclusiva;

Oferta da educação 
profissional conside-
rados os princípios 
da equidade, diversi-
dade e inclusão.

e) A igual-
dade de 
oportunidades;

c) A plena 
e efetiva 
participação 
e inclusão na 
sociedade;
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Quadro 3 – Análise e categorização do tema “Qualidade  
da Educação Profissional e Tecnológica para Pessoas com  

Deficiência” contido no PL nº 2.614/2024 (conclusão)

12.6 

Diversificar a oferta e incentivar a 
flexibilização curricular, consi-
deradas as demandas do mundo 
do trabalho, da sociedade, dos 
territórios e, especialmente, 
das populações negra, indíge-
na, quilombola, do campo, das 
águas e das florestas, do sistema 
socioeducativo e prisional e 
pessoas com deficiência, além de 
outras particularidades culturais 
e contextos de vulnerabilidade 
socioeconômica.

Oferta da educação 
profissional e flexi-
bilização curricular 
consideradas as de-
mandas das pessoas 
com deficiência; 

Oferta da educação 
profissional com 
foco nas particu-
laridades culturais 
e contextos de 
vulnerabilidade 
socioeconômica.

e) A igual-
dade de 
oportunidades;

c) A plena 
e efetiva 
participação 
e inclusão na 
sociedade;

Fonte: Autores do trabalho.



86

capítulo 5

Perfil educacional das pessoas com  
deficiência no Brasil: contribuições da 

PNAD Contínua 2022 do IBGE

Andressa Santos Rebelo
Gabriela Schneider
Sabrina Trica Rocha

DOI: 10.52695/978-65-5456-127-3.5 

Introdução

A efetivação da garantia de um direito, como a educação, definido como 
responsabilidade do Estado, exige a elaboração, implementação e avaliação 
de políticas públicas, ou seja, demanda a ação do Estado na elaboração, no 
acompanhamento e controle dessas políticas. A ação do Estado, contudo, 
precisa ser feita considerando a realidade, os problemas, as demandas e as 
disputas em torno da política, sendo necessário em todos os processos, do 
que se convenciona chamar de Ciclo da Política, o uso de dados e indicadores 
que permitam compreender e analisar a realidade de forma mais ampla. De 
acordo com Jannuzzi (2005),

[...] no campo aplicado das políticas públicas, os in-
dicadores sociais são medidas usadas para permitir a 
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operacionalização de um conceito abstrato ou de uma 
demanda de interesse programático. Os indicadores 
apontam, indicam, aproximam, traduzem em termos 
operacionais as dimensões sociais de interesse definidas 
a partir de escolhas teóricas ou políticas realizadas ante-
riormente (Jannuzzi, 2005, p. 137. grifos nossos).

Assim, os indicadores sociais e educacionais são essenciais na avaliação 
das políticas públicas, pois possibilitam compreender as demandas e, após 
a implementação das políticas, conhecer os impactos das ações e programas 
sobre a população a qual se destinam. Soligo (2012) afirma ser frágil a relação 
entre indicadores sociais e educacionais, diante da complexidade conceitual e 
de mensuração de fenômenos sociais que exigem a reinserção, da parte men-
surável, na realidade sócio-histórica da qual foi retirada para compreensão e 
significação social e política. 

Os indicadores sociais devem responder às preocupações quanto à dinâ-
mica social, ou seja, sobre as mudanças em curso na sociedade capitalista 
atravessada por conflitos de classes; elucidar as questões que não se atenham 
somente ao que pode ser mensurado, possibilitando ir além da informação 
quantitativa e, dessa forma, aproximar-se dos interesses em disputa na socie-
dade (Santagada, 2007). 

Devido ao fato de as políticas produzidas pelos órgãos governamentais 
serem influenciadas pela academia, movimentos sociais, setor privado, entre 
outros atores, é importante salientar a ausência de neutralidade no processo 
de elaboração e de avaliação de tais políticas, o qual toma como referência 
dados e indicadores. No caso dos processos de avaliação da política, o uso de 
indicadores representa um recorte, um olhar específico, pois 

[...] as escolhas das perguntas a serem respondidas, os 
métodos empregados, as variáveis e indicadores cons-
truídos são reveladores dos propósitos de uso que se 
fará dos achados avaliativos nas decisões sobre dese-
nho e continuidade de programas públicos (Jannuzzi, 
2022, p. 3).

De acordo com Botelho e Porciúncula (2018), embora a produção de indi-
cadores sobre as pessoas com deficiência figure nas resoluções dos organismos 
internacionais e nos levantamentos estatísticos nacionais desde o século XIX, 
ainda hoje se travam discussões sobre quem é essa população e como mensurar 
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a deficiência em pesquisas estatísticas, tamanha a complexidade da questão.1 

Essa complexidade transcende o campo estatístico, pois “reflete o modo como 
a sociedade se relaciona com as pessoas com deficiência, o que se materializa 
também em como são denominadas, no tratamento dispensado pela legislação 
e pelas políticas públicas”. Dessa forma, “a sociedade evolui e com ela evolui 
também a produção de informações” (Botelho; Porciúncula, 2018, p. 114).

O levantamento de informações oficiais sobre o tema pessoa com defi-
ciência no Brasil é anterior à fundação do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), pois há registros de pesquisas governamentais sobre essa 
população desde o final do século XIX. O Instituto foi criado em 1936, ten-
do realizado o primeiro Censo Demográfico em 1940, sendo responsável por 
oito dos doze Censos realizados até hoje.2

Criada em 14 de janeiro de 1871, a Directoria Geral de 
Estatística foi atribuída da direção dos trabalhos de re-
censeamento da população do Império e, posteriormen-
te, dos Estados Unidos do Brazil. Nesse contexto, reali-
zou os censos demográficos de 1872, 1890, 1900 e 1920. 
Todos eles coletaram informações sobre pessoa com de-
ficiência, conforme as concepções do final do Século XIX 
e início do Século XX. Atendeu-se, assim, a resolução do 
primeiro congresso internacional de estatística, reunido 
em Bruxelas em 1853, que apontou a importância da in-
clusão dentre os assuntos de um censo populacional das 

“doenças e enfermidades apparentes”, orientação reafir-
mada pelos congressos internacionais seguintes, tam-
bém reunidos em solo europeu (Recenseamento..., 1923 
apud Botelho; Porciúncula, 2018, p. 143).

1	 As doenças raras que levam a diversas deficiências por acometimento multissistêmico do 
indivíduo não são coletadas. Em geral, apenas as deficiências correspondentes a cada caso 
específico figuram nos levantamentos de dados, como ocorre, por exemplo, na coleta do 
Censo Escolar da Educação Básica, que contém informações sobre deficiência intelectual, 
visual, física, auditiva, múltipla, surdocegueira e transtorno do espectro autista. Desse 
modo, observa-se que a origem da deficiência não está presente, colocando as doenças 
raras num espectro de invisibilidade ainda maior.

2	 Agência IBGE Notícias. “Em 150 anos, conheça a história que o Censo conta”. Disponível 
em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noti-
cias/33495-em-150-anos-conheca-a-historia-que-o-censo-conta. Acesso: 14 jan. 2024.

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/33495-em-150-anos-conheca-a-historia-que-o-censo-conta
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/33495-em-150-anos-conheca-a-historia-que-o-censo-conta
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O IBGE, enquanto instituto de pesquisa, realiza diversas investigações e 
levantamentos, os Censos Demográficos ocorrem a cada dez anos, sendo o 
último feito recentemente, em 2022.3 Como o Censo Demográfico só apre-
senta informações a cada dez anos, o IBGE elabora diversos outros levanta-
mentos, com destaque para a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) e, desde 2012, a PNAD Contínua. A PNAD Contínua visa produzir 
indicadores para acompanhar as flutuações trimestrais e a evolução, a médio 
e longo prazos, da força de trabalho e outras informações necessárias para o 
estudo e desenvolvimento socioeconômico do país. O módulo pessoas com 
deficiência é um tema novo na PNAD Contínua, mas, como dito anterior-
mente, já foi levantado em outras pesquisas do IBGE (IBGE, 2023).

Considerando a importância da análise de dados para acompanhamento 
das políticas educacionais, neste capítulo, tivemos por objetivo analisar parte 
dos dados sobre a educação das pessoas com deficiência no Brasil, produzidos 
por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Con-
tínua 2022, disponibilizados pelo IBGE. Esses dados foram discutidos em 
diálogo com pesquisas em Educação Especial que abordaram levantamentos 
estatísticos educacionais.

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)  
Contínua 2022

A PNAD Contínua, como já explicitado anteriormente, tem o objetivo de 
contribuir com a coleta e disseminação de temas pertinentes e importantes da 
realidade social, sendo os domicílios selecionados visitados 5 vezes consecutivas, 
uma vez a cada trimestre, em alguns trimestres se fazem perguntas mais dire-
cionadas a determinados temas, tal como as pessoas com deficiência. Os dados 
sobre tal público foram coletados no 3° trimestre de 2022, sendo essa a primeira 
vez que a coleta sobre pessoa com deficiência é realizada na PNAD contínua,

[...] embora a investigação sobre pessoas com deficiên-
cia pela PNAD Contínua seja inédita, o levantamento 
de aspectos desse tema já ocorre no IBGE com alguma 
frequência, seja por meio do Censo Demográfico, seja 

3	 O Censo é realizado a cada dez anos. Havia a previsão de sua realização em 2020, mas de-
vido à pandemia de Covid-19 e a cortes orçamentários, este foi realizado em 2022 apenas.
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pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - 
PNAD, encerrada em 2016, ou ainda pela Pesquisa Na-
cional de Saúde - PNS, em suas edições de 2013 e 2019 
(IBGE, 2023).

O IBGE considera que não há comparabilidade entre as pesquisas esta-
tísticas que realizou ao longo do tempo, devido a mudanças conceituais e 
metodológicas. Algumas dessas alterações correspondem a: mudanças na re-
dação da pergunta; corte etário; novas perguntas — aumento da cobertura; 
adaptação das perguntas para as crianças de 2 a 4 anos de idade — Módulo 
de Funcionalidade Infantil.4 

O IBGE afirma ter por finalidades ao investigar o tema: conhecer o número 
de pessoas com deficiência na população; monitorar o nível de funcionalidade 
da população; ampliar as informações sobre o tema no âmbito econômico e 
social, a partir do núcleo básico da PNAD Contínua; formulação e acompa-
nhamento de políticas públicas na promoção do acesso à equalização de opor-
tunidades para as pessoas com deficiência; acompanhar as metas dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), por exemplo a 10.2, que preconiza, “até 
2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, 
condição econômica ou outra” (IBGE, 2023, p. 6, grifo nosso).

O questionário da pesquisa segue as recomendações internacionais da 
Organização das Nações Unidas (ONU) e Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef). O grau de “dificuldade” é determinado pelo informante. 
As perguntas são adaptadas para as crianças de 2 a 4 anos de idade, consi-
derando a fase de crescimento e desenvolvimento das suas capacidades au-
ditivas, motoras e mentais. Há categorias de respostas “iguais” para todas as 
perguntas: 1. Tem, não consegue de modo algum, 2. Tem muita dificuldade, 3. 
Tem alguma dificuldade e 4. Não tem dificuldade (IBGE, 2023).

Considerou-se pessoa com “deficiência” o morador com 2 anos ou mais 
de idade cuja resposta ao questionário referia-se a “ter muita dificuldade” 
ou “não conseguir de modo algum” realizar as atividades vinculadas a pelo 

4	 Washington Group (WG)/Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) Module on 
Child Functioning. Disponível em: https://data.unicef.org/resources/module-child-func-
tioning. Acesso: 13 jan. 2024.

https://data.unicef.org/resources/module-child-functioning
https://data.unicef.org/resources/module-child-functioning
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menos um dos quesitos investigados, que envolvem dificuldades em domí-
nios funcionais: enxergar, ouvir, andar ou subir degraus, funcionamento dos 
membros superiores; cognição — dificuldade para aprender, lembrar-se das 
coisas ou se concentrar; autocuidado; comunicação — dificuldade de com-
preender e ser compreendido (IBGE, 2023).

Cabe destacar que, apesar da importância do IBGE em trazer a questão 
da pessoa com deficiência como um tema relevante e melhorar as formas de 
coleta da informação, ainda é necessário avançar, inclusive para melhoria do 
diálogo com o que se conceitua como público da Educação Especial5 (pessoas 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação). Simões, Moraes e Becker (2019) ressaltam as dificuldades 
no uso de dados nacionais sobre Educação Especial, 

[...] cujas dificuldades incluem: a identificação e a dife-
renciação das categorias inseridas no público-alvo da 
educação especial; a periodicidade dos levantamentos; 
o superdimensionamento das deficiências; a imprecisão 
e a carência de dados, especialmente sobre alunos com 
TGD e AH/SD (Simões; Moraes; Becker, 2019, p. 17).

Apesar das dificuldades no ano 2022, a PNAD Contínua fez um levanta-
mento de informações a respeito da educação das pessoas com deficiência no 
Brasil, o qual será foco do presente capítulo. A análise focará na escolarização 
com base no indicador de analfabetismo, que se refere às pessoas que não sa-
bem ler nem escrever; na taxa de escolarização, que é a razão entre o número 
de estudantes de determinada faixa etária e o total de pessoas dessa mesma 
faixa etária; e na taxa ajustada de frequência escolar líquida, que representa 
a razão entre o número de pessoas que frequenta a escola no nível de ensino 
adequado à sua faixa etária mais aquelas que já concluíram pelo menos esse 
nível de ensino e o total de pessoas dessa mesma faixa etária. 

5	 De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva (2008) e com o Decreto nº 7.611/2011, que dispõe sobre a Educação Especial, o 
Atendimento Educacional Especializado e dá outras providências, considera-se público-
-alvo da Educação Especial as pessoas com deficiência, com transtornos globais do desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação.
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Perfil educacional das pessoas com deficiência no Brasil

As pessoas com deficiência representam 15% da população mundial, cerca 
de um bilhão de habitantes, conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
no Relatório Mundial sobre a Deficiência, publicado em 2011 (OMS, 2011). Tra-
ta-se da maior minoria do planeta que sobrevive em extrema desigualdade so-
cial, como analfabetismo, desemprego e baixa renda (Maior, 2017).

Em 2022, haviam 18,6 milhões de pessoas (8,9%) de 2 anos ou mais de 
idade com deficiência no Brasil. Em relação às pessoas com 2 anos ou mais 
de idade com deficiência (%) nas regiões do país, registrou-se a proporção de 
10,3% no Nordeste, 8,6% no Centro-Oeste, 8,4% no Norte, 8,8% no Sul e 8,2% 
no Sudeste. No país, cerca de 10,0% das mulheres e 7,7% dos homens apresen-
tavam essa condição. Esse total corresponde a 9,5% das pessoas pretas, 8,9% 
das pessoas pardas e 8,7% das pessoas brancas (IBGE, 2023).

No Brasil, das 18,6 milhões de pessoas (8,9%) com essas características, 
cerca de 5,5% possuíam deficiência em um tipo de dificuldade e 3,4% pos-
suíam deficiência em dois ou mais tipos de dificuldades. Nesse grupo, as mu-
lheres (40,6%) tinham maior incidência de deficiências múltiplas do que os 
homens (35,8%) (IBGE, 2023).

Sobre a escolarização dessa população, a análise dos dados do Censo Es-
colar da Educação Básica dos últimos 50 anos mostra, entre outros aspectos, 
o aumento das matrículas de pessoas com deficiência múltipla em escolas 
comuns de ensino, a falta de consenso sobre quem e quantos seriam esses 
alunos nos documentos oficiais, fragilidades nas diretrizes políticas sobre 
ações intersetoriais e estratégias educativas, sobretudo daqueles que deman-
dam intervenções pedagógicas mais específicas, como o uso da comunicação 
alternativa (Rebelo; Pletsch, 2023).

Dados para a compreensão do contexto social são importantes, uma vez 
que podem indicar a ausência do público da Educação Especial nas escolas 
brasileiras. Acerca dessa população, Antonioli, Plestch e Eisenberg (2023), 
ao discutir a escolarização de alunos com deficiência múltipla decorrente da 
Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCZV) na Baixada Fluminense, Rio de 
Janeiro, a partir de dados do Censo Escolar de 2018 a 2022, tensionam o fato 
de os dados apontarem para um aumento anual de matrículas de alunos com 
deficiência múltipla em classes comuns em escolas dessa região, mas sinali-
zando que “estes números poderiam ser mais expressivos, considerando que 
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existem crianças com SCZV que residem nesta região e que ainda não estão 
nas escolas, apesar da idade” (Antonioli; Plestch; Eisenberg, 2023, p. 98). Tal 
constatação corrobora com os achados de Simões, Moraes e Becker (2019) 
ao analisarem os dados de 2010, quando afirmam que “[...] a maior parte da 
exclusão educacional das pessoas com deficiência se explica pelos que nunca 
frequentaram a escola” (Simões; Moraes; Becker, 2019, p. 29).6 

O gráfico 1 apresenta o percentual das pessoas de 2 anos ou mais de idade 
com deficiência, segundo os grupos de idade no Brasil em 2022.

Gráfico 1 - Percentual das pessoas de 2 anos ou mais de  
idade com deficiência, segundo os grupos de idade - Brasil (2022)

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de  
Domicílios Contínua Anual - 3º trimestre, 2022.

A faixa etária 60 a 69 anos apresentou um percentual de 18,07% de pes-
soas com deficiência. Em seguida, as faixas de 50 a 59 anos (16,84%) e 70 
a 79 anos (15,58%) também apresentaram altos percentuais. Essas são as 
faixas etárias em que a incidência de deficiência é maior. O alto percentual 

6	 Ademais, cabe destacar que o Censo Escolar da Educação Básica (Inep) não coleta dados 
diretos de deficiência múltipla, ou seja, o usuário do Sistema Educacenso que preenche 
as informações não preenche esse campo. Porém, caso a pessoa apresente mais de uma 
deficiência (física, visual, auditiva, por exemplo, o sistema marcará essa opção automati-
camente. Em seguida, cumpre informar que o Censo Escolar não coleta a origem da defi-
ciência como, no caso supracitado, a Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCZV), mas sim 
a deficiência correspondente à cada caso específico (deficiência física, intelectual, auditiva, 
visual, etc.) (Brasil, 2023).
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de pessoas idosas com deficiência já foi analisado por outros autores, como 
Valença et al. (2017), que afirmam que

[...] este fenômeno pode estar associado ao aumento 
da incidência das doenças crônico-degenerativas não 
curáveis, como o diabetes mellitus, doenças do apa-
relho circulatório, acidente vascular encefálico, entre 
outras, que têm maior incidência nessa faixa etária, e 
que podem ter como consequência a amputação de um 
membro ou a instalação de uma hemiplegia. Além dis-
so, outro fator que predispõe a pessoa idosa a adquirir 
uma deficiência física é o próprio processo de envelhe-
cimento humano, no qual estão envolvidos diversos fa-
tores, como o biológico, fisiológico e neurológico, que 
podem levar à perda natural e gradual da visão, audi-
ção e capacidade funcional (Valença et al., 2017, p. 2).

O gráfico 2 apresenta a taxa de analfabetismo, por grupos de idade, segun-
do a existência de deficiência no Brasil, em 2022.

Gráfico 2 - Taxa de analfabetismo, por grupos de idade,  
segundo a existência de deficiência - Brasil (2022)

Fonte: IBGE (2023).

O IBGE (2023) considerou pessoa alfabetizada a “pessoa capaz de ler e 
escrever pelo menos um bilhete simples no idioma que conhecesse”. A taxa 
de analfabetismo corresponde ao “percentual de pessoas analfabetas, de um 
determinado grupo etário, em relação ao total de pessoas do mesmo grupo 
etário” (IBGE, 2023, p. 15).
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A taxa de analfabetismo entre as pessoas com deficiência é maior do que 
entre as pessoas sem deficiência, apresentando uma diferença de 15,4 pontos 
percentuais (total). As diferenças mais significativas entre as taxas de alfabe-
tização entre os dois grupos estão nas faixas de 50 a 59 anos (12,5%) e 15 a 
29 anos (11,2%). Essas desigualdades, apesar de atingir mais amplamente as 
pessoas com deficiência, abrange um contingente maior de pessoas, sendo 
ainda uma questão a ser resolvida pelas políticas educacionais.

O analfabetismo passou a ser foco de análises desde a década de 1980, 
quando o tema da exclusão escolar se fez presente na produção acadêmica 
brasileira, com repercussões na área da educação. Essa literatura mostrou, 
conforme Ferraro e Ross (2017), que são vítimas dessa exclusão: todos aque-
les que “nem sequer chegam a ser admitidos no processo de alfabetização 
na idade de escolarização obrigatória”; “aqueles que, tendo sido admitidos, 
são posteriormente excluídos do processo”; e “aqueles que, ainda dentro do 
sistema de ensino, estão sendo objeto de exclusão no próprio processo de 
ensino através da reprovação e repetência e estão sendo assim preparados 
para a posterior exclusão do processo”. A exclusão praticada no processo de 
alfabetização, por meio da reprovação e repetência, “alimenta, no momento 
seguinte, através do que eufemisticamente se denomina de evasão escolar, o 
contingente dos excluídos do processo”(Ferraro; Ross, 2017, p. 7).

O gráfico 3 apresenta a taxa de escolarização das pessoas de 6 a 24 anos 
de idade, por grupos de idade, segundo a existência de deficiência no Brasil 
em 2022.

Gráfico 3 – Taxa de escolarização das pessoas de 6 a 24 anos de idade,  
por grupos de idade, segundo a existência de deficiência - Brasil (2022)

Fonte: IBGE (2023).
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A taxa de escolarização de pessoas entre os 6 a 24 anos de idade é menor 
para pessoas com deficiência, se comparada àquelas que não apresentam essa 
condição. A diferença entre as taxas de escolarização entre pessoas com defi-
ciência e sem deficiência é menor na faixa etária de 6 a 14 anos (4,3%), segui-
do da faixa 18 a 24 anos (7,5%) e 15 a 17 anos (8,4%). 

O cenário indicado nos mostra a exclusão da população com deficiência, 
o que tende a se intensificar se consideradas questões como, por exemplo, o 
acesso e localização das escolas. Ribeiro e Rebelo (2023), ao abordar a escola-
rização das pessoas com deficiência que vivem no campo, assinalam que não 
há como dissociar essa questão dos problemas estruturais do país. Por vezes, 
a violação de direitos dessa população é normalizada, sendo que existem es-
tudantes em situação de vulnerabilidade no âmbito escolar, estando ausentes 
a estrutura e atendimento adequados às suas necessidades.

Além disso, cabe destacar que esse fator pode estar associado a outros 
elementos que colaboram com a menor escolarização, estudos (Simões; Mo-
raes; Becker, 2019) evidenciam que, à medida que a renda se eleva, diminui 
o percentual de pessoas com deficiência, sendo a pobreza também um fator 
que diminui as chances de frequência e término da escolarização. Outro fator 
a destacar refere-se à diminuição significativa da taxa de escolarização entre 
os 15 a 17 anos, o que indica que diversos estudantes abandonam a escola ao 
longo do processo de escolarização. 

A taxa de escolarização expressa também oportunidades de acesso à e 
permanência na escola, que devem ser amparadas por meio das políticas pú-
blicas. Ainda, a frequência escolar deve vir acompanhada de aprendizagem e 
acesso ao conhecimento científico sistematizado. 

Rocha (2021), em sua pesquisa, realizou uma análise do panorama da Edu-
cação Especial no Brasil e no Distrito Federal, a partir dos dados do Censo 
Escolar da Educação Básica de 2007 a 2020. O estudo revelou que, apesar da 
ampliação em massa do acesso desses estudantes aos sistemas educacionais 
públicos de ensino, ainda hoje, a maior parte deles não realiza o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE); a maioria das escolas não apresenta infraes-
trutura adequada para o atendimento desses alunos; acredita-se que haja uma 
superestimação de alunos com deficiência intelectual e com transtorno do es-
pectro autista (TEA) declarados ao Censo Escolar; e os professores, em grande 
parte, não apresentam formação específica para atuar na área. Desse modo, “os 
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estudantes com deficiência ainda continuam, sobremaneira, marginalizados, 
ainda que ‘dentro’, dos sistemas educacionais de ensino” (Rocha, 2021, p. 1).

A seguir, o gráfico 4 apresenta a taxa de escolarização das pessoas de 6 a 
17 anos de idade, por grandes regiões e grupos de idade, segundo a existência 
de deficiência no Brasil em 2022.

Gráfico 4 - Taxa de escolarização das pessoas de 6 a 17 anos  
de idade, por Grandes Regiões e grupos de idade, segundo a  

existência de deficiência - Brasil (2022)

Fonte: IBGE (2023).

A região Centro-Oeste apresenta a maior taxa de escolarização de pessoas 
com deficiência na faixa etária de 6 a 14 anos no país (97,5%), o que não se re-
pete em relação à faixa de 15 a 17 anos nessa região. A região Norte apresenta 
a menor taxa de escolarização desse grupo na faixa de idade de 6 a 14 anos 
(91,2%). No entanto, essa mesma região apresenta a maior taxa de escolari-
zação de pessoas com deficiência entre 15 e 17 anos (86,2%), se comparada 
às demais regiões. A região Sul apresenta a menor taxa de escolarização de 
pessoas com deficiência entre 15 e 17 anos (79,5%).

As condições de desenvolvimento econômico de diferentes localidades do 
país tendem a impactar as possibilidades de maior atenção do poder público 
por meio das políticas educacionais, assim como maior oferta de Educação 
Especial via instituições especializadas privado-filantrópicas, por essas serem 
mais presentes em determinadas regiões e frequentemente disputarem recur-
sos públicos (Kassar; Rebelo; Oliveira, 2019). 
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A título de exemplo, o trabalho de Gonçalves, Rahme e Brito (2023) anali-
sou dados sobre a tendência das matrículas da Educação Especial na Educação 
de Jovens e Adultos no Ensino Fundamental I e II e no Ensino Médio. O estu-
do compreendeu dados de 37 municípios mineiros separados por seus Índices 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) entre 2007 e 2018. As fontes 
foram os microdados do Censo Escolar da Educação Básica. Os resultados in-
dicaram uma maior incidência das matrículas dos alunos nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental e o seu afunilamento até o Ensino Médio. Apontou ainda 
que os alunos com deficiência intelectual representaram o maior número de 
matrículas na Educação de Jovens e Adultos nesses anos. Historicamente, a Edu-
cação de Jovens e Adultos sempre “acolheu” esses estudantes. Destaca-se que a 
história da educação, tanto das pessoas jovens e adultas quanto das pessoas com 
deficiência, apresenta uma marca em comum, a da exclusão e do acesso tardio à 
escolarização. Em relação aos municípios com IDHM baixo, os dados mostram 
que a universalização da Educação de Jovens e Adultos não ocorreu e, ainda, 
revelam o deslocamento dos alunos com deficiência para instituições especiais 
filantrópicas em outros municípios.

O gráfico 5 apresenta a taxa de frequência escolar líquida ajustada das 
pessoas de 6 a 24 anos de idade, por grupo de idade, segundo a existência de 
deficiência no Brasil em 2022.

Gráfico 5 - Taxa de frequência escolar líquida ajustada das  
pessoas de 6 a 24 anos de idade, por grupo de idade, segundo a  

existência de deficiência – Brasil (2022)

Fonte: IBGE (2023).
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A taxa de frequência escolar líquida de 6 a 17 anos de idade, considerando 
as etapas Ensino Fundamental – Anos Iniciais, Ensino Fundamental – Anos 
Finais e Ensino Médio, das pessoas com deficiência é menor do que das pes-
soas sem deficiência. As taxas de frequência escolar para ambos os grupos di-
minuem à medida que as etapas de ensino avançam. No entanto, a diferença 
entre as taxas de frequência das pessoas com deficiência e daquelas sem de-
ficiência é ampliada entre o Ensino Fundamental e Médio, sendo de 4,6% no 
Ensino Fundamental, 14,8% nos Anos Finais do Ensino Fundamental e 15,9% 
no Ensino Médio. Em todas essas faixas de idade e etapas de ensino, a taxa de 
frequência escolar líquida das pessoas com deficiência é sempre menor que as 
demais, o que indica uma maior evasão escolar dessa população.

Entre os 18 e 24 anos no Ensino Superior, a taxa de frequência escolar 
líquida das pessoas com deficiência é de 14,3% e das pessoas sem deficiência 
é de 25,5%, apresentando uma diferença de 11,2 pontos percentuais. Ou seja, 
entre as pessoas com 18 e 24 anos com ou sem deficiência, a taxa de frequên-
cia na Educação Superior não ultrapassa os 25,5% do total da população nessa 
faixa etária, o que mostra o pouco acesso a esse nível de ensino. Em geral, 
para ambos os casos, a escolarização diminui conforme as etapas de ensino 
avançam, conforme sinalizado pela evasão escolar e pelo atraso em alcançar 
a etapa de ensino na “idade certa”, o que ocorre, sobretudo, e de maneira mais 
evidente, no caso da população com deficiência. 

Ao tratar os dados do Censo da Educação Superior, Rocha, Lacerda e Lizzi 
(2022) afirmam que, em relação à idade, o público da Educação Especial está 
chegando mais tarde às instituições de Educação Superior “e/ou permane-
cendo mais tempo, pois estão em uma idade menos adequada para esse nível 
de ensino” (Rocha; Lacerda; Lizzi, 2022, p. 21). Tal informação tem apontado 
que políticas públicas mais efetivas para o público da Educação Especial são 
necessárias, uma vez que esse público pode estar chegando tardiamente nas 
instituições de Educação Superior, o que pode ser reflexo de uma Educação 
Básica pouco atenta às suas necessidades (Rocha; Lacerda; Lizzi, 2022).

A investigação de Cabral, Santos e Mendes (2018) também sobre o Censo 
da Educação Superior aponta a pequena proporção do público da Educação 
Especial em relação às matrículas gerais nesse nível de ensino (em 2016 era 
inferior a 1%). Os autores sugerem, além das possíveis dificuldades de ingres-
so enfrentadas por essa população nos próprios processos seletivos, historica-
mente de ingresso excludentes, existir “uma possível defasagem educacional 
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advinda do seu percurso escolar no âmbito da Educação Básica que, por sua 
vez, pode coadunar com situações de evasão escolar, sobretudo no Ensino 
Médio” (Cabral; Santos; Mendes, 2018, p. 121).

Sobre as dificuldades no percurso escolar e acadêmico dessa população, 
Kassar e Schneider (2023) relatam que trabalhos com adultos público da Edu-
cação Especial que chegaram aos níveis mais altos de escolaridade, anteriores 
ao século XXI, apontam para uma vida acadêmica por vezes solitária, com 
apoio de familiares e/ou um professor no início de escolarização. Por outro 
lado, a implementação de políticas educacionais que tiveram a educação e 
escola pública como espaço de democratização parece ter favorecido a per-
manência do estudante na escola e sua chegada ao Ensino Médio e Superior. 

A implementação da Política Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva em 2008 foi fundamental para a ampliação das ma-
trículas dos alunos público da Educação Especial em salas de aulas comuns 
do ensino regular e evidenciada nos programas federais de Implantação de 
Salas de Recursos Multifuncionais para a realização do Atendimento Educa-
cional Especializado e do Programa Escola Acessível, o que pode ter favoreci-
do “para que percursos escolares deixem de ser vistos como uma questão de 
responsabilidade individual/familiar e passem a ser concebidos como uma 
questão de política social, responsabilidade de toda escola” (Kassar; Schnei-
der, 2023, p. 287-288).

Considerações finais

A análise de políticas, conforme explicita Gatti (1994), precisa ser feita 
com base em dados e indicadores que permitam verificar a distância entre o 
que é declarado e o que é efetivamente implementado. No campo da Educa-
ção Especial, as pesquisas têm sinalizado um maior acesso à Educação Básica, 
contudo, é necessário avançar e compreender como a ampliação da oferta e 
permanência tem se refletido em maior efetivação do direito à educação e 
qual a qualidade desse processo. 

A análise da garantia pode se dar por meio de vários indicadores. No 
presente capítulo, tivemos como foco a questão do analfabetismo, da taxa 
de atendimento escolar e taxa de frequência escolar líquida de pessoas com 
deficiência a partir de dados disponíveis na PNAD Continua. Destaca-se 
a importância da coleta de dados populacionais (censitários ou amostrais) 
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dessa população, que precisa ser ampliada para incorporar questões como o 
transtorno do espectro autista e as altas habilidades ou superdotação, que são 
parte do público da Educação Especial. Ademais, para além dessas condições, 
cabe destacar as doenças raras que trazem comprometimento multissistêmi-
co, contínuo e, muitas vezes, degenerativo aos indivíduos, as quais carecem 
de informações e dados estatísticos oficiais. 

Os dados da PNAD contínua de 2022 sinalizam que a concentração de 
pessoas com deficiência é maior entre as faixas etárias mais velhas, acima 
dos 50 anos, que correspondem a 64% da população com deficiência. No que 
se refere à escolarização, é perceptível que a população com deficiência tem 
menos oportunidades de acesso e permanência na escola, pois o percentual 
de analfabetos entre as pessoas com deficiência é bem superior àquele das 
pessoas sem deficiência, chegando a uma diferença de 15 pontos percentuais 
que, apesar de estar diminuindo nas faixas etárias mais baixas, ainda se veri-
fica um processo de exclusão escolar que afeta, de forma mais significativa, a 
população com deficiência. 

Por outro lado, os dados mostram que o acesso à escolarização vem au-
mentando, especialmente para a população entre 2 e 24 anos, sendo a escola-
rização mais igualitária (com menor diferença entre os estudantes com e sem 
deficiência) dos 6 aos 14 anos, quando a diferença da taxa de escolarização 
é de apenas 4,3 pontos percentuais, sendo o menor acesso das pessoas com 
deficiência. Essa diferença se acentua, porém, após os 15 anos, com uma di-
ferença de 8,4 na faixa de 15 a 17 anos e de 7,5 entre 18 e 24 anos. Além disso, 
é possível perceber que fatores externos e relacionados à localização também 
interferem na maior taxa de escolarização, sendo que a região Centro-Oeste 
apresenta a maior taxa de escolarização de pessoas com deficiência na popu-
lação dos 6 a 14 anos; por outro lado, a região Norte apresenta a menor taxa 
de escolarização desse mesmo grupo. A região Sul apresenta a menor taxa de 
escolarização de pessoas com deficiência entre 15 e 17 anos (79,5%).

Apesar de o acesso e permanência serem importantes, eles pouco falam 
sobre as trajetórias escolares e mesmo sobre exclusões internas nas insti-
tuições de ensino. A taxa de escolarização líquida, por outro lado, auxilia a 
compreender não apenas o quanto se tem acesso à escola, mas o quanto os 
percursos podem ser considerados protegidos, ou seja, com poucas reprova-
ções, abandono e mesmo exclusão. Novamente, a análise sugere que as pes-
soas com deficiência tendem a apresentar mais trajetórias descontinuadas ou 
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desprotegidas, sendo que essa diferença vai se acentuando com o aumento da 
idade, ainda que volte a diminuir entre a população de 18 a 24 anos no Ensino 
Superior, mas que ainda representa 11,4 pontos percentuais de diferença entre 
as pessoas com e sem deficiência. 

Os dados reforçam a importância das políticas de inclusão para a am-
pliação do acesso à escola pelas pessoas com deficiência. No entanto, ainda é 
necessário avançar significativamente seja em termos de pesquisas educacio-
nais, como de políticas públicas voltadas, sobretudo, para a permanência, o 
processo de ensino e aprendizagem e a conclusão até as mais altas etapas de 
ensino, considerando que a população com deficiência experiencia, ao longo 
de suas trajetórias, diversas formas de exclusão, estigmatização e opressão, 
tanto internas quanto externas às instituições de ensino. 

Além disso, é fundamental que mais dados estatísticos sejam produzidos 
e mais análises sejam elaboradas, buscando desvelar os limites da garantia 
do direito à educação, e que sirvam de base para pensar e discutir políticas 
capazes de garantir uma escola mais justa, humana e democrática para todos 
e todas com e sem deficiência. 
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Introdução

Conforme previsto na Constituição Federal (Brasil, 1988), a educação é 
um direito de todo cidadão e deve atender as demandas de cada um de acordo 
com suas especificidades. Nas diferentes etapas da vida, desde a infância, o 
sujeito aprende, rodeado pelos estímulos do mundo que o cerca. Nesse senti-
do, a criança vai crescendo e explorando novos conhecimentos, demonstran-
do suas características pessoais, de personalidade, seus gostos e interesses, 
habilidades e dificuldades. 

Os indicadores de altas habilidades/superdotação (AH/SD) podem ser 
demonstrados desde a infância, e compreende-se que a observação dessas 
características, peculiares a essa fase, pode contribuir para a realização de 
uma identificação precoce. Assim, o olhar atento dos sujeitos que compõem 
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os ambientes de circulação dessa criança, como a família e a escola, é parte 
fundamental desse processo.

A estimulação de diferentes áreas de conhecimento, a exploração de di-
versos materiais, o contato das crianças em múltiplos ambientes possibilitam 
que ela explore suas habilidades e, a partir disso, podem manifestar compor-
tamentos de precocidade (Winner, 1998). 

Além disso, a Educação Infantil é um campo rico de imaginação, criação 
e exploração, que possibilita a construção de muitos conhecimentos. Nes-
se sentido, este capítulo objetiva problematizar desafios e possibilidades que 
permeiam o processo de identificação de crianças com altas habilidades/su-
perdotação na Educação Infantil. 

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, cujos trabalhos “[...] 
se fundamentam numa perspectiva que concebe o conhecimento como um 
processo socialmente construído pelos sujeitos nas suas interações cotidianas, 
enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por ela transforma-
dos” (André, 2013, p. 97).

Com isso, as reflexões oriundas da produção deste texto estão relaciona-
das aos estudos, pesquisas e vivências que as pesquisadoras desenvolvem na 
coordenação do Grupo de Pesquisa - Educação Especial: Interação e Inclusão 
Social - GPESP. 

Inicialmente, serão apresentadas algumas definições sobre precocidade de 
modo a elucidar sobre sua relação com as AH/SD.

Para Winner (1998), a precocidade se manifesta quando a criança se des-
taca em determinada área/habilidade em uma idade anterior aos seus pa-
res. “Elas também progridem mais rápido neste domínio do que as crianças 
comuns, porque a aprendizagem nesta área ocorre com facilidade para elas” 
(Winner, 1998, p. 12).

Importante ressaltar que Winner (1998) considera a precocidade como 
um dos componentes da superdotação. Em outras palavras, para ela, a preco-
cidade é condição para que a superdotação seja identificada. Além da precoci-
dade, a mesma autora relata que as crianças superdotadas apresentam outras 
duas características chaves: elas realizam sozinhas ou com pouca instrução 
novas descobertas sobre determinadas áreas, ensinando a si mesmas, e apre-
sentam fúria por dominar esses conhecimentos. 
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Martins e Chacon (2016) apresentam uma definição de precocidade que 
consideramos pertinente para os estudos brasileiros na área das AH/SD. 
Para os autores, 

[...] o aluno precoce é aquele que se destaca peran-
te crianças da mesma idade, em razão habilidades que 
apresenta, porém, estas tanto podem ser a expressão de 
um potencial superior, o qual pode estar sinalizando o 
que chamaremos de superdotação, quanto podem ter 
suas origens na simples prematuridade do desenvolvi-
mento de aspectos cognitivos, que se normalizarão com 
o decorrer do tempo (Martins; Chacon, 2016, p. 190).

Diante do exposto, corrobora-se com Martins e Chacon (2016) por se com-
preender que a precocidade pode ser um indicador de AH/SD, como também 
uma manifestação de um comportamento inesperado para a faixa etária.

Nesse sentido, é importante estar alerta para os sinais de precocidade na 
Educação Infantil, bem como orientar pais e professores para que reconhe-
çam casos de precocidade para estimular esses comportamentos, buscando 
canalizar esse potencial. 

Após essa breve discussão a respeito do termo “precocidade”, dar-se-á 
continuidade ao debate discorrendo sobre alguns comportamentos observa-
dos em crianças com indicadores de AH/SD.

Identificação de altas habilidades/superdotação na  
Educação Infantil

No Brasil, em termos de políticas públicas, as pessoas com AH/SD são aque-
las que: “[...] demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes 
áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes” (Brasil, 2008, p. 15). Além disso, devem ser observados alguns com-
portamentos, entre eles elevada criatividade, envolvimento na aprendizagem e 
motivação para realizar atividades em suas áreas de interesse (Brasil, 2008).

A partir dessa definição, é possível verificar alguns comportamentos que po-
dem ser observados nas pessoas com AH/SD, embora sabe-se que, em decorrên-
cia da área de interesse, alguns desses comportamentos estarão mais presentes 
em determinados sujeitos do que em outros. Ourofino e Guimarães (2007) con-
cordam com essa discussão e complementam, informando que “apesar de várias 
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características comuns encontradas entre indivíduos superdotados, o mais sur-
preendente, nesta população, é a continua variação que ela exibe em termos de 
habilidades e comentários [...]” (Ourofino; Guimarães, 2007, p. 43).

Quando se discute a identificação em AH/SD, é necessário considerar o 
referencial teórico que a ampara. Neste capítulo, fundamenta-se esse pro-
cesso a partir do embasamento em um conceito de inteligência, de acordo 
com os estudos de Gardner (2000), e um conceito de superdotação, confor-
me Renzulli (2014). 

A Teoria das Inteligências Múltiplas foi descrita por Gardner (2000), que 
mapeou oito tipos de inteligências: linguística, lógico-matemática, musical, 
físico-cinestésica, espacial, interpessoal e intrapessoal e a naturalista. 

Desse modo, é fundamental que, com a observação do cotidiano familiar 
e escolar, tanto os professores quanto os familiares percebam quais são as 
áreas/inteligências que as crianças estão apresentando precocidade. Munidos 
do conhecimento da Teoria das Inteligências Múltiplas, família e escola pode-
rão enriquecer a inteligência que se sobressai na criança da Educação Infantil, 
ou seja, estimular a precocidade nessa área.

Colaborando com o processo de identificação das características de AH/
SD na Educação Infantil, é importante optar por um teórico que abarque o 
conceito de superdotação para subsidiar esse processo. Nesse texto, adotamos a 
Concepção de Superdotação, proposta por Renzulli (2014), por se compreender 
que essa concepção e a Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner se com-
plementam e respaldam o processo de identificação e posterior atendimento 
educacional especializado, ao qual os alunos com AH/SD têm direito.

Renzulli (2014) criou a Teoria dos Três Anéis, em que cada anel corresponde 
a um comportamento superdotado: capacidade acima da média, criatividade e 
envolvimento com a tarefa. Na proposição de Renzulli, para que a superdotação 
seja identificada, é necessário que esses três comportamentos sejam visualiza-
dos na criança, ou seja, um único anel não corresponde à superdotação. Outro 
aspecto que merece destaque diz respeito à consistência desses anéis, em que, 
para o autor, os mesmos podem apresentar picos de rendimento.

É relevante destacar que a identificação das AH/SD tem em vista a oferta de 
um serviço de atendimento educacional adequado para essas crianças. No en-
tanto, surge a questão: por que investir em recursos para o desenvolvimento de 
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sujeitos com AH/SD? Renzulli (2018) descreve que existem dois objetivos prin-
cipais para fornecer uma educação especializada aos estudantes com superdo-
tação, sendo o primeiro “proporcionar aos jovens o máximo de oportunidades 
para a autorrealização, por meio do desenvolvimento e expressão de uma ou 
um conjunto de áreas de desempenho aonde o potencial superior poderá estar 
presente” (Renzulli, 2018, p. 21). 

Acredita-se que esse seja um objetivo muito relevante quando se pensa 
que a identificação e a promoção de uma educação de acordo com suas de-
mandas pode contribuir para a autorrealização do sujeito e para a formação 
da sua identidade. 

Como segundo propósito, Renzulli menciona o fato de “aumentar o re-
servatório de pessoas na sociedade que poderão ajudar a solucionar os pro-
blemas da civilização contemporânea, se tornando produtoras de conheci-
mento e arte ao invés de meros consumidores de informação preexistente.” 
(Renzulli, 2018, p. 21). Nesse sentido, o incentivo a esses sujeitos contribui 
para que possam ser produtores de novos saberes relacionados a problemas 
do contexto social. Com isso, o autor ressalta que, se considerarmos esses 
dois argumentos, então surge um terceiro propósito da educação dos super-
dotados: “Mostrar a sensibilidade em modelar programas e serviços especiais 
de acordo com o modus operandi destas pessoas, ao invés do daqueles que são 
bons aprendizes de lições” (Renzulli, 2018, p. 21, grifos do autor). 

Com isso, compreendendo a importância da oferta de uma educação de 
qualidade para esses sujeitos, a identificação pode contribuir para o reconhe-
cimento desse público, e para o direcionamento de uma atenção educacional 
específica. E quanto mais cedo for possível sua realização, mais positivo será 
o desenvolvimento da criança. 

A identificação se constitui em um processo, com diferentes etapas e su-
jeitos envolvidos, devendo ser realizada de forma multiprofissional. Esse pro-
cesso de identificação na Educação Infantil é dinâmico e contínuo, visando à 
oferta de experiências que estimulem e desafiem as crianças com indicadores 
de AH/SD, de forma que essas possam desencadear outras habilidades que 
não foram ainda observadas nos alunos, em sala de aula, sendo assim ex-
ploradas diferentes áreas de interesse que envolvem diferentes inteligências 
(Vieira, 2005). Esse processo pode ser chamado de “identificação pela provi-
são” (Freeman, 1998). 
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Entende-se por identificação pela provisão a oferta de atividades estimu-
ladoras às crianças, de forma que essas possam desencadear outras habili-
dades que não foram previamente observadas neles, em sala de aula. Assim, 
as crianças pequenas podem se sobressair em diferentes áreas durante o de-
senvolvimento de tais atividades, que podem ser registradas por meio de um 
portfólio, por exemplo, pelo professor do ensino regular ou pelo professor 
especialista. No entanto, a mesma autora alerta que os professores do ensino 
regular precisam receber orientações sobre como ofertar essas atividades es-
timuladoras e sobre a forma de registrá-las. 

Assim, os professores são agentes muito importantes no planejamento 
de ações e na observação dos comportamentos da criança, atentando-se 
para aspectos que se sobressaem no seu desenvolvimento. Desse modo, a 
observação da frequência e duração das características, em diferentes áreas, 
em especial os comportamentos destacados por Renzulli (2018) que com-
põem o Modelo dos Três Anéis, pode favorecer a identificação desses indi-
cadores de AH/SD desde a infância. 

Nesse mesmo caminho, ressalta-se a participação da família para o pro-
cesso de identificação das AH/SD, visto que contribui para caracterizar o 
contexto familiar e social da criança, já que a mesma acompanha as diferen-
tes fases do desenvolvimento do(a) filho(a) (Rech, 2016). 

Além disso, é importante considerar que a identificação educacional pode 
envolver a criança em interação com os demais colegas e professores, consi-
derando que essas interações poderão provocar e incentivar sua expressão e 
comunicação. Assim, a participação da criança, de seus colegas, do professor 
atento e planejando com objetivos claros, são fatores relevantes nesse pro-
cesso que, junto ao olhar da família, forma um conjunto de narrativas que 
podem contribuir na identificação das AH/SD. 

Importante ressaltar que o professor de Educação Especial, ou profissio-
nal equivalente, também é um agente relevante para a identificação das AH/
SD, dada a sua especificidade de atuação, favorecendo um olhar mais atento 
às características das AH/SD, inclusive contribuindo na formação dos demais 
professores com conhecimentos mais específicos nessa área. O trabalho do 
professor de Educação Especial pode acontecer junto aos professores das tur-
mas, de maneira colaborativa, promovendo espaços e ações para observação 
das crianças, ou também na organização de programas ou projetos extracur-
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riculares direcionados ao atendimento do público com AH/SD, visando a uma 
observação mais detalhada de determinados aspectos. 

Na área educacional, há indicação de listas, questionários e fichas que po-
dem ser utilizados como forma de coleta e sistematização de informações de 
diferentes pessoas no processo de identificação, conforme sugerido por Pérez 
e Freitas (2016), com questionários direcionados para professores, familia-
res, autonomeação e nomeação pelos colegas. Esses podem ser utilizados no 
processo de identificação das AH/SD, tendo uma atenção cuidadosa para as 
análises, seguindo os pressupostos teóricos que embasam os instrumentos 
(Renzulli, 2014; Gardner, 2000)

Esse olhar pedagógico dos profissionais da escola pode se associar a ou-
tros pareceres de áreas clínicas, que, juntos, podem cruzar informações para 
confirmação dos indicadores de AH/SD, cada qual com suas especificidades 
na abordagem avaliativa. 

Vieira (2005) sintetiza quatro aspectos importantes no processo de iden-
tificação na infância, que são: primeiramente, “a articulação e modificação 
das técnicas de coleta de informações na identificação das altas habilidades/
superdotação nas crianças, considerando os diferentes fatores observados 
no próprio ambiente” (Vieira, 2005, p. 168). O segundo aspecto refere-se à 
flexibilidade na adequação dos materiais e processos utilizados, que con-
tribui para que se possa atingir os objetivos esperados, pois cada criança é 
diferente e pode necessitar dessa flexibilização. 

Outro aspecto destacado é a “importância da consonância entre a pro-
posta de identificação e as formas de intervenção dos profissionais que ofere-
cem esse atendimento, em uma equipe multi e interdisciplinar” (Vieira, 2005, 
p. 168). Nesse sentido, ressaltam-se outros fatores externos que precisam ser 
considerados e que podem ser mediados por uma equipe interdisciplinar 
para se considerar os traços que se evidenciam. 

O quarto aspecto a ser destacado quanto a uma proposta de identificação 
na infância remete-se ao entendimento de que este deve ser contínuo, com 
acompanhamento dos sujeitos ao longo do tempo e em diferentes situações. 
De acordo com Vieira (2005), entende-se que 

[...] resulta num perfil narrativo de cada criança, onde, 
por um lado são assinalados os pontos fortes e aqueles 
que têm de ser melhorados e, por outro, a influência do 
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ambiente é reconhecida na produção desse perfil, esti-
mulando os pontos fortes e desenvolvendo aqueles que 
necessitam auxílio (Vieira, 2005, p. 171).

Esse último é muito relevante, considerando a necessidade da continuida-
de do processo e da evidência de determinados traços que podem ser desta-
cados no processo de identificação na infância, mas com uma ideia de pontos 
fortes em determinadas áreas e aspectos que podem ser aperfeiçoados. Com 
isso, compreende-se a importância de observar as características desde a in-
fância e de explorar diferentes áreas, com o objetivo de identificar possíveis 
indicadores de AH/SD. 

Desafios e possibilidades na identificação de altas  
habilidades/superdotação na Educação Infantil

A partir dos aspectos mencionados até então, evidenciam-se desafios no 
processo de identificação das AH/SD na infância, entre eles destacam-se os 
mitos em relação ao tema, que ainda perpassam a compreensão dos sujeitos 
na sociedade. Winner (1998) enfatiza alguns deles, referindo-se que existem 
mitos em qualquer área de estudo, e com a superdotação não é diferente. 

Esses mitos, quando presentes na visão dos profissionais da educação e dos 
familiares, podem dificultar a observação de determinadas características e o 
processo de identificação das AH/SD, por vezes não favorecendo a confirmação 
desses indicadores. Para romper com os mitos, é importante a formação docen-
te, pois assim pode-se adquirir novos conhecimentos sobre o assunto.

A evidência da importância do processo de identificação também é um 
desafio, pois muitas pessoas acreditam que esses sujeitos não precisam ser 
identificados. Isso também pode ser considerado uma representação equivo-
cada quanto ao tema, visto que se tem percebido, a partir de estudos na área, 
que a identificação pode contribuir para o direcionamento de possibilidades 
educacionais mais adequadas para a criança e/ou aluno, para a orientação dos 
familiares e, especialmente, para a formação da identidade da pessoa como 
tal, favorecendo para um autoconceito mais positivo (Bulhões, 2018). 

Outro desafio é a concomitância, que pode ser observada em alguns su-
jeitos, das AH/SD associada a alguma outra condição específica, chamada 
de dupla condição ou dupla excepcionalidade (Bulhões, 2018). Rocha (2015) 
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apresenta uma conceituação bastante relevante quando trata da dupla condi-
ção, referindo-se como 

[...] processos diferenciados de desenvolvimento in-
compatíveis com as características de altas habilidades, 
expressos por coexistência do fenômeno superdotação 
e outra condição emocional ou comportamental, que 
interfere no desempenho e na performance do indiví-
duo superdotado (Rocha, 2015, p. 45).

Quando as AH/SD estão associadas a alguma outra condição, que pode 
ser transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), transtorno de 
Asperger, discalculia, dislexia, entre outros, a identificação se torna ainda 
mais complexa, visto que muitas características das AH/SD podem ficar ca-
mufladas em relação a outra condição apresentada. Além disso, pode aconte-
cer de ser enfatizado prioritariamente as dificuldades do sujeito, sejam elas de 
aprendizagem ou de comportamento, e não consideradas as habilidades que 
ele pode apresentar em outras áreas, gerais ou específicas. 

Algumas vezes, inclusive por desconhecimento das características das 
AH/SD, podem acontecer avaliações equivocadas. Por isso, o desafio da ava-
liação, no caso de sujeito com dupla condição, respeitando as especificidades 
de cada um e promovendo condições de aprendizagens também relacionadas 
às suas habilidades e não apenas suas possíveis dificuldades.

Com isso, reforça-se a importância do olhar do professor para o processo 
de identificação das AH/SD, que, em associação a outros profissionais e à 
família, poderão realizar uma identificação adequada, valorizando também 
as habilidades do sujeito com dupla condição para além dos aspectos relacio-
nados à outra condição. 

Nesse processo de identificação na infância, há que se atentar também ao 
uso unicamente de testes padronizados, visto que estes avaliam especialmen-
te algumas áreas. Assim, se considerarmos o conceito de inteligência já men-
cionado anteriormente (Gardner, 2000), as AH/SD podem se apresentar em 
diferentes áreas, e nem todas conseguem ser avaliadas por testes padroniza-
dos. Esse aspecto coloca-se como um desafio, tendo em vista a necessidade de 
uma avaliação multidisciplinar, a fim de observar e avaliar as diferentes áreas 
do desenvolvimento humano, com o uso de diferentes instrumentos e a ob-
servação constante dos indicadores em diferentes contextos (Renzulli, 2014).
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Outro aspecto que merece atenção no processo de identificação é quando 
a criança apresenta comportamentos acima da média em determinada área e 
dificuldades em outra, até mesmo em aspectos emocionais e/ou sociais. Tais 
comportamentos, que podem ser considerados inadequados pelos professo-
res, acabam por sugerir a necessidade de uma avaliação psicológica e/ou psi-
copedagógica, por exemplo. Então, dependendo do profissional que avaliar a 
criança, poderá identificar nela comportamentos de AH/SD. Assim, o que a 
princípio parecia somente um transtorno/dificuldade, acaba se confirmando 
em AH/SD, caracterizado por uma dissincronia.

Tal definição é descrita por Terrassier (2000) e pode se manifestar de for-
ma interna e social, em que “a dissincronia1 interna corresponde aos ritmos 
heterogêneos particulares do desenvolvimento das crianças superdotadas e a 
dissincronia social onde se expressam as dificuldades específicas no seu rela-
cionamento com o meio ambiente” (Terrassier, 2000, p. 70, tradução nossa). 
A dissincronia pode ser observada a partir das diferenças verificadas entre a 
precocidade cognitiva, em comparação com as áreas afetivas e psicomotoras, 
que apresentarão um desenvolvimento mediano. 

O mesmo autor ressalta que, quando a escola e a família não compreen-
dem essa dissincronia no aluno com AH/SD, não estarão respeitando sua 
personalidade, suas especificidades enquanto sujeito com AH/SD (Terrassier, 
2000). Com isso, apresenta-se mais um desafio no processo de identificação, 
ou seja, compreender essas características demonstradas pela criança, iden-
tificando suas áreas de potenciais e suas possíveis áreas de desenvolvimento 
típico ou com dificuldades, para que possam ser promovidas intervenções 
pedagógicas direcionadas para tal. 

Considerando esses desafios descritos, entende-se que é preciso refletir so-
bre as práticas de identificação de AH/SD na infância, sendo que há inúmeras 
especificidades que fazem parte desse campo e que merecem atenção.

Nessa perspectiva, destacam-se algumas possibilidades que a educação 
infantil oferece ao pensar sobre essa identificação, quando envolve sujeitos 
precoces. Conforme abordado anteriormente, a identificação pela provisão é 

1	 Texto original: “disincronía interna concierne a los particulares ritmos heterogéneos del 
desarrollo de los niños superdotados y la disincronía social donde se expresan las dificul-
dades específicas en su relación con su entorno.”
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uma possibilidade rica na Educação Infantil, visto que possibilita a explora-
ção de diferentes áreas, por meio de diversos tipos de atividades que as con-
templam (Vieira, 2005). Os espaços e tempos da Educação Infantil são um 
campo fértil para o processo de identificação na provisão, sendo necessário 
um planejamento dos professores e da equipe, com o apoio do professor de 
Educação Especial para que, durante a realização dessas ações, possam ser 
observados os comportamentos das crianças que se destacam. 

Associando-se ao referencial das inteligências múltiplas apresentado por 
Gardner (2000), a Educação Infantil pode possibilitar espaços e recursos para 
exploração pela criança das diferentes inteligências, sendo que ela pode apre-
sentar comportamentos precoces em algumas dessas áreas, o que pode evi-
denciar indicadores de AH/SD que precisam ser observados pelos professores. 
Assim, a mediação do professor, o contato com as crianças e as interações 
realizadas entre elas são aspectos a serem destacados que favorecem o proces-
so de identificação, e o olhar do professor faz toda diferença. Nesse aspecto, 

“a visibilidade que se reivindica para este aluno está diretamente relacionada 
ao respeito e ao reconhecimento de seus potenciais e de suas limitações, bem 
como ao oferecimento de oportunidades educacionais que visem ao desenvol-
vimento [...]” (Vieira, 2005, p. 181).

Assim, a Educação Infantil constitui-se como um espaço de possibilidades, 
de descobertas pela criança, de ser desafiada a explorar suas habilidades em 
diferentes áreas, podendo ser reconhecida com maiores facilidades em algu-
mas delas. Esse reconhecimento leva à promoção e/ou indicação da oferta de 
possibilidade de enriquecimento, sendo que, segundo Bulhões (2018), “[...] 
os educadores deveriam despender o máximo de investimento na adequada 
modificação de programas curriculares aos estudantes com AH/SD, a fim de 
melhor atender as suas necessidades específicas” (Bulhões, 2018, p. 223-224).

Quando identificados os potenciais dessas crianças, cabe um direciona-
mento para possibilidades de enriquecimento, seja elas intra e/ou extracur-
riculares. Freitas e Pérez (2012) mencionam que as estratégias pedagógicas, 
sejam elas intra e/ou extracurriculares, “[...] sempre têm que partir dos re-
cursos (materiais, humanos e financeiros) que já existem no contexto no 
qual forem desenvolvidas e, por isso, conhecer os recursos, tanto dos alu-
nos quanto dos docentes e da comunidade escolar é condição indispensável 
para o seu sucesso” (Freitas; Pérez, 2012, p. 66).
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Com isso, o importante é que possam ser ofertadas possibilidades de su-
plementação curricular para essas crianças, seja em sala de aula ou fora dela, 
pelo professor da sala regular e/ou pelo professor de Educação Especial, seja 
como projetos no mesmo turno ou contraturno. Desse modo, ampliar-se-ão 
suas aprendizagens respeitando suas condições específicas. 

Considerações finais

Este capítulo teve o propósito de discorrer a respeito dos desafios e pos-
sibilidades que permeiam a identificação de crianças com AH/SD na Edu-
cação Infantil. Entende-se que a identificação é um processo complexo que 
requer um olhar multidisciplinar para essas crianças que estão em pleno e 
constante desenvolvimento.

Nesse aspecto, identificar comportamentos de AH/SD em crianças que 
frequentam a Educação Infantil é ter um olhar sensível para com aquele “pe-
queno” que manifesta comportamentos precoces, ou seja, que realiza algo 
inesperado para aquela faixa etária. Esse olhar deve ser permeado tanto pela 
escola quanto pela família, uma vez que essas duas instituições são impor-
tantes contextos de desenvolvimento na vida dessas crianças. Logo, ambas, 
precisam ser orientadas por profissionais capacitados na área da Educação 
Especial e da Psicologia, munidos com informações que colaborem para o 
processo de identificação de comportamentos de AH/SD nessa etapa escolar.

Por isso, ao longo deste capítulo, debatemos sobre alguns desafios que se 
apresentam nesse processo e algumas possibilidades decorrentes da identifi-
cação de AH/SD na Educação Infantil.

Um dos desafios discutidos diz respeito à dificuldade de reconhecer com-
portamentos precoces e/ou indicadores de AH/SD nas crianças, tanto por 
parte da escola quanto por parte da família. Um dos aspectos que dificultam 
esse processo de identificação está ancorado pela falta de conhecimento so-
bre a área das AH/SD, decorrentes de concepções equivocadas e socialmente 
propagadas a respeito do que seria uma pessoa com AH/SD. Os cursos de 
formação de professores ainda abordam esse tema de forma muito superficial 
nos currículos, interferindo posteriormente na visualização dessas crianças 
no espaço escolar. Consequentemente, quando a escola não se encontra pre-
parada para identificar/avaliar a criança, a família também encontrará difi-
culdades em contribuir com esse processo.
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Por tudo isso, é fundamental que a escola e a família procurem orientação 
de profissionais com experiência na identificação de AH/SD em crianças pe-
quenas. O professor de Educação Especial poderá ser um desses profissionais, 
a ele caberá avaliar o desenvolvimento educacional dessa criança, utilizando 
aportes teóricos que subsidiem esse processo, analisando indicadores de AH/
SD na etapa escolar ora discutida. Além disso, esse profissional poderá uti-
lizar-se de instrumentos pedagógicos, fichas avaliativas de forma interdisci-
plinar, em que a escola e a família serão importantes agentes desse processo. 

Nessa linha de debate, é importante ressaltar que o professor de Educação 
Especial deve alertar para que a família e escola fiquem atentos e observem 
de que forma a criança com indicadores de AH/SD manifesta seus compor-
tamentos no espaço escolar e familiar, pois os comportamentos podem ser 
distintos e peculiares em cada espaço, dependendo da mediação e oferta de 
estímulos e recursos que sejam favorecedores ou não da manifestação e de-
senvolvimento de comportamentos de AH/SD.

Dito de outro modo, a família e a escola precisam observar na criança a 
frequência e constância dos três grandes componentes que correspondem à 
superdotação: capacidade acima da média, criatividade e comprometimento 
com a tarefa (Renzulli, 2014). 

Portanto, a identificação de comportamentos de AH/SD na Educação 
Infantil requer essa visão multidisciplinar, contando com a participação da 
família e da escola, cada uma colaborando com seus conhecimentos e vivên-
cias com a criança. Observando, relatando e registrando qual a inteligência 
que essa criança destaca e se a mesma apresenta capacidade acima da média, 
criatividade e envolvimento com a tarefa nessa área em especial, ou seja, na 
inteligência múltipla em evidência. 

Atrelados ao processo de identificação, surgem as possibilidades, sendo 
destacado especialmente o espaço da Educação Infantil como potencializador 
para a identificação pela provisão, uma vez que pode proporcionar a explo-
ração pela criança de diferentes áreas, estimulando seu autoconhecimento. 
Além disso, argumenta-se que a identificação dos comportamentos de AH/
SD deve direcionar para o atendimento educacional adequado às demandas 
de cada criança, sendo o enriquecimento intra e/ou extracurricular possibili-
dades que podem ser ofertadas. 
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Ao encaminhar um fechamento para o que propomos nesse texto, ressal-
tamos que se busca, com o processo de identificação, o reconhecimento dos 
direitos que as crianças com AH/SD alcançaram por meio da implantação 
das políticas públicas como, por exemplo, o acesso a programas de enrique-
cimento intra e extracurricular, participar do atendimento educacional espe-
cializado, aceleração dos estudos, entre outros. Com isso, acredita-se que as 
crianças com indicadores de AH/SD estarão tendo a oportunidade de receber 
estímulos adequados, em que seus potenciais sejam valorizados e orientados 
para que elas consigam planejar, elaborar e desenvolver diferentes projetos. 

Além disso, a identificação precoce contribui para que a criança reconhe-
ça que ela e outras da mesma idade apresentam interesses singulares e um 
desenvolvimento próprio, que ora podem as aproximar e ora as distanciar, e, 
com isso, desde cedo, podem construir sua identidade de sujeito com carac-
terísticas próprias. 

Por fim, a identificação nessa etapa escolar, a Educação Infantil, trará 
muitos benefícios para a escola e, também, para a família. A escola visualiza-
rá essa criança sob uma nova perspectiva, reconhecendo seus anseios e dúvi-
das e, a partir disso, poderá construir uma proposta pedagógica que atenda 
os interesses e desenvolva os potenciais dela.

Já a família terá muitas respostas até então desconhecidas, ou seja, a partir 
do instante que esse filho é descoberto/desvelado, dentro da sua singularida-
de de sujeito com AH/SD, alguns comportamentos, antes observados, agora 
passam a ter um sentido, um lugar. Sabe-se que é desafiador para uma família 
educar e orientar um filho, e ter um filho na condição de AH/SD é um desafio 
a mais, pois são crianças sagazes e muito curiosas. Sendo assim, essa família 
poderá ser orientada a dar continuidade ao estímulo ofertado pela escola e, com 
isso família e escola atuarão de forma colaborativa e participativa no processo 
de orientação e desenvolvimento dos potenciais da criança com AH/SD.

Finalizando o debate, a identificação das AH/SD na Educação Infantil, se 
bem orientada e encaminhada, trará muitos benefícios para todos os sujeitos 
envolvidos: escola, família e para a criança foco de todo o processo, para que 
ela se aceite e se reconheça como sujeito com potenciais diferentes de algumas 
crianças, o que a torna única e singular, como seus pares também são. Com isso 
internalizado, ela pode se reconhecer e se nomear como sujeito com AH/SD.
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Introdução

Um marco significativo que impulsionou o avanço dos direitos das crian-
ças foi o reconhecimento da Educação Infantil como a primeira etapa da Edu-
cação Básica, estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDBEN) (Brasil, 1996) para atendimento dos 4 meses aos 5 anos de idade. 

Nos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (RC-
NEI) (Brasil, 1998), o cuidar, o educar e o brincar são destacados como essen-
ciais para as criança. Por meio do brincar, as crianças se expressam e têm a 
oportunidade de desenvolverem funções psicológicas superiores, como “[...] a 
atenção, a imitação, a memória, a imaginação” (Brasil, 1998, p. 22).

O cuidar, educar e brincar também são destacados nas Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) (Brasil, 2009), a partir 
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da ênfase da indissociabilidade de um trabalho que cuida educando e educa 
cuidando, bem como da defesa de que os eixos norteadores das práticas peda-
gógicas da Educação Infantil consistem em interações e brincadeiras.

Nesse sentido, é importante considerar que:

As crianças são sujeitos históricos e de direitos que 
aprendem com as interações e brincadeiras, produzin-
do cultura, ou seja, não são objetos [...] A Educação In-
fantil não é local de antecipação da escolarização, mas, 
nessa etapa, as crianças têm atividades principais que 
predominantemente possibilitarão o desenvolvimento 
[...] (Conceição, 2020, p. 39). 

Na Educação Infantil, de acordo com a Teoria Histórico-Cultural, com-
preende-se que em cada etapa de desenvolvimento humano há uma ativi-
dade principal que resulta no desenvolvimento. “O conceito de atividade é 
baseado em Leontiev que a considera como orientada a um objeto, gerando 
um produto que envolve: necessidade; motivo; metas; condições; meios; ações 
e operações” (Conceição, 2018, p. 449). Na Educação Infantil, as atividades 
principais consistem em comunicação emocional direta, atividade objetal 
manipulatória e o brincar (a partir aproximadamente dos 3 anos), ações que 
se relacionam com o cuidar e educar, com as interações e brincadeiras e são 
necessidades das crianças. 

É necessário que o professor trabalhe considerando as atividades prin-
cipais das crianças que podem proporcionar o desenvolvimento dos seres 
humanos, compreendendo que existe uma relação entre o aprendizado e o 
desenvolvimento, de modo que a criança não precisa se desenvolver para 
aprender, mas o processo educativo e a aprendizagem qualitativa possibilitam 
o desenvolvimento (Mello, 2004). Na perspectiva da teoria Histórico-Cultu-
ral, apoiando-se nas contribuições de Vigotski, Leontiev, Luria e Elkonin, o 
desenvolvimento infantil é enfocado com base nas questões culturais e his-
tóricas, ao contrário da abordagem naturalista, que enfoca o sujeito como 
biológico e que passa por fases universais e naturais.

As atividades principais, inicialmente, devem ser realizadas coletiva-
mente com base na cooperação, diálogo e discussão, na busca de soluções 
para tarefas realizadas na Zona de Desenvolvimento Próximo (ZDP). Assim, 
o desenvolvimento da criança ocorrerá com o professor atuando na ZDP, a 
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partir da utilização de atividades principais, sendo que o papel docente é o 
de orientar de maneira racional o desenvolvimento da criança, ou melhor, o 
processo de desenvolvimento dela, que ocorre pela via revolucionária e não 
evolutiva (Mello, 2004). 

Nesse âmbito, o brincar deixa de ser natural para ser uma proposta que 
precisa ser pensada e desenvolvida na escola com intencionalidade e serieda-
de, considerando o que é pontuado sobre a criança na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), ou seja, a criança é um sujeito ativo, precisa 
ter suas necessidades acolhidas, uma vez que traz à escola experiências diver-
sas de outras instâncias, incluindo a família. 

Assim, as crianças necessitam de vivências que auxiliem no desenvolvi-
mento de uma Educação Integral. Para isso, os professores necessitam or-
ganizar os tempos e espaços com intencionalidade pedagógica (Brasil, 2018).

A Educação Integral “[...] abrange a busca de formação ampla dos seres 
humanos, para além da leitura, escrita e numerais. Essa defesa permanece 
atualmente na BNCC como compromisso a ser firmado e buscado pelos en-
volvidos nos processos educacionais” (Conceição, 2023, p. 25). 

Ofertar uma educação com vistas ao desenvolvimento de uma Educação 
Integral das crianças requer que os professores estejam atentos às necessida-
des educacionais de todas, incluindo as crianças com síndromes, condições 
diferenciadas, comportamentos atípicos e as que são Elegíveis ao Serviço de 
Educação Especial (ESEE), ou seja, as crianças com deficiências, Transtor-
no do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação, uma vez que 
cada criança é única e apresenta necessidades diversas. 

Nesse sentido, o início do processo de escolarização necessita ocorrer na 
perspectiva da oferta de uma educação que seja inclusiva, isto é, que todas 
as crianças tenham suas necessidades respeitadas e atendidas, independente-
mente de suas particularidades. 

Dentre essas necessidades, é primordial pensar nas propostas de ativida-
des relacionadas com o brincar para todas as crianças, dentre essas, devido 
ao contato direto na atuação profissional e acadêmica, as autoras destacam as 
crianças com síndrome de Down.

A síndrome de Down é uma condição genética causada pela presença de 
uma cópia extra do cromossomo 21. Isso significa que, em vez de duas cópias 
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desse cromossomo, a pessoa tem três (trissomia 21). Essa alteração genética 
provoca características físicas e cognitivas específicas, cujo diagnóstico 

[...] da Síndrome de Down baseia-se na cariotipagem e 
ultrassonografia, ou logo após o nascimento devido à 
manifestação de seus principais fenótipos, tais como, 
características físicas faciais, a braquicefalia (diâmetro 
fronto-occipital bastante reduzido), fissuras nas pál-
pebras inclinadas superiormente, pregas epicânticas 
(pregas de pele que cobrem os cantos interiores das pál-
pebras), base do nariz chata, face com diminuição acen-
tuada na atividade de formação de tecidos em sua porção 
medial e sua língua é hipotônica e levemente deslocada 
para frente, clinodactilia (deformação) do quinto dedo 
das mãos, articulações mais fragilizadas e com hiper-
mobilidade, alterações motoras e no sistema endócrino 
(principalmente relacionados à tireóide), extrema sono-
lência, geralmente apresentam baixa estatura, hipoto-
nia muscular generalizada, occipital achatado, pescoço 
curto e grosso, prega única na palma das mãos, andar 
característico causado pela anteversão pélvica e pela lar-
ga base de apoio com os pés voltados para fora, joelhos 
genovaros (voltados para fora) e comprometimento na 
capacidade intelectual (Silva et al., 2021, p. 197).

Vale destacar que as crianças com síndrome de Down, assim como as de-
mais, apresentam potencialidades e dificuldades, não podendo ser concebidas 
como incapazes de engajar-se nas situações de aprendizagem e desenvolvi-
mento. Por isso, conhecer as necessidades educacionais específicas das crian-
ças está além de identificar barreiras, mas requer igualmente do professor 
um olhar atento às potencialidades de cada criança, conduzindo a prática 
pedagógica de modo intencional, realizando ajustes nas atividades propostas 
e observando as interações sociais nos momentos do brincar (Pereira, 2019).

No âmbito da atuação do professor, é importante considerar as concep-
ções que o docente apresenta sobre as temáticas, pois: 

[...] as concepções são indicadores de atitudes e a manei-
ra como se concebe qualquer temática interferirá direta-
mente na maneira que o professor trabalhará com aque-
la temática. Além disso, compreender as concepções, 
nos favorece sobre o pensar em elementos necessários 
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para uma intervenção na formação contínua docente 
(Conceição; Pereira, 2022, p. 14). 

Dessa forma, as concepções estão diretamente relacionadas às atitudes, 
sendo que, com informações, é possível transformá-las, inclusive alterando 
concepções desfavoráveis para favoráveis.

Em face desse contexto, objetivamos no estudo, cujos resultados estão 
apresentados neste capítulo, investigar concepções de professores da Educa-
ção Infantil de escolas do interior de São Paulo sobre o brincar de crianças 
com síndrome de Down.

Participaram da pesquisa nove professoras regentes de turmas da Edu-
cação Infantil de escolas do interior de São Paulo, com idade variando entre 
28 e 51 anos e tempo de experiência docente entre 08 e 30 anos. Além dessas 
características, no ano da pesquisa, essas docentes também tinham nas tur-
mas que eram responsáveis, crianças com síndrome de Down matriculadas. 

Para a recuperação de dados, foi elaborado um roteiro de entrevista se-
miestruturado com quatro questões que tratam das concepções de profes-
sores da Educação Infantil sobre o brincar, contemplando crianças com sín-
drome de Down. As perguntas foram: “1. O que é o brincar para você?”; “2. 
O que você pensa sobre o brincar e a aprendizagem?”; “3. Você encontra di-
ficuldades em propor brincadeiras aos educandos?”; “4. Como é a relação do 
educando com Síndrome de Down com o brincar?”.1 A partir das respostas, 
foram elaboradas categorias e subcategorias inspiradas em Bardin (2011). 

Diante do exposto, a seguir, há a seção “Concepções de professoras sobre 
o brincar”, finalizando com as considerações finais e referências.

Concepções de professoras sobre o brincar 

A partir das perguntas mencionadas, a saber: “O que é o brincar para 
você?”, “O que você pensa sobre o brincar e a aprendizagem?”, “Você encon-
tra dificuldades em propor brincadeiras aos educandos?” e “Como é a relação 
do educando com síndrome de Down com o brincar?”, as respostas, como 

1	 As entrevistas também foram analisadas pela autora deste capítulo de livro, Pereira 
(2019), em sua dissertação de mestrado. Neste texto, foram selecionados trechos das 
entrevistas para análise.
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relatado, foram categorizadas com base em Bardin (2011), sendo os relatos 
agrupados a partir de categorias temáticas. Desse modo, foram identificadas 
categorias e subcategorias representativas das perguntas realizadas às profes-
soras, as quais estão associadas ao conteúdo das respostas. 

A partir da pergunta “O que é o brincar para você”? originou-se a catego-
ria função do brincar e três subcategorias: aprendizagem; suporte ao Ensino 
Fundamental e prazer. Com a análise dos relatos, foi possível verificar que 
a definição do brincar está associada a uma função que pode ser descrita 
como auxílio para as diversas aprendizagens na etapa da Educação Infantil. 
Há também relatos que expressam a função do brincar como propulsor para 
a preparação do ingresso ao Ensino Fundamental e há, ainda, professoras que 
expressam o brincar como prazeroso, como momento de diversão.

A análise dos relatos das nove professoras possibilitou observar que seis 
delas relacionam a função do brincar à aprendizagem de alguma habilidade, 
como no exemplo do excerto: “[...] eles aprendem tudo no brincar, você de-
senvolve a percepção auditiva, a percepção tátil, a lateralidade, o espaço, o 
tempo, tudo se desenvolve no brincar” (Pereira, 2019, p. 50).

Há professores que, por outro lado, destacaram o brincar como propulsor 
para o desenvolvimento da escrita: “[...] brincando a criança aprende desde 
o escrever até o ler e a se formar e a brincar e a trabalhar em grupo” (Pereira, 
2019, p. 50). O escrever e o ler são atividades principais não da Educação In-
fantil, mas sim dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Kramer, Nunes e Corsino (2011) analisam e discutem as tensões existentes 
entre as etapas da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
De acordo com constatações das autoras, por meio de observações e entrevis-
tas, há práticas adotadas na Educação Infantil que se distanciam do período de 
desenvolvimento em que as crianças se encontram, prevalecendo atividades de 
caráter instrucional voltadas ao estudo das normas e regras da escrita, típicas da 
etapa do Ensino Fundamental. Vale ressaltar que a alfabetização é função dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental e deve ocorrer até o 2º ano, com o objetivo 
de garantir o direito fundamental de aprender a ler e a escrever (Brasil, 2018). 

Nesse sentido, as professoras da Educação Infantil necessitam ter cons-
ciência de suas concepções sobre infância, criança e desenvolvimento, uma 
vez que as concepções podem fornecer indícios das práticas pedagógicas 
adotadas nas escolas. 
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Apesar de a Educação Infantil não ter a função de preparação para o En-
sino Fundamental, é relevante que se trabalhe com a cultura oral e escrita 
como linguagens, por meio do conhecimento dos gêneros orais e escritos que 
circulam na sociedade, bem como os suportes que os textos estão contidos, 
mas essa exploração não deve ter como finalidade que a criança aprenda a 
ler e a escrever. Sendo assim, na Educação Infantil, é esperado, conforme 
destacado por Kramer, Nunes e Corsino (2011): “[...] que as crianças possam 
aprender a gostar de ouvir a leitura, que tenham acesso à literatura, que dese-
jem se tornar leitores, confiando nas próprias possibilidades de se desenvolver 
e aprender”(Kramer; Nunes; Corsino, 2011, p. 80).

Continuando com as entrevistas, há professoras que expressaram a fun-
ção do brincar como a de proporcionar o prazer às crianças, como no trecho 
a seguir: “[...] para mim ele é muito importante, porque através do brincar 
que a criança, ela sente prazer em aprender” (Pereira, 2019, p. 51). Apesar do 
brincar ser uma atividade prazerosa à criança, poderíamos sugerir que as 
professoras que associam o brincar apenas a um momento de diversão talvez 
possam não ter concepções efetivas a respeito de que o brincar está para além 
do lúdico e possibilita o desenvolvimento da criança. 

Nesse sentido, as professoras precisam expandir as concepções sobre o 
que o brincar possibilita para que possam planejar e mediar situações inten-
cionais em que o brincar seja de fato uma proposta de atividade importante 
para viabilizar o desenvolvimento de uma Educação Integral das crianças.

Em relação à pergunta “O que você pensa sobre o brincar e a aprendi-
zagem?”, originou-se a categoria o brincar e a aprendizagem na Educação 
Infantil e cinco subcategorias: condutor natural à aprendizagem; conteúdos; 
aprendizagem leve; ficha de atividade e o papel da mediação do educador. A 
categoria o brincar e a aprendizagem na Educação Infantil está associada às 
diferentes maneiras de aprendizagem que envolvem a relação entre o brincar 
e a aprendizagem. Desse modo, há relatos que expressam a associação entre 
o brincar e a aprendizagem de conteúdos por meio de atividades impressas, 
há também trechos que expressam que brincando a criança aprende natu-
ralmente, não evidenciando a atuação intencional do adulto ao propor ou 
mediar os momentos em que ocorrem o brincar. Professoras também relatam 
que brincando a criança aprende de modo leve e tranquilo.

A partir da análise dos relatos das nove professoras, foi possível observar 
que seis expressam concepções de que o brincar conduz naturalmente à apren-
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dizagem, como no exemplo de um dos relatos: “[...] através das brincadeiras, 
eles vão estar, até mesmo sem perceber, aprendendo” (Pereira, 2019, p. 59).

Três professoras relacionam o brincar à aprendizagem de algum conteúdo 
comumente explorado na etapa da Educação Infantil: 

[...] um tá ligado ao outro, por exemplo, se eu trabalho 
uma música na quadra, eu a trago para dentro da sala de 
aula, aí eu trabalho palavras-chave, o tema da música, 
o ritmo, composição, quem fez, quem deixou de fazer, 
você leva pra quadra e coloca no movimento, então uma 
está interligada com a outra (Pereira, 2019, p. 59).

Apenas uma das nove professoras destaca a importância do papel do 
educador como mediador de aprendizagem, ressaltando a necessidade da 
intencionalidade, conforme expresso no trecho: “[...] se for através do brin-
car, da cooperação em tudo, desde que seja com uma intencionalidade cor-
reta, e com objetivo correto, sempre o professor mediando e direcionando” 
(Pereira, 2019, p. 59). 

Destacamos o relato de uma das professoras, no qual expressa que a ficha 
impressa serve de apoio à aprendizagem na Educação Infantil: “[...] o pedagó-
gico é no brincar, no dia a dia, a hora que você passa no papel é complemento 
[...]” (Pereira, 2019, p. 60). Conforme Chaves (2015), os professores da Educação 
Infantil necessitam desenvolver atividades pedagógicas que contribuam no de-
senvolvimento das crianças, considerando os saberes dos discentes de modo a 
conduzi-los à apropriação das elaborações humanas. Sendo assim, a proposição 
de qualquer atividade necessita ser revestida de intencionalidade do professor, 
de modo a valorizar o processo criativo das crianças rompendo com modelos 
de atividades impressas que pouco as desafiam. Isso é possível se houver uma 
organização da rotina pedagógica, uma vez que pode ser: “[...] decisiva para esti-
mular sentimentos positivos e desenvolver a criação artística na criança, seja por 
meio do desenho, da dramatização ou da criação literária” (Chaves, 2015, p. 58).

A partir da pergunta “Você encontra dificuldades em propor brincadeiras 
aos educandos?”, originou-se a categoria dificuldades para sugerir brincadei-
ras e sete subcategorias: sem dificuldades em propor brincadeiras; criança com 
maior dificuldade de aprendizagem; síndromes diferentes; família; infraestru-
tura; comandar brincadeiras e falta de formação. A categoria dificuldades para 
sugerir brincadeiras reúne relatos que expressam as diversas dificuldades que 
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as professoras vivenciaram ao propor momentos de brincadeiras às crianças 
na escola. São reunidos relatos que expressam dificuldades para trabalhar 
com momentos do brincar em virtude da diversidade das crianças presentes 
nas escolas, isto é, crianças com deficiências ou dificuldades de aprendizagem, 
e também dificuldades relacionadas com famílias pouco participativas. Há 
também relatos que localizam as dificuldades no fazer docente, como a falta 
de formação do professor para mediar os momentos do brincar.

Uma das participantes relatou vivenciar diferentes tipos de dificuldades, a 
saber: criança com maior dificuldade de aprendizagem, síndromes diferentes e 
família. Sobre isso, destacamos o trecho “[...] se tem uma família mais participa-
tiva, a criança é mais desenvolvida, isso é notável tem criança que tem maior di-
ficuldade de aprendizagem. Hoje a gente encontra muitas síndromes diferentes” 
(Pereira, 2019, p. 71). O relato dessa professora expressa dificuldades semelhan-
tes às evidenciadas em estudos anteriores que mostraram que professores de 
diferentes etapas educacionais apresentam angústias para realizarem ajustes nas 
situações de ensino e aprendizagem, quando as crianças não apresentam com-
portamentos típicos (Silveira; Enumo; Rosa, 2012; Capellini; Rodrigues, 2009). 

A partir da pergunta “Como é a relação do educando com síndrome de 
Down com o brincar?”, originou-se a categoria A criança com síndrome de 
Down na Educação Infantil e nove subcategorias: dificuldade com o pedagó-
gico; afeto; falta de limites; resistência para aceitar professora e amigos; ajuda 
recebida dos colegas; afinidade; o papel da professora na inclusão; afastamen-
to dos colegas e dificuldade de fala. Na categoria a criança com síndrome de 
Down na Educação Infantil, foi possível perceber, por meio dos relatos, que as 
professoras não expressaram de maneira clara as suas concepções sobre como 
percebem o brincar de crianças com síndrome de Down. Os relatos parecem 
localizar na própria criança a origem das dificuldades para propor intencio-
nalmente ou mediar situações, de modo a possibilitar que todas as crianças 
brinquem independente de suas necessidades individuais. 

A partir da análise dos relatos das nove professoras, foi possível obser-
var que seis revelaram dificuldades em relação à aprendizagem das crianças 
com síndrome de Down, como no exemplo de um dos relatos: “[...] agora o 
pedagógico vai um pouquinho mais devagar, né...acho que até pela síndrome 
mesmo” (Pereira, 2019, p. 80). 

Azevedo et al. (2019) contaram que:
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[...] no caso de uma criança com Síndrome de Down, a 
audiodescrição pode auxiliar de forma positiva na supe-
ração de barreiras e inclusão no âmbito escolar, pois se 
mostrou muito eficaz na estimulação da atenção e com-
preensão das brincadeiras (Azevedo et al., 2019, p. 12).

Desse modo, é importante compreender as necessidades específicas e tra-
balhar considerando-as. Nesse âmbito, Oliveira e Araujo (2019) investigaram 
como ocorriam as práticas pedagógicas e a mediação do processo de interação 
social de uma criança com síndrome de Down matriculada na Educação Infan-
til. Por meio de observações, as pesquisadoras identificaram situações favorá-
veis de acolhimento às necessidades da criança, materializadas na organização 
das situações de aprendizagem, por meio de ajustes em materiais, atenção ao 
desejo da criança em participar das atividades desenvolvidas pela turma. 

A organização intencional dos tempos e espaços na etapa da Educação 
Infantil é descrita por Chaves (2015) como um dos pilares do trabalho pe-
dagógico, uma vez que situações planejadas intencionalmente favorecem o 
desenvolvimento das crianças, independentemente de suas necessidades edu-
cacionais. A autora destaca que, muitas vezes, a prática pedagógica desenvol-
vida pelos professores da Educação Infantil é fragmentada e desprovida de 
sentido para a criança, visto que são conduzidas a pintarem desenhos impres-
sos e atenderem comandos de atividades que não consideram os saberes dela. 

A concepção de que as crianças com síndrome de Down apresentam uma 
aprendizagem mais lenta é uma percepção compartilhada por muitos professo-
res e, portanto, que pouco contribui para o processo de inclusão dessas crianças, 
uma vez que localiza a origem das dificuldades escolares no corpo do sujei-
to educativo. Por isso, compreendemos que as deficiências fazem parte de um 
constructo social, em que os sujeitos compartilham percepções e formam ima-
gens quanto à determinado grupo social, no caso, as pessoas com deficiência.

Nesse sentido, como pontuado por Omote (2004) a respeito das diferenças 
entre as pessoas:

O significado efetivamente atribuído a uma caracte-
rística, seja ela atributo, comportamento ou afiliação 
grupal, parece depender [...] da combinação de três 
fatores: o portador ou o ator, a audiência ou o juiz 
e as circunstâncias sob as quais o julgamento ocorre 
(Omote, 2004, p. 289).
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Nesse sentido, no processo de inclusão escolar, a deficiência não pode ser 
centralizada no organismo das pessoas com deficiência. Não se trata de negar 
as dificuldades, mas sim de compreender que, sob a ótica da deficiência como 
uma construção social, há que se compartilhar ações em prol do processo de 
inclusão de todas as crianças. Isso demanda esforço de todas as instâncias 
sociais, incluindo das escolas.

Ainda em relação às crianças com síndrome de Down na etapa da Educa-
ção Infantil, há relatos que também expressam que as professoras apresentam 
dificuldades para a proposição ou mediação de situações de aprendizagem 
que envolvam o brincar quando as crianças com síndrome de Down apresen-
tam comportamentos considerados inadequados, como a falta de limites e a 
resistência, como exemplo de um trecho que demonstra o apontado, há: “[...] 
o problema que eu vejo com ele são os limites” (Pereira, 2019, p. 80). 

Além disso, as professoras apontam que, no brincar, há dificuldades das 
crianças com síndrome de Down de aceitarem as professoras e as outras 
crianças, ou seja, dificuldades com a interação. A respeito das interações e 
aceitação entre crianças com síndrome de Down e colegas de turma e profes-
sores, Anhão, Pfeifer e Santos (2010) encontraram resultados convincentes a 
respeito da capacidade de crianças com síndrome de Down interagirem de 
modo favorável com seus pares e professores. Rosin-Pinola (2006) ressalta 
que a interação entre crianças com deficiências e seus pares traz benefícios 
aos envolvidos, incluindo a ampliação da comunicação, habilidade esta es-
sencial para promover o desenvolvimento de todas as crianças.

Diante do exposto, vale destacar que é crucial que os professores expan-
dam suas concepções sobre o brincar, transformando as desfavoráveis em 
favoráveis, a fim de planejarem e mediarem situações que favoreçam o desen-
volvimento de uma Educação Integral das crianças, independentemente de 
suas necessidades individuais.

Considerações finais

Com o objetivo de investigar concepções de professores da Educação In-
fantil de escolas do interior de São Paulo sobre o brincar de crianças com 
síndrome de Down, foram apresentados resultados de entrevistas com nove 
professoras regentes de turmas da Educação Infantil que tinham, nas turmas 
que eram responsáveis, crianças com síndrome de Down. 
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Com isso, foi possível verificar que, nas concepções das professoras sobre 
a temática, o brincar foi mencionado como uma proposta de atividade que 
possibilita o prazer e a diversão. Sendo auxílio para todas as aprendizagens e, 
equivocadamente, como possibilitante do preparo para o Ensino Fundamen-
tal e para o desenvolvimento da escrita, pois a Educação Infantil apresenta 
suas especificidades, as quais não condizem com preparação para o Ensino 
Fundamental, tampouco com alfabetização. 

O brincar também foi associado às atividades impressas, com a ideia de 
que se aprende “naturalmente” brincando. No entanto, essa compreensão é 
equivocada, pois o brincar é algo aprendido. Por isso, é necessário planejar 
o brincar de forma intencional, considerando os espaços, tempos e materiais 
envolvidos. Nessa perspectiva, somente uma professora destacou a importân-
cia do professor ser mediador das brincadeiras.

A falta de formação dos professores em relação ao brincar e à diversidade 
foi demonstrada com as dificuldades que as professoras mencionaram so-
bre trabalhar com o brincar e mediar situações relacionadas às crianças com 
síndrome de Down, em que relataram que essas crianças apresentam “falta 
de limites” e dificuldade na interação com as professoras e outras crianças, 
atribuindo-se responsabilidade também às famílias.

A “falta de limites” mencionada no momento do brincar estaria rela-
cionada com o desinteresse pela brincadeira? Com a falta de combinados 
iniciais antes das propostas das brincadeiras? Com a falta de compreensão 
da brincadeira pelas crianças? Com possíveis dificuldades relacionadas aos 
movimentos corporais? 

Ficou nítido que as professoras não expressaram, de maneira clara, sua 
concepção sobre o brincar das crianças com síndrome de Down, o que pode 
decorrer da falta de informações sobre, manifestando ausência de apropria-
ção das especificidades, potencialidades e dificuldades relacionadas. 

Em suma, vale destacar que as professoras demonstraram concepções des-
favoráveis sobre o brincar como sendo um meio para o Ensino Fundamental 
e não um fim em si mesmo. Essas concepções desfavoráveis interferem ne-
gativamente no desenvolvimento de propostas de atividades relacionadas ao 
brincar, que são essenciais para as crianças na Educação Infantil, incluindo 
aquelas com síndrome de Down. 
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As concepções desfavoráveis sobre o brincar poderão ser alteradas com 
formações iniciais e contínuas para os graduandos e para os professores da 
Educação Infantil sobre a temática e a relação com o desenvolvimento e a 
aprendizagem de todos os educandos. Considerando suas especificidades, e 
refletindo sobre mediações e planejamentos intencionais e sistematizados que 
considerem adequadamente os espaços, os tempos e os materiais a serem se-
lecionados para o trabalho docente, na busca de uma Educação Infantil que 
desenvolva todas as crianças.

Referências
ANHÃO, Patrícia Páfaro Gomes; PFEIFER, Luzia Iara; SANTOS, Jair Lício Dos. 
Interação social de crianças com Síndrome de Down na educação infantil. Revista 
Brasileira de Educação Especial, [S. l.], v. 16, n. 1, p. 31-46, jan. 2010. Disponível 
em: https://www.scielo.br/j/rbee/a/Zp9WPjxhLMKDnBX3ZgWN9Tk/. Acesso em: 
12 dez. 2024. 

AZEVEDO, Tássia Lopes de; Rios; Gabriela Alias; BATALIOTTI, Soellyn Elene; 
Lourenço; Gerusa Ferreira. Uso da audiodescrição no brincar de uma criança com 
síndrome de Down na educação infantil. Revista Educação Especial, Santa Maria, v. 
32, p. 1-15, 2019. Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial. Acesso 
em: 27 mai. 2024. Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/arti-
cle/view/23667. Acesso em: 12 dez. 2024. 

BARDIN, Lawrence. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011. 

BRASIL. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1996. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 12 dez. 2024. 

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamen-
tal. Referencial nacional para a Educação Infantil. Brasília, DF: MEC; SEF, 1998. 
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf. Acesso em: 
12 dez. 2024. 

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de 
Educação Básica. Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília, DF: MEC; CNE; CEB, 
2009. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&-
view=download&alias=2298- rceb005-09&category_slug=dezembro-2009-pdf&Ite-
mid=30192. Acesso em: 12 jul. 2024.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular: educação é a 
base. Brasília, DF: MEC, 2018. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/conselho-na-
cional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc. Acesso em: 12 dez. 2024. 

https://www.scielo.br/j/rbee/a/Zp9WPjxhLMKDnBX3ZgWN9Tk/
https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial
https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/view/23667
https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/view/23667
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2298- rceb005-09&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2298- rceb005-09&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=2298- rceb005-09&category_slug=dezembro-2009-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc
http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc


135

7. O brincar das crianças com síndrome de Down  
na Educação Infantil: concepções de professores

CAPELLINI, Vera Lúcia Messias Fialho; RODRIGUES, Olga Maria Piazentin Rolim. 
Concepções de professores acerca dos fatores que dificultam o processo da educa-
ção inclusiva. Educação, Porto Alegre, v. 32, n. 03, p. 355-364, 2009. Disponível em: 
https://revistaseletronicas.pucrs.br/faced/article/view/5782. Acesso em: 12 dez. 2024. 

CHAVES, Marta. Práticas pedagógicas na Educação Infantil: contribuições da Teo-
ria Histórico-Cultural. Fractal - Revista Psicologia, [S. l.], v. 27 n. 1, p. 56-60, 2015. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/fractal/a/pXhgq76wMx95YXSpG3QhnCp/. 
Acesso em: 12 dez. 2024. 

CONCEIÇÃO, Aline de Novaes. Parques Infantis de 1935 a 1938 e a relação com a edu-
cação desenvolvimental e a atividade de estudo. Colloquium Humanarum, Presidente 
Prudente, v. 15, n. 2 esp., p. 448-453, jul./dez. 2018. Disponível em: https://www.unoeste.
br/site/enepe/2018/suplementos/area/Humanarum/Educa%C3%A7%C3%A3o/PAR-
QUES%20INFANTIS%20DE%201935%20A%201938%20E%20A%20RELA%C3%87%-
C3%83O%20COM%20A%20EDUCA%C3%87%C3%83O%20DESENVOLVIMEN-
TAL%20E%20A%20ATIVIDADE%20DE%20ESTUDO.pdf. Acesso em: 12 dez. 2024. 

CONCEIÇÃO, Aline de Novaes. Vivências para o trabalho com a psicomotricidade 
na Educação Infantil. In: KOBAYASHI, Maria do Carmo Monteiro; CELESTE FILHO, 
Macioniro (org). Inovação educacional e formação de professores: a experiência con-
temporânea dos municípios de Duartina e Ubirajara. São Paulo: Cultura Acadêmica, 
2020. p. 35-56. Disponível em: https://www.fc.unesp.br/Home/ensino/pos-graduacao/
programas/docenciaparaaeducacaobasica/ebook_inovacao-educacional.pdf. Acesso 
em: 4 mar. 2024.

CONCEIÇÃO, Aline de Novaes. Elementos para uma história da Educação Integral 
no Brasil. In: PEREIRA, Adriana Alonso; SOUZA, Maewa Martina Gomes da Silva e 
Souza; CONCEIÇÃO, Aline de Novaes (org.). Educação Integral: estudos e vivências 
no Brasil. São Carlos: Pedro & João Editores, 2023. p. 15-28. Disponível em: https://
pedroejoaoeditores.com.br/produto/educacao-integral-estudos-e-vivencias-no-brasil/. 
Acesso em: 28 fev. 2024.

CONCEIÇÃO, Aline de Novaes; PEREIRA, Adriana Alonso. A interdisciplinaridade 
na educação: Concepções de professores. InterMeio: revista do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação, Campo Grande, v. 28, n. 56, p. 11-29, jul./dez. 2022. Disponível 
em: https://periodicos.ufms.br/index.php/intm/article/view/16531/12531. Acesso em: 
22 jul. 2024.

KRAMER, Sonia; NUNES, Maria Fernanda Rezende; CORSINO, Patrícia. Infância e 
crianças de 6 anos: desafios das transições na educação infantil e no ensino fundamen-
tal. Educação e Pesquisa, [S. l.], v. 37, n. 1, p. 69-85, jan. 2011. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/ep/a/vZGy5F6XjQ3C9rS4VvrcMXJ/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 
12 dez. 2024. 

MELLO, Suely Amaral. A Escola da Vygotsky. In: Kester Carrara (org.). Introdução à 
Psicologia da Educação: seis abordagens. São Paulo: AVERCAMP, 2004. p. 135-155. 

https://revistaseletronicas.pucrs.br/faced/article/view/5782
https://www.scielo.br/j/fractal/a/pXhgq76wMx95YXSpG3QhnCp/
https://www.unoeste.br/site/enepe/2018/suplementos/area/Humanarum/Educa%C3%A7%C3%A3o/PARQUES%20INFANTIS%20DE%201935%20A%201938%20E%20A%20RELA%C3%87%C3%83O%20COM%20A%20EDUCA%C3%87%C3%83O%20DESENVOLVIMENTAL%20E%20A%20ATIVIDADE%20DE%20ESTUDO.pdf
https://www.unoeste.br/site/enepe/2018/suplementos/area/Humanarum/Educa%C3%A7%C3%A3o/PARQUES%20INFANTIS%20DE%201935%20A%201938%20E%20A%20RELA%C3%87%C3%83O%20COM%20A%20EDUCA%C3%87%C3%83O%20DESENVOLVIMENTAL%20E%20A%20ATIVIDADE%20DE%20ESTUDO.pdf
https://www.unoeste.br/site/enepe/2018/suplementos/area/Humanarum/Educa%C3%A7%C3%A3o/PARQUES%20INFANTIS%20DE%201935%20A%201938%20E%20A%20RELA%C3%87%C3%83O%20COM%20A%20EDUCA%C3%87%C3%83O%20DESENVOLVIMENTAL%20E%20A%20ATIVIDADE%20DE%20ESTUDO.pdf
https://www.unoeste.br/site/enepe/2018/suplementos/area/Humanarum/Educa%C3%A7%C3%A3o/PARQUES%20INFANTIS%20DE%201935%20A%201938%20E%20A%20RELA%C3%87%C3%83O%20COM%20A%20EDUCA%C3%87%C3%83O%20DESENVOLVIMENTAL%20E%20A%20ATIVIDADE%20DE%20ESTUDO.pdf
https://www.unoeste.br/site/enepe/2018/suplementos/area/Humanarum/Educa%C3%A7%C3%A3o/PARQUES%20INFANTIS%20DE%201935%20A%201938%20E%20A%20RELA%C3%87%C3%83O%20COM%20A%20EDUCA%C3%87%C3%83O%20DESENVOLVIMENTAL%20E%20A%20ATIVIDADE%20DE%20ESTUDO.pdf
https://www.fc.unesp.br/Home/ensino/pos-graduacao/programas/docenciaparaaeducacaobasica/ebook_inovacao-educacional.pdf
https://www.fc.unesp.br/Home/ensino/pos-graduacao/programas/docenciaparaaeducacaobasica/ebook_inovacao-educacional.pdf
https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/educacao-integral-estudos-e-vivencias-no-brasil/
https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/educacao-integral-estudos-e-vivencias-no-brasil/
https://periodicos.ufms.br/index.php/intm/article/view/16531/12531
https://www.scielo.br/j/ep/a/vZGy5F6XjQ3C9rS4VvrcMXJ/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/vZGy5F6XjQ3C9rS4VvrcMXJ/?format=pdf&lang=pt


136

Políticas e práticas educacionais em perspectiva inclusiva II

OLIVEIRA, Jáima Pinheiro de; ARAUJO, Mariane Andreuzzi. A participação de uma 
criança com Síndrome de Down em práticas pedagógicas na Educação Infantil. Re-
vista Ibero-Americana de Estudos em Educação, [S. l.], v. 14, n. esp. 1, abr., p. 869-
882, 2019. Disponível em: https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/
view/12212. Acesso em: 12 dez. 2024. 

OMOTE, Sadao. Estigma no tempo da inclusão. Revista Brasileira de Educação Es-
pecial, [S. l.], v. 10, n. 03, p. 287-308, 2004. Disponível em: https://www.abpee.net/
pdf/artigos/art-10-3-3.pdf. Acesso em: 12 dez. 2024. 

PEREIRA, Adriana Alonso. Atitudes sociais de professores da Educação Infantil 
sobre a inclusão e suas concepções sobre o brincar de crianças com síndrome de 
Down. 2019. 114 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Filosofia e 
Ciências, Universidade Estadual Paulista (Unesp), Marília, 2019. 

ROSIN-PINOLA, Andréa Regina. Avaliação de professores sobre o repertório so-
cial e acadêmico de alunos com deficiência mental incluídos no ensino regular. 
2006. 94 f. Dissertação de Mestrado (Educação Especial) – Universidade Federal de 
São Carlos, São Paulo, 2006.

SILVA, Luana Pereira de Novais; FUZINELLI, Jhenifer Prescilla Dias; MORAES, 
Rosemary Aparecida de Almeida; MANGILI, Fabiana Frolini Marques. Inclusão de 
crianças com síndrome de Down: um ensaio teórico sobre a importância da rela-
ção família-escola. Colloquium Humanarum, Presidente Prudente, v. 18, p. 195-
208, jan./dez. 2021. Disponível em: https://journal.unoeste.br/index.php/ch/article/
view/4135. Acesso em: 12 dez. 2024. 

SILVEIRA, Kelly Ambrosio; ENUMO, Sônia Regina Fiorim; ROSA, Edinete Maria. 
Concepções de professores sobre inclusão escolar e interações em ambiente inclusivo: 
uma revisão da literatura. Rev. bras. educ. espec., [S. l.], v. 18, n. 04, p. 695-708, 2012. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbee/a/sN6wfRgRRg6qMYNpLTHS5tR/. 
Acesso em: 12 dez. 2024. 

https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/12212
https://periodicos.fclar.unesp.br/iberoamericana/article/view/12212
https://www.abpee.net/pdf/artigos/art-10-3-3.pdf
https://www.abpee.net/pdf/artigos/art-10-3-3.pdf
https://journal.unoeste.br/index.php/ch/article/view/4135
https://journal.unoeste.br/index.php/ch/article/view/4135
https://www.scielo.br/j/rbee/a/sN6wfRgRRg6qMYNpLTHS5tR/


137

capítulo 8

Tecnologia Digital e Assistiva na Revista 
Brasileira de Educação Especial: análise da 

produção científica na última década

Ketilin Mayra Pedro
Adriana Garcia Gonçalves
Gerusa Ferreira Lourenço

DOI: 10.52695/978-65-5456-127-3.8

Introdução

A Tecnologia Assistiva (TA) é uma área do conhecimento voltada para 
proporcionar acesso, autonomia e melhorias nas atividades diárias e na in-
teração social. Pode ser compreendida como recursos ou serviços que en-
globam desde a utilização ou criação de dispositivos tecnológicos avançados, 
denominados de recursos de alta tecnologia, até o uso de recursos mais sim-
ples e de baixo custo, conhecidos como recursos de baixa tecnologia, os quais 
podem ser confeccionados com materiais acessíveis (Manzini, 2012).

Diversos estudos têm destacado os benefícios da TA na promoção da aces-
sibilidade para diferentes grupos, incluindo aqueles que necessitam de recur-
sos de Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) (Rigoletti; Deliberato, 
2020), pessoas com limitações ou dificuldades motoras (Alves; Matsukura, 
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2011), e na implementação de estratégias e práticas de ensino inclusivas que 
facilitam a aprendizagem desses estudantes (Murray et al., 2018).

Ademais da TA, os estudantes público da Educação Especial também po-
dem se beneficiar do uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comuni-
cação (TDIC). Autores como Giroto, Poker e Omote (2012), Galvão Filho e 
Giroto (2014), Santarosa e Conforto (2015), Cordeiro e Fonseca (2020) desta-
cam o potencial das TDIC como ferramentas de acesso. Quando utilizadas 
com intencionalidade pedagógica, podem promover interatividade, flexibili-
dade, acesso aos conteúdos escolares, desenvolvimento de diferentes formas 
de comunicação e individualização do ensino.

Considerando as oportunidades oferecidas pela Tecnologia Assistiva e Di-
gital para a educação, o desenvolvimento da autonomia e a realização de ati-
vidades cotidianas para os diversos públicos da Educação Especial, incluin-
do alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, este estudo teve como objetivo analisar os artigos 
publicados sobre Tecnologia Assistiva e Digital na Revista Brasileira de Edu-
cação Especial (RBEE) ao longo dos últimos dez anos.

A escolha da RBEE como foco de análise se justifica pela sua relevância 
no cenário nacional da Educação Especial. Fundada em 1993 e mantida pela 
Associação Brasileira de Educação Especial (ABPEE), a revista manteve sua 
classificação no estrato A1 de qualidade durante o último quadriênio (2017-
2020), conforme avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes).

Método

A revisão integrativa da literatura é uma abordagem de pesquisa cujo 
objetivo consiste em sintetizar, analisar e avaliar criticamente estudos an-
teriores sobre um tema específico. Esse método busca combinar diversos 
tipos de evidências, incluindo pesquisas quantitativas e qualitativas, a fim 
de proporcionar uma visão abrangente e detalhada do estado atual do co-
nhecimento em determinada área. Durante esse processo, são identificadas 
lacunas na literatura, bem como inconsistências e convergências entre os 
estudos, o que contribui para o avanço teórico e orienta futuras pesquisas 
(Souza; Silva; Carvalho, 2010).
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A presente pesquisa centrou-se na análise de artigos publicados sobre 
o tema da Tecnologia Assistiva e Tecnologia Digital nos últimos dez anos 
na Revista Brasileira de Educação Especial (RBEE). Para coletar os dados, 
acessamos todos os volumes publicados pela referida revista no período de 
2012-2023. Estabelecemos como critério de inclusão o artigo ser redigido em 
língua portuguesa e conter, no título, resumo ou palavra-chave, os termos 

“Tecnologia Assistiva” e “Tecnologia(s) Digital(is)”.

Após realizar o levantamento das produções, seguimos as seguintes etapas 
para organizar os dados: 1. Ordenamos alfabeticamente as produções obtidas 
por meio da mesma estratégia de busca em diferentes bases de dados; 2. Ex-
cluímos as produções duplicadas; 3. Verificamos a ocorrência de resultados 
falsos positivos; 4. Comparamos os resultados dos diferentes levantamentos 
realizados; 5. Selecionamos as produções que estavam diretamente relacio-
nadas com a temática da presente pesquisa; 6. Elegemos, como variáveis de 
análise, os objetivos, métodos, resultados e conclusões apresentados nas pro-
duções selecionadas.

Resultados e discussões

A partir da estratégia de busca adotada, encontramos um total de 40 pro-
duções, 16 relacionadas com a temática da TA e 22 referentes à TDIC. Ao ve-
rificarmos as produções repetidas, quatro foram excluídas, resultando em 34 
produções. Ao realizarmos uma análise prévia dessas produções, excluímos 
aquelas que se caracterizavam como revisão de literatura e que não abor-
daram diretamente recursos de TA e TDIC, como, por exemplo: transcul-
turação de instrumentos, pesquisas que enfocaram concepções/percepções/
conhecimento de professores sobre a temática, uso da tecnologia em progra-
mas de formação de professores e capacitação de cuidadores, e pesquisas que 
enfocaram cursos de Ensino à Distância.

Após a análise das produções que estavam diretamente relacionadas com a 
temática da presente pesquisa, excluímos 11 artigos, de modo que seis foram 
excluídos do levantamento sobre Tecnologia Digital e cinco do referente à Tec-
nologia Assistiva. Assim, obtivemos 23 produções acadêmicas para análise.

A seguir, apresentaremos a síntese das produções levantadas em ordem 
cronológica decrescente. 
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A pesquisa de López-Bouzas, Del Moral Pérez e Castañeda Fernández 
(2023) analisou o potencial de um Ambiente Gamificado Aumentado para 
estimular a Competência Comunicativa (CC) em pessoas com Transtorno do 
Espectro do Autismo (TEA) entre 3 e 17 anos de idade. Os resultados destaca-
ram que a experiência gamificada com realidade aumentada estimula signi-
ficativamente a CC nesses alunos. Além disso, evidenciou-se que a interação 
com recursos digitais e de realidade aumentada em um ambiente gamificado 
é uma ferramenta ideal para o desenvolvimento de habilidades.

Rodrigues e Gonçalves (2021) analisaram a eficácia do Programa Com-
putadorizado de Alfabetização de abordagem Fonovisuoarticulatória em três 
estudantes com Deficiência Intelectual (DI), de 12 e 13 anos de idade, não 
alfabetizados, que frequentavam uma escola especial. Para tanto, o estudo 
adotou o delineamento de Linha de Base Múltipla. Os resultados indicaram 
que os participantes aumentaram as respostas corretas após a introdução da 
intervenção com o programa quando foram apresentadas as atividades das 
vogais e das consoantes, uma vez que estiveram todas as sessões de interven-
ção acima da linha de base. 

O artigo de Borges e Mendes (2021) teve como objetivo caracterizar, a 
partir do ponto de vista de usuários com baixa visão, a usabilidade de recur-
sos de acessibilidade de smartphones e/ou tablets. Participaram da pesquisa 
28 pessoas com baixa visão, que foram entrevistadas de modo on-line. Os 
resultados indicaram que o uso de recursos de acessibilidade é essencial em 
smartphones e tablets, uma vez que possibilitam o uso independente dos dis-
positivos. As autoras evidenciaram a necessidade de os equipamentos eletrô-
nicos serem desenvolvidos com base na perspectiva do Desenho Universal, de 
modo que as mais variadas necessidades possam ser contempladas para uma 
boa utilização dos dispositivos.

A pesquisa de Oliveira et al. (2021) relatou o desenvolvimento de um 
protótipo de jogo educacional digital para o ensino interdisciplinar de 
Ciências, Matemática e Educação Científica, bem como a execução da ava-
liação da acessibilidade com três pessoas com deficiência visual. Os resul-
tados identificaram desafios com os recursos de áudios e as propostas de 
soluções e, também, com a importância de padronizar as descrições das 
telas, a proposição de botões para garantir a jogabilidade e a necessidade 
de fornecimento de feedback dado pelo jogo após o cumprimento da tarefa. 
Os autores ainda destacaram que o design deve ser proposto em parceria 
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colaborativa com diferentes públicos para garantir o Desenho Universal no 
desenvolvimento de jogos educacionais inclusivos.

A investigação de Alves, Hostins e Magagnin (2021) avaliou o processo de 
construção colaborativa de jogo digital por crianças com e sem deficiências em 
contexto de educação regular. Enquanto resultado, obteve-se um jogo digital de 
autoria e de idealização coletiva dos estudantes, na definição de personagens, 
cenários, mecânicas de jogos e narrativas. Assim, a referida proposta propor-
cionou o protagonismo das crianças no processo de criação, a aprendizagem 
de crianças com deficiência, a integração academia-escola e a viabilidade da 
aplicação do jogo em contextos de educação regular e inclusivos.

Lino et al. (2020) avaliaram o processo de implementação de recursos de TA 
para realização da atividade de alimentação junto a uma criança com paralisia 
cerebral. Participaram da pesquisa uma criança de cinco anos com paralisia 
cerebral distônica e sua mãe. Foram realizadas intervenções, com um delinea-
mento de linha de base múltipla, com três atividades para independência na 
alimentação. Os dados de pesquisa indicaram que a intervenção domiciliar, 
no que se refere à utilização de TA, pode potencializar a autonomia e inde-
pendência da criança com paralisia cerebral. As autoras destacaram que um 
acompanhamento periódico durante a realização das tarefas e manipulação 
dos dispositivos de TA pode se configurar como um aspecto relevante para 
nortear a seleção dos dispositivos mais adequados para a realidade do usuário.

Silva, Soares e Benitez (2020) criaram um ambiente digital denominado 
como mTEA para aplicação de programas de ensino por tentativas discretas, 
fundamentados na perspectiva comportamental, assim como avaliar o uso 
do mTEA na elaboração e à aplicação das atividades por duas profissionais 
com estudantes com TEA. Os resultados mostraram que o mTEA permitiu a 
criação de atividades específicas para a demanda curricular de cada estudan-
te com TEA, de modo que os dados coletados são fundamentais para conti-
nuidade e aprimoramento do ambiente, visando à disseminação e ao uso por 
diferentes agentes educacionais.

A elaboração de conceitos em crianças com e sem deficiência em ativi-
dades de criação de jogos digitais foi objetivo de estudo de Alves e Hostins 
(2019). Os dados da pesquisa revelaram a apropriação das crianças sobre con-
ceitos acerca de jogos digitais e seus componentes, a percepção do processo 
de criação de jogos, a complexidade inerente à construção de tecnologias e o 



142

Políticas e práticas educacionais em perspectiva inclusiva II

olhar crítico das crianças relativos aos jogos e seu uso. As diferenças intelec-
tuais entre as crianças foram superadas por meio de abordagens que favorece-
ram suas diferentes competências, o que proporcionou a admiração entre os 
pares, o respeito mútuo e a inclusão escolar. Ramos e Garcia (2019) avaliaram 
as contribuições do uso dos jogos digitais como estratégia complementar no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), voltado a crianças identifi-
cadas pelas professoras como tendo dificuldades no desempenho do contro-
le inibitório. Os resultados indicaram, de modo geral, melhora superior no 
grupo participante quando comparado ao controle que não participou das 
intervenções com os jogos digitais. Nas atividades lúdicas, revelaram maior 
assertividade, controle das ações e desempenho. Assim, evidencia-se que os 
jogos digitais podem ser recursos alternativos às intervenções que ocorrem 
no AEE para aprimorar as funções executivas e melhorar as condições para 
aprendizagem no contexto escolar.

A investigação de Borges e Mendes (2018) buscou identificar e caracteri-
zar funcionalmente, a partir do ponto de vista de usuários com baixa visão, 
aplicativos de smartphones e/ou tablets que assumem função de dispositivos 
de TA. 28 pessoas com baixa visão participaram do estudo por meio de uma 
entrevista semiestruturada. Os participantes elencaram 50 aplicativos e nove 
recursos de acessibilidade utilizados em smartphones e tablets. Sobre a fun-
cionalidade, os participantes destacaram os aplicativos que possibilitavam 
acesso a conteúdos textuais, impressos ou digitais, e outros para a execução 
de tarefas cotidianas, laborais, de estética, de orientação e mobilidade. Assim, 
os dados da pesquisa reforçaram a importância desses recursos para o en-
frentamento de dificuldades diárias vivenciadas por pessoas com baixa visão, 
com destaques para os contextos escolares e laborais. 

Codgno, Braccialli e Braccialli (2018) verificaram a influência do mobi-
liário na destreza manual da criança com paralisia cerebral durante uma 
atividade de traçado. Participaram do estudo seis estudantes com paralisia 
cerebral. Para fins de coleta de dados, os participantes foram posicionados em 
mobiliário adaptado e realizaram uma atividade que foi repetida 10 vezes em 
cada um dos seguintes mobiliários: 1) no mobiliário sem adequação inicial; 
2) no mobiliário com adequação; e 3) novamente no mobiliário sem adequa-
ção final. Observou-se que todos os participantes demonstraram dificulda-
des na realização do traçado, porém a utilização do mobiliário adequado às 
necessidades do usuário influenciou nas variáveis pico de velocidade vertical 
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e tempo de execução da atividade, indicando a necessidade de disponibilizar 
mobiliários adaptados conforme as necessidades dos usuários.

A investigação de Petroni, Boueri e Lourenço (2018) avaliou a transição 
da prancha de CAA em papel para a prancha de comunicação no tablet, para 
uma jovem com paralisia cerebral. Foi adotado o delineamento de compara-
ção entre as intervenções. Os resultados da pesquisa indicaram aplicabilidade 
para a utilização do tablet enquanto dispositivo de CAA para crianças com 
paralisia cerebral, de modo que outros dispositivos de TA podem ser asso-
ciados para proporcionar maior autonomia e acessibilidade na utilização do 
dispositivo eletrônico.

Borges et al. (2017) analisaram a acessibilidade das atividades gráficas 
aplicadas às crianças com síndrome de Down nos atendimentos terapêu-
ticos ocupacionais, que ocorreram em uma Brinquedoteca Terapêutica. 
Participaram do estudo 24 sujeitos, com idades entre 2 e 13 anos. Foram 
avaliadas 278 atividades a partir da criação de um protocolo. Os resultados 
indicaram que aspectos como apresentação visual do material, organização 
do conteúdo, nível de leitura e uso de elementos para transmitir informa-
ções estavam adequados. Enquanto pontos que precisam ser aprimorados, 
destacou-se: incluir a escrita com símbolos; utilização de imagens mais re-
presentativas; uso de elementos para indicar o local de registro da resposta 
e destacar as palavras-chave dos enunciados.

Fachinetti, Gonçalves e Lourenço (2017) implementaram e avaliaram um 
dispositivo de TA para um aluno com paralisia cerebral de forma colaborati-
va com a professora da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). Para fins de 
construção do dispositivo de TA e coleta de dados, foi adotado o fluxograma 
de Manzini e Santos (2002). Apesar da utilização da TA não ser uma prática 
na SRM, os dados de pesquisa indicaram eficácia na implementação do uso 
de TA junto ao aluno com paralisia cerebral. Evidenciou-se a importância do 
acompanhamento de todo o processo, da confecção à avaliação, de modo que 
as estratégias adotadas pela professora exercem forte influência no sucesso ou 
não da implementação da TA.

O estudo de Carvalho e Manzini (2017) verificou a eficácia na aplicação 
de um programa de ensino de um grupo de palavras em Libras por meio de 
um software com tecnologia de realidade aumentada. Oito estudantes surdos 
entre 7 e 16 anos participaram da pesquisa, que foi subdivida em avaliação 
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inicial, cinco sessões de intervenção e avaliação final. Os resultados da pes-
quisa indicaram que o programa de ensino foi eficiente, porém uma progra-
mação diferente pode favorecer o ensino de Língua Portuguesa em leitura 
e escrita, sendo essa a maior dificuldade observada na população estudada. 
Destacou-se também que a utilização do software pode ampliar a elaboração 
de estratégias de ensino para estudantes público da Educação Especial. 

Pedro e Chacon (2017) verificaram a qualidade das ações de estudantes 
nativos digitais sem e com precocidade e/ou comportamento superdotado em 
relação às TDIC. Foi possível observar que, embora as habilidades e competên-
cias digitais dos estudantes sejam semelhantes, os estudantes precoces e/ou com 
comportamento superdotado demonstravam mais qualidade nas ações, eviden-
ciando uma utilização mais consciente e intencional dos recursos tecnológicos. 

A pesquisa de Santarosa e Conforto (2015) investigou a relação entre estu-
dantes com TEA e dispositivos móveis. Os dados permitiram analisar as fragili-
dades e as potencialidades da interação de três sujeitos de pesquisas, estudantes 
dos Anos Iniciais da Educação Básica em processo de alfabetização, por meio 
de recursos móveis. O comportamento refratário dos sujeitos de pesquisa em 
relação ao laptop educacional pode ser justificado pelos problemas de acessibi-
lidade tecnológica associada ao dispositivo móvel, muitos deles potencializados 
pelas especificidades do TEA. Na interação com o tablet, foi possível constatar 
um manuseio amigável e intuitivo, pois a manipulação do objeto ocorre de 
forma direta e natural, com o toque do dedo. A arquitetura dessa tecnologia 
permite seu uso em diferentes lugares e posições, uma resposta positiva à hipe-
ratividade e para qualificar estratégias de mediação pedagógica.

Lorenzo, Braccialli e Araújo (2015) avaliaram os resultados de interven-
ções com uso da Realidade Virtual perante as necessidades psicomotoras de 
uma criança com síndrome de Down. Após 20 sessões de intervenção, ob-
servou-se uma melhora nas habilidades de motricidade global, equilíbrio, 
esquema corporal e organização espacial, entretanto o desenvolvimento da 
motricidade fina e linguagem/organização temporal se mantiveram estáveis.

O estudo de Rodrigues, Campos e Almeida (2015) investigou o efeito do 
Sistema de Comunicação por Troca de Figuras (PECS) associado ao Video 
Modeling (VM) acerca do desenvolvimento das habilidades de comunica-
ção de uma criança com síndrome de Down com necessidades complexas 
de comunicação. O estudo de delineamento experimental indicou que o 
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participante aprimorou o vocabulário, iniciações comunicativas, além de 
apresentar autonomia na utilização do sistema PECS para se comunicar 
com diferentes interlocutores.

Moreno e Valderrama (2015) pesquisaram sobre os impactos da apren-
dizagem baseada em jogos digitais em crianças com Transtorno de Déficit 
de Atenção e/ou Hiperatividade (TDAH). Os resultados obtidos demons-
traram que os alunos com TDAH não só obtiveram o mesmo desempenho 
acadêmico que os demais alunos, como se também tiveram resultando li-
geiramente superiores, evidenciando os impactos positivos deste recurso 
digital na escolarização de estudantes com TDAH, uma vez que promove 
mais participação e engajamento.

A avaliação da efetividade de uma prancha ortostática para o aluno com pa-
ralisia cerebral, por meio da opinião de profissionais da educação e da saúde, foi 
o objeto de estudo de Spiller e Braccialli (2014). Por meio de entrevistas semies-
truturadas, quatro profissionais da área da Educação e da Saúde que atendiam 
estudantes com paralisia cerebral participaram do estudo. Os dados demons-
traram que a prancha ortostática oportunizou benefícios para o estudante, de 
modo que favoreceu a atenção, comunicação, posicionamento e movimenta-
ção de cabeça. Enquanto aspectos negativos, os participantes indicaram que a 
prancha é de difícil manuseio e indicaram modificações a serem feitas. 

A pesquisa de Oliveira, Assis e Garotti (2014) investigou o efeito de pro-
cedimentos informatizados de ensino de relações condicionais com figuras 
e palavras impressas sobre a leitura recombinativa generalizada, em quatro 
crianças com paralisia cerebral. Os achados dessa pesquisa experimental de-
monstraram evidências da formação de classes de equivalência em indiví-
duos com baixa funcionalidade. Acredita-se que a replicação sistemática des-
se procedimento de ensino com crianças que apresentam paralisia cerebral 
pode ocasionar implicações tanto para análise da eficácia desse procedimento 
quanto para a construção de conhecimentos que podem servir de subsídios 
no planejamento de métodos de ensino.

Por fim, o estudo conduzido por Pedro e Chacon (2013) teve por objetivo pro-
por atividades específicas de informática para alunos com Deficiência Intelec-
tual (DI), por meio de softwares educativos. Os resultados indicaram que, se os 
conteúdos trabalhados nas aulas de informática convergirem com as atividades 
propostas em sala de aula, os alunos com DI têm oportunidades de experienciar 
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atividades diferenciadas que lhes possibilitem o sucesso. Ainda, constatou-se 
que foram as estratégias de ensino que possibilitaram aos alunos participantes 
compreenderem e realizarem corretamente as atividades propostas. 

Conclusão

Ao recuperarmos o objetivo que norteou o desenvolvimento deste estudo, 
analisar os artigos publicados sobre TA e TDIC na RBEE nos últimos dez 
anos, verificamos que, quanto ao público-alvo dos estudos, cinco produções 
enfocaram a paralisia cerebral, quatro a deficiência intelectual, três a deficiên-
cia visual, três o TEA, de modo que a deficiência auditiva e a superdotação 
foram o foco de apenas uma investigação cada. Além disso, alguns estudos 
investigaram o TDAH, deficiências em geral e o serviço de AEE.

Sobre os recursos digitais adotados e investigados nos estudos, identifica-
mos uma prevalência do uso de jogos educacionais digitais (5), uso de dispo-
sitivos móveis (3), ambiente gamificado digital (2) e realidade aumentada (2).

De modo geral, os estudos indicaram: a necessidade dos dispositivos de 
TA serem desenvolvidos com base na perspectiva do Desenho Universal; a 
relevância de um acompanhamento periódico da implementação de disposi-
tivos de TA, desde a seleção, confecção, caracterização do ambiente e imple-
mentação; a importância dos dispositivos de TA serem adaptados à necessi-
dade do usuário, para que de fato seja possível minimizar possíveis barreiras 
na aprendizagem e na vida cotidiana; a riqueza de possibilidades quando 
dispositivos de TA são utilizados de modo associado com dispositivos de 
Tecnologia Digital; a necessidade de intencionalidade pedagógica, estratégias 
de ensino diferenciadas e mediação adequada para uma boa utilização dos 
recursos digitais e assistivos.

Sabemos que a produção científica nacional e internacional na área é vasta, 
de modo que outros estudos de revisão de literatura podem ser desenvolvidos 
para termos um panorama da produção científica da área e condições de deli-
near novos estudos que tragam contribuições para a criação, implementação 
e avaliação dos dispositivos de TA e TDIC nos mais variados contextos, reite-
rando as evidências acerca da multidisciplinaridade envolvida nas referidas 
áreas e no contexto educacional como foco.
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Reflexões iniciais

Este capítulo tem como objeto o letramento emergente e a alfabetização de 
crianças com deficiência e necessidades complexas de comunicação na Edu-
cação Infantil e primeiros anos do Ensino Fundamental. Atualmente, a legis-
lação vigente, na qual se insere a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) e diversas outras leis e decretos, dá 
respaldo para a implementação de ações para o atendimento das especificida-
des das pessoas com deficiência, assegurando e promovendo, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais, visando 
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à sua inclusão social e cidadania e garantindo sua aprendizagem nas escolas 
regulares em todos os níveis de ensino (Brasil, 2004, 2008, 2009, 2011, 2015).

Um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabeleci-
dos pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), na 
Agenda 2030, que o Brasil se compromete a desenvolver, é a educação de 
qualidade, assegurando a educação inclusiva e equitativa e promovendo 
oportunidades de aprendizagem ao longa da vida para todos. A meta do 
item 4.2 da ODS, por exemplo, é, até 2030, garantir que todos os meninos 
e meninas tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira 
infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que estejam prontos 
para o ensino primário (ONU, 2015).

Assim, cabem aos sistemas de ensino garantirem o financiamento e a edu-
cação adequada para atingir essa meta. Entretanto, no ano de 2019, dados 
do Relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de 
Educação – 2022, do Brasil, mostraram que apenas 37% das crianças de até 
3 anos estavam em creches e 94,1% das crianças de 4 e 5 anos estavam em 
pré-escolas. Em relação aos alunos público da Educação Especial (alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou su-
perdotação), em 2021, 93,5% desses alunos estavam matriculados em classes 
comuns, porém 44% desses não estavam matriculados no Atendimento Edu-
cacional Especializado. Além disso, acerca da meta 5 do Plano Nacional de 
Educação, que se referia à alfabetização de crianças no máximo até o final 
do 3º ano do Ensino Fundamental na proficiência em língua portuguesa, em 
2019, 40% dos estudantes estavam na média da escala (5 e 6), outros 15% esta-
vam nos níveis mais elevados (7 e 8), 11% nos níveis mais elementares (1 e 2) 
e 4,6% dos estudantes situaram-se abaixo do nível 1 (Brasil, 2014; Inep, 2022).

Ademais, cabe ressaltar que, em junho de 2023, os noticiários apresenta-
ram os dados alarmantes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua: Educação 2022, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), sobre a taxa de alfabetismo no Brasil. Lamentavelmente, 
a Paraíba, estado onde nos situamos, apresentou o terceiro maior índice de 
analfabetismo entre pessoas com 15 anos ou mais, atingindo 13,6% (Globo, 
2023). Em 2019, a Pesquisa Nacional de Saúde mostrou que quase 70% das 
pessoas com deficiência no Brasil não concluíram o Ensino Fundamental, 
contra 30,9% daqueles sem deficiência (Globo, 2021).
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Dessa forma, esses dados evidenciam que é imprescindível fomentar tra-
balhos visando o desenvolvimento das pessoas com deficiência, já que estas 
têm índices de escolaridade inferiores às médias da população sem deficiên-
cia, conforme as pesquisas nacionais apontam.

O desenvolvimento do letramento emergente de crianças com deficiência 
e necessidades complexas de comunicação pode ser um desafio na Educação 
Infantil e nos primeiros anos do Ensino Fundamental, pois estas demandam 
o suporte da Comunicação Aumentativa e Alternativa e um ensino direciona-
do para o atendimento de suas necessidades específicas e individuais.

Compreende-se por necessidades complexas de comunicação, segundo 
Deliberato e Ferreira-Donatti (2021), transtornos severos de comunicação, que 
podem ocorrer na oralidade ou na escrita, bem como ter origem em diferentes 
causas, “cujas necessidades de apoio em comunicação sejam amplas e variadas 
e que demandam esforços estratégicos e/ou recursos diferenciados para se co-
municar” (Deliberato; Ferreira-Donatti, 2021, p. 7). Em consequência, crianças, 
jovens e adultos com necessidades complexas de comunicação podem necessi-
tar do uso da Comunicação Aumentativa e Alternativa que é conceituada como:

[...] uma área de prática e pesquisa, clínica e educacio-
nal para crianças e adultos, que envolve um conjunto 
de ferramentas e estratégias utilizadas para resolver 
desafios cotidianos de comunicação de pessoas que 
apresentam algum tipo de comprometimento da lin-
guagem oral, na produção de sentidos e na interação 
(ISAAC-Brasil, 2015). 

Crianças com deficiência e necessidades complexas de comunicação po-
dem usar, por exemplo, gestos, sinais manuais, expressões faciais, símbolos 
gráficos e, quando alfabetizadas, letras ou palavras para suplementar ou subs-
tituir a linguagem oral (Von Tetzchner; Martinsen, 2000). Assim, para essas 
crianças, ler e escrever não é simplesmente um objetivo educacional, mas um 
direito básico, que suporta uma comunicação precisa e uma condição para 
possibilitar a ação na sociedade (linguagem para ação).

O processo de alfabetização formal, no Brasil, ocorre na etapa do Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais, mas, anteriormente a esse processo, as crianças 
na Educação Infantil já devem ser estimuladas para desenvolver o letramento 
emergente, ou seja, a atitude leitora e escritora. 
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Na Educação Infantil, a imersão na cultura escrita deve 
partir do que as crianças conhecem e das curiosidades 
que deixam transparecer. As experiências com a litera-
tura infantil, propostas pelo educador, mediador entre 
os textos e as crianças, contribuem para o desenvolvi-
mento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação 
e da ampliação do conhecimento de mundo. Além dis-
so, o contato com histórias, contos, fábulas, poemas, 
cordéis etc. propicia a familiaridade com livros, com 
diferentes gêneros literários, a diferenciação entre ilus-
trações e escrita, a aprendizagem da direção da escrita e 
as formas corretas de manipulação de livros. Nesse con-
vívio com textos escritos, as crianças vão construindo 
hipóteses sobre a escrita que se revelam, inicialmente, 
em rabiscos e garatujas e, à medida que vão conhecendo 
letras, em escritas espontâneas, não convencionais, mas 
já indicativas da compreensão da escrita como sistema 
de representação da língua (Brasil, 2017, p. 38).

Entretanto, pesquisas internacionais apontaram que indivíduos que usam 
Comunicação Aumentativa e Alternativa têm oportunidades reduzidas para 
aprender a ler e escrever e as barreiras para participar de tais oportunidades 
são aumentadas (Smith, 2005). Caron, Light e McNaughton (2021) evidencia-
ram que nenhuma criança ou jovem com Transtorno do Espectro Autista, de 
9 a 18 anos, que participaram do seu estudo e exigiam apoio de comunicação 
muito substancial, conseguiam decodificar ou reconhecer pelo menos 50 pa-
lavras visuais; além disso, eles não tinham objetivos específicos de alfabetiza-
ção (como, por exemplo, conhecimento do som das letras ou aprendizado de 
palavras visuais) incluídos em seus planos educacionais. 

O letramento emergente refere-se a comportamentos de leitura e escrita 
que precedem a fase do desenvolvimento da alfabetização, compreendendo o 
período entre o nascimento da criança até o momento em que ela lê e escreve 
convencionalmente (Sulzby; Teale, 1991). 

Snow et al. (1998 apud Smith, 2005) sugeriu que, no final da etapa da 
Educação Infantil e no primeiro ano do Ensino Fundamental, as crianças 
deveriam estar familiarizadas com elementos estruturais e de organização da 
escrita, com formas e formatos de livros e outros recursos escritos, ser capa-
zes de reconhecer e escrever a maioria das letras do alfabeto, ter estabelecido 
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uma consciência fonológica básica e se sentir motivadas e interessadas a se 
verem como leitores e escritores de sucesso. 

Na Educação Infantil, uma das maneiras para desenvolver o letramento 
emergente, inserir e usar símbolos gráficos de Comunicação Aumentativa e 
Alternativa e fomentar o desenvolvimento integral da criança é a utilização 
das atividades de conto e reconto de histórias. Contar histórias é uma prática 
pedagógica comum nas escolas, principalmente para crianças pequenas, pois 
essa prática já tem seu valor em si mesma. A contação ou a leitura de histórias 
possibilita que a criança tenha contato com as práticas culturais das socieda-
des; a exploração dos livros de literatura infantil, mediada pelo/a professor/a, 
possibilita “o desenvolvimento de qualidades humanas inerentes ao ato de 
ler, contribuindo para a constituição do futuro leitor” (Girotto; Souza; Davis, 
2015, p. 280); ademais, a literatura infantil pode ser “um instrumento de in-
serção da criança na cultura escrita” (Silva; Arena, 2012, p. 2).

Além do conto e reconto de histórias, pesquisadores, tanto da área da 
Educação Infantil quanto da Comunicação Aumentativa e Alternativa, tam-
bém sugerem que sejam trabalhadas outras atividades e estratégias, como a 
utilização de canções, dramatizações, atividades de artes visuais, atividades 
de escrita, etc., para se alcançar os objetivos pedagógicos planejados, para a 
aquisição de novos conteúdos e também para a ampliação do vocabulário 
(Massaro; Deliberato; Rodrigues, 2010).

Enfim, as instituições de Educação Infantil devem ofertar uma gama de 
oportunidades para todas as crianças aprenderem e se desenvolverem em 
suas máximas possibilidades, mesmo considerando que há fatores intrínse-
cos (necessidades físicas, sensoriais/perceptuais, linguísticas e cognitivas) e 
extrínsecos (ambiente doméstico) que devem ser considerados e podem in-
fluenciar o letramento emergente e a alfabetização de crianças usuárias de 
Comunicação Aumentativa e Alternativa.

Letramento emergente

Discutir sobre o letramento emergente na Educação Infantil é com-
preender que esse processo pode anteceder a alfabetização, apropriação do 
sistema convencional de escrita (ler e escrever). O letramento emergente 
considera que crianças letradas possuem controle de diversas habilidades 
nas diferentes práticas diárias, possibilitando estabelecer conexões no ato 
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de comunicação, informação, organização, compreensão, inspiração, entre 
outras (Ataide; Fonseca, 2020). 

Ainda segundo Ataide e Fonseca (2020), o termo letramento emergente 
surgiu para:

[...] explicar a importância do conhecimento prévio de 
algumas singularidades da leitura e da escrita antes da 
introdução do processo formal de aprendizagem das 
letras. Crianças pequenas, entre dois e cinco anos de 
idade, já estão no caminho de se tornarem leitoras e 
escritoras, apesar de não terem domínio do código al-
fabético (Ataide; Fonseca, 2020, p. 11). 

É possível, com base nos apontamentos de Ataide e Fonseca (2020), trazer 
em discussão o fato de que, na Educação Infantil, ocorre o processo inicial de 
estimulação e uso da linguagem oral, escrita ou sinalizada a partir de uma in-
tencionalidade pedagógica. Diante disso, requerendo das instituições da creche 
e/ou da pré-escola a compreensão de que [...] “é possível introduzir práticas 
de letramento na Educação Infantil, antes do aprofundamento do processo de 
codificação e decodificação de letras” (Ataide; Fonseca, 2020, p. 13). 

No que se refere aos aspectos inerentes à aprendizagem de crianças da 
Educação Infantil, vale destacar que a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (Brasil, 2017) estabelece que essa etapa de ensino esteja fundamenta-
da a partir de eixos estruturantes de práticas pedagógicas e competências ge-
rais que ofereçam condições necessárias para que as crianças se desenvolvam 
em situações que as possibilitem exercer “[...] um papel ativo em ambientes 
que as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-los, 
nas quais possam construir significados sobre si, os outros e o mundo social 
e natural” (Brasil, 2017, p. 33).

No Brasil, o reconhecimento da Educação Infantil como primeira etapa 
da Educação Básica vem sendo compreendido através dos documentos nor-
mativos, como o início dos processos de ensino-aprendizagem formal. Para 
tanto, sendo a entrada em instituições da creche e/ou pré-escola, na maioria 
das vezes, “[...] a primeira separação das crianças dos seus vínculos afetivos 
familiares para se incorporarem a uma situação de socialização estruturada” 
(Brasil, 2017, p. 32). 
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Nessa perspectiva, a BNCC (Brasil, 2017) estabelece que as instituições de 
Educação Infantil busquem desenvolver um processo de ensino-aprendizagem 
com base na concepção de que a criança pequena também é um ser que, além de 
observar, “[...] questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julgamentos e assimila 
valores e que constrói conhecimentos e se apropria do conhecimento sistemati-
zado por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social [...]” (Brasil, 
2017, p. 34). Para tanto, o desenvolvimento infantil não deve resultar em um pro-
cesso “[...] natural ou espontâneo. Ao contrário, impõe a necessidade de impri-
mir intencionalidade educativa às práticas pedagógicas [...]” (Brasil, 2017, p. 34).

Com base nas normativa da BNCC (Brasil, 2017), fica evidente que a 
etapa da Educação Infantil deve estar pautada numa proposta de ensino-

-aprendizagem a partir de intencionalidades educativas, ou seja, eviden-
ciando estratégias de ensino-aprendizagem que contribuam com o processo 
de letramento das crianças. 

 Pensando no desenvolvimento infantil, é pertinente também trazer à 
tona a seguinte reflexão: e as crianças com deficiência que apresentam neces-
sidades complexas de comunicação, quais estratégias poderiam ser utilizadas 
para o desenvolvimento do letramento emergente?

 A problemática apresentada faz emergir a necessidade de diálogos frente 
a uma abordagem ainda incipiente no Brasil. Embora a defesa pela inclusão 
de crianças público da Educação Especial seja amplamente acatada no país, 
ainda não é possível afirmar que todas as crianças estejam com esse direito 
garantido. Nesse sentido, destaca-se que a situação de crianças com deficiên-
cia e necessidades complexas de comunicação pode ser particularmente grave, 
tendo em vista existir diferenças em seus processos linguísticos, exigindo das 
instituições de Educação Infantil saberes e práticas inclusivas a fim de ofere-
cer um processo de letramento a partir de uma perspectiva de equidade. 

Do ponto de vista da inclusão escolar, são inúmeros os estudos desenvolvi-
dos e quase todos revelam a necessidade de transpor obstáculos para efetivação 
da implementação das diretrizes da Educação Especial no Brasil, tais como 
direcionam os documentos oficiais. De acordo com Fragoso e Casal (2012):

Nos primeiros dez anos do século XXI quase todos 
os países do Mundo discutiram aspectos relacionados 
com a inclusão. Em Portugal e na Europa Ocidental, es-
tes aspectos são inquestionáveis, residindo o problema 
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sobretudo na aplicação de um modelo educativo que 
garanta a inclusão (Fragoso; Casal, 2012, p. 528). 

Embora tenham se ampliado os questionamentos frente à inclusão esco-
lar, apresentada nas mais diferentes pesquisas brasileiras e internacionais, é 
possível identificar ainda um movimento dicotômico, ou seja, por um lado, 
tem-se as políticas garantindo que as crianças público da Educação Especial 
tenham direito de encontrar, no ambiente educacional, estratégias de ensi-
no-aprendizagem adequadas às suas necessidades, porém nem todas têm 
igualdade de acesso aos estímulos necessários aos processos de letramento 
emergente, sobretudo quando se pensa em crianças da Educação Infantil com 
necessidades complexas de comunicação. 

Para Brandão e Ferreira (2013), a inclusão escolar não deve levar em conta 
apenas a criança, pois as modificações no ambiente educacional, as estratégias 
de ensino-aprendizagem e, sobretudo, as concepções dos profissionais devem 
também ser levadas em consideração, tendo em vista que a inclusão escolar 
requer que todas as crianças tenham suas especificidades motoras, linguísticas, 
cognitivas, sensório-perceptivas, sociais e emocionais respeitadas. 

 Em relação às diferenças linguísticas, entende-se que as propostas inclu-
sivas têm reafirmado a ideia de que crianças com deficiência e com necessida-
des complexas de comunicação devem fazer uso de sistemas de comunicação, 
possibilitando um processo de letramento emergente inclusivo. Sobre a área 
da Comunicação Aumentativa e Alternativa, Deliberato (2005 apud Massaro; 
Deliberato, 2013) apontou que esses sistemas visam garantir acessibilidade 
comunicacional às pessoas que apresentam necessidades complexas de co-
municação, a fim de melhorar suas habilidades de recepção, compreensão e 
expressões da linguagem. 

Para Massaro e Deliberato (2013), a inclusão de crianças com deficiência 
na Educação Infantil deve ser intencionalmente organizada com estratégias 
de ensino-aprendizagem que estabeleçam interações educativas significati-
vas. Sendo assim, cabe aos profissionais atuantes com essas crianças refleti-
rem a respeito de práticas pedagógicas, estratégias de ensino, equipamentos 
e recursos utilizados que atendam às necessidades de cada criança, visando 
garantir condições de acessibilidade adaptáveis às suas habilidades e espe-
cificidades comunicativas. 
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Por fim, acreditando que há necessidades de estudos e pesquisas que dire-
cionem ações voltadas às estratégias de ensino-aprendizagem no contexto do 
letramento emergente na Educação Infantil em território brasileiro, o presente 
capítulo apresenta reflexões com vias a ampliar possíveis discussões inéditas 
nesse campo de investigação, tendo em vista a possibilidade da implementação 
de estratégias de ensino-aprendizagem para melhor equacionamento das pro-
blemáticas que emergem no contexto do letramento emergente de crianças com 
deficiência e necessidades complexas de comunicação matriculadas na Educa-
ção Infantil em território brasileiro, sobretudo no estado da Paraíba.

O processo de alfabetização

É do conhecimento de todos que o processo de alfabetização desempenha 
papel fundamental na vida de quem por ele passa, por isso, é de extrema 
importância que ele se dê de maneira eficaz e exitosa. Quando se pensa em 
alfabetização, logo associa-se à ideia de crianças em idade escolar que conse-
guem ler e escrever, uma associação que não está errada, mas que precisa do 
entendimento de que se trata de um processo complexo e contínuo.

A palavra alfabetização é muitas vezes usada de modo impreciso, resul-
tando confusão pedagógica e didática, dificuldade de diálogo entre as pessoas 
envolvidas na educação, além de desconhecimento para os pais, que muitas 
vezes acreditam que seus filhos foram alfabetizados, quando, na verdade, mal 
sabem ler palavras (Brasil, 2019). 

Partindo disso, é preciso compreender que a concepção de alfabetiza-
ção já passou por muitas transformações ao longo do tempo e hoje, com 
base em estudos científicos e práticas educacionais, tem-se um novo olhar 
para esse importante processo na educação, o que torna impossível tratar 
de práticas escolares sem mencionar e entender o processo da alfabetização 
e todos os seus mecanismos.

A alfabetização no século XIX passou a ter uma carac-
terística fortemente marcada na sua prática em sala de 
aula envolvendo a padronização do ato de ler e escrever, 
isto porque se baseava na codificação e decodificação 
de textos ou palavras, integrada a métodos específicos, a 
exemplo do método sintético e analítico, que sistemati-
zava o desenvolvimento da leitura e escrita (Albuquer-
que, 2007, p. 11).
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Para Ferreiro (2000), a alfabetização constitui-se no processo de desen-
volvimento da linguagem oral e escrita num ambiente social, e essa ação con-
tínua e prolongada não é um estado ao qual se chega, mas um decurso, cujo 
início é, na maioria dos casos, anterior à escola e não termina ao finalizar os 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, mas continua para a vida toda.

Em um sentido mais amplo, a Unesco descreve alfabetização como:

[...] conhecimento básico, necessário a todos num mun-
do em transformação; em sentido amplo, é um direito 
humano fundamental. Em toda a sociedade, a alfabeti-
zação é uma habilidade primordial em si mesma e um 
dos pilares para o desenvolvimento de outras habilida-
des. Existem milhões de pessoas, a maioria mulheres, 
que não têm a oportunidade de aprender [...] a Alfabeti-
zação tem também o papel de promover a participação 
em atividades sociais, econômicas, políticas e culturais, 
além de ser requisito básico para a educação continuada 
durante a vida (Unesco, 1999, p. 23).

Considerando o cenário brasileiro, a alfabetização é apresentada no con-
texto das práticas letradas já vivenciadas pela criança na Educação Infantil, 
tornando-se o centro do trabalho docente nos Anos Iniciais, especificamente 
nos 1º e 2ª anos do Ensino Fundamental.

As pesquisas desenvolvidas em torno da alfabetização têm impulsionado, 
nos últimos anos, a implantação de programas desenvolvidos pelas Secre-
tarias de Educação a nível municipal e estadual, assim como por parte do 
Ministério da Educação, a fim de contribuir para um sistema educacional de 
qualidade e, em particular, para que se possa alcançar maiores e melhores 
índices de alfabetização na idade certa. 

A BNCC, documento normativo que visa garantir aos estudantes o direito 
de aprender um conjunto fundamental de conhecimentos e habilidades co-
muns em todo o país, tratando sobre a alfabetização, afirma que: 

[...] nesse processo, é preciso que os estudantes conheçam 
o alfabeto e a mecânica da escrita/leitura – processos que 
visam a que alguém (se)torne alfabetizado, ou seja, con-
siga “codificar e decodificar” os sons da língua (fonemas) 
em material gráfico (grafemas ou letras), o que envolve 
o desenvolvimento de uma consciência fonológica (dos 
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fonemas do português do Brasil e de sua organização em 
segmentos sonoros maiores como sílabas e palavras) e 
o conhecimento do alfabeto do português do Brasil em 
seus vários formatos (letras imprensa e cursiva, maiús-
culas e minúsculas), além do estabelecimento de relações 
grafofônicas entre esses dois sistemas de materialização 
da língua (Brasil, 2017, p. 85-86).

Outro documento normativo importante e bastante atual, que também 
trata da alfabetização do Brasil, é o Compromisso Nacional Criança Alfabe-
tizada (Decreto nº 11.556, de 12 de junho de 2023), compromisso este que, por 
meio da conjugação dos esforços da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, tem a finalidade de garantir o direito à alfabetização das 
crianças brasileiras, elemento estruturante para a construção de trajetórias 
escolares bem-sucedidas (Brasil, 2023).

Nessa perspectiva, é possível compreender que, mesmo o processo de al-
fabetização tendo sido uma questão bem relevante e que muito já se tenha 
avançado, ainda é preciso refletir como tem sido as práticas de ensino nesse 
processo e se de fato elas têm contemplado todas as crianças, em especial 
aquelas público da Educação Especial.

Cada vez mais, alunos com deficiência estão sendo incluídos na escola. 
O Censo Escolar revela que, só no ano de 2023, foram realizadas 1.771.430 
de matrículas de alunos público da Educação Especial, sendo a maior con-
centração no Ensino Fundamental, com 62,90% (1.114.230) das matrícu-
las (Inep, 2023). Dados como esse só reforçam a necessidade de ampliar as 
ações que envolvam esses alunos, pois os desafios encontrados são inúme-
ros. Dessa forma, garantir a alfabetização de toda e qualquer criança é uma 
meta que precisa ser priorizada e alcançada.

Giroto e Castro (2011, p. 442) indagaram: como organizar uma escola in-
clusiva voltada à garantia de “[...] condições que oportunizem o acesso e a 
permanência de todos os alunos na escola, não apenas dos alunos com de-
ficiência, mas de todos os que frequentam o sistema educacional inclusivo?”. 
Quando se trata de inclusão dos alunos com deficiência, as manifestações e 
preocupação são constantes, principalmente no que se refere às dificuldades 
e aos limites que vivenciam no atendimento às necessidades e ao respeito às 
peculiaridades desses alunos.
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Não se pode ter uma visão ingênua sobre esse cenário e é preciso entender 
o que de fato promove a inclusão no processo de alfabetização. Aqui em espe-
cial, daremos enfoque nas crianças com deficiência e necessidades complexas 
de comunicação, que, por sua vez, representam uma das barreiras encontra-
das nas práticas pedagógicas.

Faz-se necessário saber se o que é disponibilizado às crianças com essas 
necessidades nessa etapa de ensino, nas classes de alfabetização das escolas, 
assegura a elas condições para a apropriação da leitura e da escrita, ou se ape-
nas estão matriculadas, cumprindo, assim, os requisitos legais, mas excluídas 
do processo de aprendizagem.

Nas escolas, é comum observar, por meio de experiências práticas, que alu-
nos com necessidades complexas de comunicação poucas vezes assumem papel 
ativo na rotina, ou seja, pouco iniciam uma situação de interlocutor. E quando 
o assunto é incluir e alfabetizar esses alunos, os questionamentos sobre como e 
que método utilizar começam a surgir, exigindo bastante de toda equipe escolar.

Sabe-se que inclusão não é um processo fácil e rápido, exige estudo, pes-
quisa e um trabalho diferenciado. Frente a essa situação, é importante des-
tacar que a reorganização da escola e da ação educativa é fundamental para 
instituir as relações que promovam aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças dentro de um ambiente escolar. Por isso, a Comunicação Aumen-
tativa e Alternativa surge como um caminho viável para que se possa atingir 
esse grupo específico de alunos.

A área da Comunicação Aumentativa e Alternativa ainda é pouco co-
nhecida no ambiente escolar, ponto esse que evidencia a urgência em tratar 
desse tema na formação de professores. Ela é uma grande aliada no pro-
cesso de aprendizagem de crianças e tem como principal objetivo capa-
citar as pessoas a expressarem seus pensamentos, desejos, necessidades e 
sentimentos, promovendo a interação social e melhorando a qualidade de 
vida. A existência da comunicação para a aquisição da leitura e escrita é 
indispensável, por isso, é preciso estabelecer uma via adequada para que ela 
aconteça e, consequentemente, para que os objetivos da alfabetização sejam 
alcançados. Vale lembrar que a Comunicação Aumentativa e Alternativa 
não deve ser reduzida à sua dimensão técnica, incorrendo-se no risco de 
superestimar os recursos tecnológicos em prejuízo das interações humanas 
(Nunes; Azevedo; Schmidt, 2016, p. 54).
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Nesse sentido, a alfabetização com o uso da Comunicação Aumentativa e 
Alternativa é um processo diversificado, heterogêneo, que requer a adaptação 
de métodos de ensino para atender às necessidades individuais dos alunos 
com necessidades complexas de comunicação. Utilizando símbolos, disposi-
tivos eletrônicos, atividades interativas e um enfoque integrado, os educado-
res podem proporcionar aos alunos uma base sólida para o desenvolvimento 
da leitura e escrita. 

É essencial que todo o sistema educacional se sensibilize quanto à necessi-
dade de estudar, entender, incluir, implementar estratégias e utilizar sistemas 
de Comunicação Aumentativa e Alternativa, pois esse caminho pode desem-
penhar um papel visível no apoio ao desenvolvimento da alfabetização em 
indivíduos com necessidades complexas de comunicação e, assim, contribuir 
efetivamente para uma educação inclusiva e equitativa.

Reflexões finais

Este capítulo visou discutir a respeito da importância do letramento emer-
gente e da alfabetização de crianças com deficiência e necessidades complexas 
de comunicação que estão, principalmente, na Educação Infantil e nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, bem como o uso da Comunicação Aumen-
tativa e Alternativa nesses processos. 

A Comunicação Aumentativa e Alternativa no contexto escolar pode cola-
borar para o desenvolvimento da linguagem, para as interações sociais, para 
as trocas comunicativas durante o processo de ensino-aprendizagem, mas 
também pode atuar como apoio visual para garantir o acesso às atividades e 
às estratégias pedagógicas dentro da rotina proposta. 

Compreende-se que todas as crianças têm o direito de ter a oportunida-
de de aprender a ler e a escrever e, para as crianças com deficiência e neces-
sidades complexas de comunicação, esse direito deve ser mais enfatizado, 
pois são com esses conhecimentos que elas poderão, de fato, desenvolver a 
capacidade de participar ao máximo e ter condições para agir no mundo 
por meio da linguagem.
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Introdução

Este capítulo se refere a um relato de pesquisa concluída acerca da promo-
ção da Educação Especial na perspectiva inclusiva em escolas regulares. Apre-
senta um recorte do trabalho de conclusão de doutorado (tese), intitulado: 
Consultoria Colaborativa: possibilidades para uma gestão escolar na perspectiva 
inclusiva (Cordeiro, 2024), que foi desenvolvido em duas escolas públicas, de 
Ensino Fundamental e Médio, do município de Bauru, estado de São Paulo.

A consultoria se deu como desdobramento de projetos anteriores, inicia-
dos em 2016, que foram implementados buscando avaliar a qualidade da efe-
tivação da Política Pública da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva em 
escolas municipais e estaduais de municípios do interior de São Paulo, sendo 
o primeiro denominado “Avaliação da qualidade da educação ofertada aos 
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alunos público-alvo da Educação Especial em escolas públicas da Comarca 
de Bauru” (macroprojeto) que foi idealizado pelo Ministério Público do local, 
em parceria com a Universidade Júlio Mesquita Filho, Unesp (campus Bauru), 
a Secretaria Municipal de Educação e a Diretoria de Ensino desse município, 
que representa a Secretaria Estadual de Educação (Seduc/SP) e teve a coorde-
nação geral da Professora Doutora Vera Lúcia Messias Fialho Capellini.

Por meio deste projeto de pesquisa, foram levantados dados que permiti-
ram fazer um grande diagnóstico de como estava sendo concretizado o direi-
to à educação dos alunos elegíveis aos serviços da Educação Especial em 75 
escolas regulares, localizadas na Comarca de Bauru/SP.

Como desdobramento, a Unesp, por meio da Faculdade de Ciências, cam-
pus Bauru, submeteu à Fapesp, em 2019, um novo projeto de pesquisa, o sub-
projeto denominado Colaboração Universidade-Escola Pública na construção 
de políticas, práticas e culturas mais inclusivas, que, para sua implementação, 
planejou e implementou, em quatro escolas do município de Bauru, um con-
junto de ações a fim de ampliar políticas, práticas e culturas inclusivas, entre 
os anos de 2019 a 2022.

A consultoria colaborativa aqui relatada se refere às ações desenvolvidas 
em duas dessas escolas públicas, que ofertam Ensino Fundamental (Anos Fi-
nais) e Ensino Médio, ambas localizadas no município de Bauru.

Para a escrita deste relato de pesquisa, foi utilizada a metodologia de pesqui-
sa documental, com base no material produzido na referida tese de doutorado. 

Como resultados, tem-se que a consultoria colaborativa demonstrou ser 
uma forma viável a fim de apoiar a gestão escolar na promoção e na entrega 
do direito à educação de qualidade e para todos, à medida que contribui para 
a gestão articular, de forma intencional e planejada, os agentes, os recursos e 
as ações que concretizam o direito à educação para todos. 

Método

O relato de pesquisa é o estudo no qual se deve conter informações su-
ficientes para esclarecer acerca da natureza do problema pesquisado e dos 
resultados produzidos, indicando os procedimentos adotados para coleta e 
análise dos dados, bem como deve informar a respeito das fontes compul-
sadas (Gil, 2019). 
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Neste relato de pesquisa, predomina-se o caráter documental por ter 
como fonte principal de dados o trabalho de conclusão de doutorado (tese) 
de Cordeiro (2024) e, de forma subsidiária, apresenta referencial teórico que 
embasa e defende a educação na perspectiva inclusiva, o importante papel da 
gestão escolar na promoção do direito à educação para todos e a consultoria 
colaborativa em parceria com a universidade pública como um meio possível 
para apoiar a concretização desse direito. 

Os entornos e a implementação da consultoria colaborativa 

Contextualizando a consultoria colaborativa

Desde 2015, a interdisciplinaridade de áreas diversas de conhecimento e 
de atuação (direito, educação, psicologia, pedagogia) tem sido trabalhada de 
forma colaborativa na modalidade pesquisa-ação, a fim de alcançar efetiva-
mente o direito à educação inclusiva e de qualidade nas redes municipal e 
estadual de educação na comarca de Bauru/SP. 

O principal objetivo do subprojeto de colaboração entre a universidade 
pública e as escolas regulares era implementar um programa de consultoria 
colaborativa entre a universidade (neste capítulo, a UNESP) e as escolas pú-
blicas da Educação Básica, voltada aos alunos elegíveis aos serviços da Edu-
cação Especial junto à escola regular pública. Foi aprovado pela Fapesp, pelo 
Processo nº 2019/05068-9 e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universi-
dade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, da Faculdade de Ciências, 
campus de Bauru, sob o CAAE nº 21890919.2.0000.5398, número do Parecer 
3.634.519, conforme Resolução nº 466/2012 (Conep, 2012). 

O recorte do estudo aqui relatado, contemplou duas escolas estaduais, 
ambas localizadas na cidade de Bauru, que já haviam participado da pri-
meira etapa diagnóstica do macroprojeto, e, portanto, já tinham participa-
do do levantamento de informações que gerou seus relatórios individuais, 
confeccionados com base na análise documental, visitas in loco e na aplica-
ção do instrumento de coleta Index para Inclusão (Booth; Aisncow, 2012). 
Esses relatórios foram entregues às duas unidades entre novembro e de-
zembro de 2020. Como desdobramento, essas escolas tiveram como tarefa 
elaborar e entregar seus Planos de Ação, com o estabelecimento de metas 
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e ações a fim de melhorar e/ou ampliar as condições de oferta da educação 
inclusiva que haviam sido identificadas nos relatórios individuais. 

Assim, a consultoria colaborativa teve como eixo central, para o seu de-
senvolvimento, apoiar essas duas escolas participantes no mapeamento, no 
planejamento e na implementação de ações que procurassem melhorar as 
condições de oferta da educação inclusiva sobre as dimensões da política, da 
prática e da cultura em seus espaços escolares. De forma colaborativa e de-
mocrática, as agendas das ações foram firmadas, adaptadas e concretizadas 
entre a pesquisadora e a gestão escolar.1

O papel da gestão escolar na promoção da educação  
inclusiva

O referencial teórico levantado acerca da gestão escolar revela que a 
concretização de ações inclusivas nasce do planejamento de políticas 
(programas), previamente estabelecidos com base documental (Queiroz; 
Guerreiro, 2019). A gestão, nessa perspectiva, preocupa-se com a formação 
complementar por meio de grupos de estudo (Gesser; Martins, 2019) e que 
a formação da equipe deve ocorrer em processos de contínua complemen-
tação (Lima, 2016).

Reforça ainda que o modelo de gestão escolar para atingir essa articu-
lação é aquele que atua com características democráticas (Andrade, 2016); 
preocupa-se em identificar seu público e suas respectivas demandas (Car-
niel, 2018), desenvolvendo formato de trabalho próprio (Van et al., 2016; 
Barow; Östlund, 2019) em que organiza serviços de apoio, infraestrutura 
e tecnologia (Mapepa; Magano, 2018). Ainda, no planejamento de ações, 
Farias (2017) demonstra como exemplo exitoso de que a formação deve con-
templar novos modelos e deve aproveitar o espaço e o tempo de trabalho 
para a formação em serviço, que deve ser motivada e estruturada no pró-
prio ambiente da escola.

1	 As reuniões ocorreram no mês de fevereiro de 2022, nas sedes das duas escolas estaduais, 
com a participação da pesquisadora e representantes da Gestão e da Coordenação das 
Unidades, sendo estabelecido um prazo para que as escolas, de forma democrática, indi-
cassem um cronograma e as respectivas temáticas a serem trabalhadas. 
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Organização e delineamento da pesquisa-ação:

A consultoria colaborativa se deu no formato de pesquisa-ação colaborati-
va, tendo em seu delineamento o método indutivo, pois objetivou afirmar que 
as contribuições geradas podem ser replicadas em outros contextos escolares. 
Contou com uma abordagem qualiquantitativa, considerando que trabalhou 
com dados em números e em descrições verbais que exigem procedimentos 
para interpretação, e que a análise dos dados considera o objeto da pesquisa 
construído socialmente (Gil, 2019). 

Explica Thiollent (2011) que um trabalho é qualificado como pesquisa-a-
ção quando há realmente uma ação por parte das pessoas ou grupos impli-
cados no problema sob observação e que o trabalho não deve ser trivial, mas 
que envolva uma problemática que mereça investigação para ser elaborada e 
conduzida, em que os participantes desempenham papel ativo no equaciona-
mento dos problemas encontrados, no acompanhamento e na avaliação das 
ações desencadeadas em função dos problemas. Ainda, Fonseca (2002) expli-
ca que a pesquisa-ação pressupõe uma participação planejada do pesquisador 
na situação problemática a ser investigada.

Pela orientação metodológica da pesquisa-ação, ocorreu a participação 
dos usuários do sistema escolar e, nesta pesquisa, dos agentes escolares, na 
busca de soluções aos seus problemas, sendo que os objetivos teóricos da 
pesquisa foram constantemente reafirmados e afinados no contato com as 
situações correntes e abertas aos diálogos com todos os participantes, na sua 
linguagem popular (Thiollent, 2011).

Quanto aos demais elementos que integraram a estrutura da consulto-
ria, tem-se:

a.	 O local para o desenvolvimento da pesquisa foi a sede das duas escolas 
participantes, ambas localizadas no município de Bauru/SP;

b.	 Participantes: a amostra de participantes foi composta pelas comuni-
dades escolares das duas escolas sorteadas para receberem as inter-
venções da consultoria colaborativa. Participaram todos os agentes da 
equipe escolar, bem como os estudantes e os pais dos alunos. Além 
da pesquisadora, participaram colaborando, neste trabalho, membros 
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do Grupo de Estudos A inclusão da pessoa com deficiência, TGD/TEA, 
Superdotação/Altas Habilidades vinculado ao LaTeDip.2

Procedimentos para coleta de dados

Os procedimentos de coleta de dados se deram pela aplicação de instru-
mentos durante a Consultoria nas duas unidades que foi realizada por meio 
de registros anotados em diário de campo, gravações e fotografias (coletados 
durante as visitas e formações na Unidade, sendo importante ressaltar que 
parte das formações foram realizadas de forma remota, via aplicativos de reu-
nião on-line Microsoft Teams e Google Meet). A frequência desses eventos não 
foram uniformes nas duas unidades, tendo agenda específica para cada uma. 
Ainda foram utilizados como material de coleta documentos como o Projeto 
Político Pedagógico (PPP) e o plano de ação elaborado por cada escola, além 
de outros documentos gerados pelas comunidades escolares durante o pro-
cesso interventivo, como os relatórios das ações e metas realizadas pela escola, 
somando-se aos dados dos questionários e formulários que constituem os 
instrumentos de avaliação Index para Inclusão. 

Insta considerar que as duas escolas escolhidas como amostra da pesquisa 
foram submetidas aos instrumentos de avaliação dos indicadores da inclusão 
na primeira etapa do macroprojeto e tiveram seus relatórios individuais en-
tregues, elaboraram seus planos de ação e, a partir deles, as intervenções da 
etapa da pesquisa-ação foram desenvolvidas, gerando novos dados coletados.

Assim, considera-se que foi utilizado como material de coleta os dados 
gerados durante todo o período de vigência do macroprojeto, de 2016 a 2022, 

2	 O Laboratório de Tecnologia para o Desenvolvimento e Inclusão de Pessoas teve as ati-
vidades iniciadas no ano de 2006 pelas Professoras Doutora Vera Lúcia Messias Fialho 
Capellini e Doutora Olga Maria Piazentim Rolim Rodrigues, visando o estudo e apro-
fundamento na área de Educação Especial e Inclusiva. O Laboratório tem espaço físico 
no campus Bauru, junto à Faculdade de Ciências, e sedia o Grupo de Estudos A inclusão 
da pessoa com deficiência, TGD/TEA, Superdotação/Altas habilidades, que é liderado pela 
Professora Doutora Vera Lúcia Messias Fialho Capellini, tendo como membros docen-
tes pesquisadores da área, discentes da graduação e da pós-graduação de diversos cursos 
ofertados pelas Faculdades que integram o campus de Bauru, sobretudo dos cursos ofer-
tados pela Faculdade de Ciências, além de alunos pesquisadores egressos que mantêm 
vinculados ao grupo de estudos. Os membros do grupo de estudos integram a equipe do 
Macroprojeto durante todo o período da sua vigência.
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sendo a coleta de forma mais intensa e direcionada durante o período da 
consultoria colaborativa.

Procedimentos utilizados para análise de dados

Os dados quantitativos coletados foram organizados em planilhas, por 
meio da ferramenta Excel, foram organizados em gráficos e tabelas e, para 
cruzamentos entre diferentes variáveis, foi utilizado o Programa SPSS 11.5. 

Ainda, pela vasta base de dados em atas, relatórios e diários de campo, as 
análises textuais dos documentos foram realizadas com base na análise de 
conteúdo de Bardin (2016), permitindo categorizar os temas para uma me-
lhor compreensão e discussão dos dados.

O desenvolvimento da consultoria colaborativa

A consultoria colaborativa pode ser um modelo de serviço de apoio ao 
processo de inclusão escolar e tem como base o trabalho colaborativo (Oli-
veira, 2018).

As ações foram organizadas em dois grandes pilares, o processo investigativo 
e o processo interventivo, ambos se retroalimentando no seu desenvolvimento. 

Por se tratar de pesquisa social, do ponto de vista científico, a pesqui-
sa-ação é uma proposta metodológica e técnica que oferece subsídios para 
organizar ações e dados de uma pesquisa social aplicada como essa em 
discussão, sem os excessos da postura convencional de outras modalidades 
que se utilizam da observação, processamento de dados, experimentação 
ou outros métodos (Thiollent, 2011).

A pesquisa-ação colaborativo-crítica requer o diálogo crítico e reflexivo 
entre pesquisa e ação, pressupondo que é possível conjugar a produção de 
conhecimento, sendo base para sustentar a pesquisa acadêmica e a promoção 
de novas linhas de ação, além de formas de pensar no cotidiano e no grupo 
participante (Jesus; Vieira; Rodrigues, 2018).

A Consultoria desenvolvida teve o suporte dos membros do grupo de pes-
quisa para elaboração das intervenções de temáticas de domínio de equipes 
multidisciplinares (considerando que a Educação Especial demanda profissio-
nais de diversas áreas), sendo profissionais das áreas de pedagogia, do direito e 
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da psicologia integrantes do Grupo de Pesquisa A inclusão da pessoa com defi-
ciência, TGD/TA, Superdotação/Altas Habilidades, da Faculdade de Ciências da 
Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho, UNESP – campus Bauru/SP, que 
atuaram no apoio à elaboração do conteúdo e na realização das intervenções.

Como líder da consultoria, a pesquisadora atuou na articulação de pessoas 
e recursos, primeiro para a investigação e levantamento de dados e, posterior-
mente, para organizar e implementar um processo interventivo, considerando 
o cunho interinstitucional e multidisciplinar da proposta dessa consultoria. 

O Quadro 1 ilustra, de um modo geral, os procedimentos desenvolvidos 
durante a pesquisa e que compuseram as duas etapas que a direcionaram: a 
etapa investigativa e a etapa interventiva, ressaltando que cada Unidade Es-
colar pode optar pelo plano de trabalho e ações a serem desenvolvidas de for-
ma customizada, visto que a pesquisa-ação colaborativa considera, de forma 
individualizada, os atores e as variáveis que integram o contexto pesquisado.

Quadro 1 – Consultoria Colaborativa, Etapas e Procedimentos (continua)

Etapa Investigativa

Objetivo da 
pesquisadora: 

Levantar dados sobre as condições das duas escolas participantes, 
perfil do corpo discente, do corpo docente, documentação, estru-
tura física, recursal, metodológica e sobre a cultura inclusiva.

Como foi de-
senvolvida pela 
pesquisadora:

Por meio da aplicação do questionário Index para Inclusão (Booth; 
Ainscow, 2012) e pelo estudo do Relatório Individual das Escolas, ela-
borado pela equipe do Macroprojeto entre os anos de 2017 e 2020.

Por meio do estudo e análise dos documentos Projeto Político 
Pedagógico (PPP) (entregues no ano de 2017 e entre o ano de 
2020/2021); Plano de Atendimento da Educação Especial (PAEE), 
Plano de Ação e Metas, Relatórios Semestrais de Realização do 
Plano de Ação e Metas entre os anos de 2020 a 2022.

Por meio de instrumentos de coleta elaborados como formulário 
eletrônico para atualização de dados entre os anos de 2021 e 2022, 
respondidos pela Direção/Coordenação das Unidades Escolares 
(01 instrumento por semestre).

Por meio de reuniões com a Direção e a Coordenação das duas 
escolas no ano de 2021 para levantamento de dados e estabele-
cimento das primeiras tratativas, de forma individualizada, para 
início da intervenção, registradas em atas e diários de bordo (02 
reuniões por semestre).
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Quadro 1 – Consultoria Colaborativa, Etapas e Procedimentos (continua)

Por meio de e-mails e relatórios escritos gerados durante a con-
sultoria colaborativa, com a solicitação e acompanhamento do 
Ministério Público.

Por meio de reuniões, trocas de e-mails e relatórios com o Minis-
tério Público, para feedbacks, alinhamentos e estabelecimento de 
ações futuras (02 reuniões por semestre). 

Etapa Interventiva

Objetivo da 
pesquisadora:

Propor e implementar consultoria colaborativa, com foco na 
formação docente e no apoio de demandas específicas das escolas 
acerca da educação especial na perspectiva inclusiva, promoven-
do-a em três dimensões: políticas, práticas e culturas inclusivas no 
contexto escolar.

Como foi de-
senvolvida pela 
pesquisadora:

Apoio com recurso tecnológico por meio de Campanhas em pontos 
do comércio da cidade para arrecadar equipamentos eletrônicos em 
condições de uso e doá-los para as duas escolas para disponibilizar 
aos alunos no período da pandemia. Foram disponibilizadas caixas 
e semanalmente as doações eram encaminhadas para as escolas 
se necessário ou os entregava na Sede do Grupo de Estudos, no 
campus da Unesp Bauru, durante o 2º Semestre de 2020.

O Programa de Formação para a Equipe Escolar foi estabelecido 
em reunião presencial entre a pesquisadora e as Direções de 
ambas escolas, com cronograma, formato (presencial ou remoto) 
e temas estabelecidos por conveniência das escolas, com predomi-
nância para formações nos horários de ATPC, com duração entre 
uma e duas horas e meia, sendo registradas pela pesquisadora por 
fotos, gravações de trechos e diário de bordo. As formações eram 
conduzidas por profissionais e pesquisadores da área, vinculados 
ao LaTeDip, organizados em uma agenda em comum entre Escola e 
Profissional, intermediada pela pesquisadora.

A viabilização de processo de avaliação multimodal de alunos 
indicados pela escola com dificuldades nos processos de ensino 
e aprendizagem, foi realizada por intermédio da pesquisadora 
que buscou profissionais ligados ao LaTeDip para desenvolverem 
processos de investigação na escola que pleiteou o serviço, sendo 
direcionadas duas psicólogas, membros do grupo, para atuarem 
nesta intervenção. Os processos iniciaram-se pela busca junto à 
PCNP (Professora Coordenadora de Núcleo Pedagógico) da Dire-
toria de Ensino de Bauru, dos procedimentos e documentos que 
embasam as avaliações dos alunos.

Seguiu-se com a análise de relatórios pedagógicos gerados pelos 
professores e coordenadores da Escola Participante. 
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Quadro 1 – Consultoria Colaborativa, Etapas e Procedimentos (conclusão)

Na sequência, a pesquisadora aplicou aos responsáveis dos estu-
dantes indicados, o instrumento Anamnese para Coleta de Dados 
dos alunos e seus familiares, preenchido em entrevista semiestru-
turada. No próximo passo, com base na Anamnese e nos relatórios 
pedagógicos, as duas psicólogas aplicaram os testes da Escala 
Wechsler de Inteligência para Crianças – Wisc-IV, 4ª edição; o 
Teste de Escala de Comportamento Adaptativo e a Escala de Níveis 
de Apoio – Supports Intensity Scale – AAIDD, para avaliar o Nível 
de Suporte dos respectivos alunos. 

Ao final, um relatório foi emitido com parecer elaborado pelas 
profissionais envolvidas no processo de avaliação e foi realizada 
devolutiva individual e pessoal para cada responsável dos alunos 
avaliados, bem como para a Escola. Todos os procedimentos ocor-
reram na Sede da Escola participante, sendo que apenas a Escola B 
solicitou as avaliações dos estudantes.

Os reflexos e reflexões dos processos interventivos foram ava-
liados por meio das ações realizadas pelas escolas participantes 
durante e ao final do processo interventivo, valendo novamente 
destacar que, cada unidade escolar atuou de maneira específi-
ca para ajustar e implementar políticas, práticas e culturas que 
promovessem a inclusão em suas comunidades escolares. As 
evidências foram coletadas pela pesquisadora por meio:

da observação e análise de planos e materiais utilizados a partir 
das formações, bem como dos relatórios e portfólios elaborados 
pelas escolas para prestar informações ao Ministério Público sobre 
o andamento do Projeto;

da observação e análise dos ajustes na infraestrutura física, na 
instalação e na forma de atendimento dos serviços da educação 
especial em ambas escolas, por meio de visitas in loco, com regis-
tro em ata, de equipe interinstitucional liderada pelo Promotor de 
Justiça, da qual a pesquisadora fez parte, intermediou e organizou 
o cronograma de visitas;

da observação e análise dos documentos reformulados como o 
Projeto Político Pedagógico, bem como do Plano de Atendimen-
to Especializado destas Unidades e do ambiente e das relações 
sociais que caracterizam a cultura inclusiva, sendo estas regis-
tradas em diário de bordo e em fotos, pela pesquisadora, a cada 
formação realizada;

dos relatórios emitidos para a Fapesp e para o Ministério Público a 
respeito do andamento do projeto e das ações implementadas.

Fonte: Elaboração própria, 2023.
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Resultados e discussão

A pandemia de Covid-19 obrigou a consultoria colaborativa a adotar in-
tervenções remotas, impactando a comunicação e organização das escolas 
participantes. Os processos formativos iniciaram-se remotamente, com co-
municação via e-mail, WhatsApp e telefone. Dentre as ações, as gestões esco-
lares reconheceram a importância das formações para mudanças de concep-
ções sobre deficiência e criação de estratégias pedagógicas inclusivas (Gesser; 
Martins, 2019), com participação da universidade que proporciona ações e 
atitudes para enfrentar desafios no contexto escolar (Franco; Pimenta, 2018).

As universidades públicas desempenham um papel crucial no redirecio-
namento das ações dos profissionais da educação, compartilhando vivências 
escolares e buscando respostas para questões locais e culturais (Mazon; Leite, 
2013). As intervenções, nas duas escolas estaduais envolvidas, focaram em 
processos formativos em serviço, além de outras ações resultantes do contex-
to de mobilização gerado.

Além da necessidade de formação, a consultoria colaborativa evidenciou 
múltiplas necessidades para promover a educação inclusiva, como infraestru-
tura tecnológica, ajustes em políticas e procedimentos de Educação Especial. 
Ainda, uma das escolas solicitou apoio para viabilizar processos de avaliação 
de alunos e para concretizar a instalação de serviços de Educação Especial 
(com uma sala de recursos).

A consultoria permitiu identificar fragilidades e potenciais das escolas, 
além de ouvir as demandas das equipes escolares, implementando ações cus-
tomizadas. Segundo Araujo Reis e Alves (2023), construir uma escola inclusi-
va requer articulação dos elementos integradores da escola, com concepções 
de edificação da integridade coletiva e inclusiva.

Na primeira escola, a consultoria aprimorou a gestão participativa, com 
construção coletiva da agenda de formação docente e acompanhamento in-
tegral da gestão escolar. Houve ajustes em documentos norteadores da edu-
cação inclusiva e em procedimentos pedagógicos, além da adaptação de con-
teúdos e de metodologias, e também a operacionalização da documentação 
dos alunos por meio da criação de um drive compartilhado. A sensibilização 
para a inclusão foi reforçada com a produção de um e-book sobre tecnologias 
assistivas por alunos e docentes.
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Na segunda escola, a presença constante da equipe do projeto e a imple-
mentação de ações como a entrega de celulares e tablets, e a formação docen-
te diversificada, contribuíram para a mobilização da comunidade escolar na 
promoção da educação inclusiva. As adequações na dimensão da política in-
clusiva atingiram múltiplos setores, partindo da readequação de documentos, 
passando pela estrutura física, chegando à formação docente. 

Ainda nessa escola, durante as intervenções, ocorreu a instalação da sala 
de recursos, do serviço de itinerância e a chegada de profissionais de Educa-
ção Especial e do ensino colaborativo, que contribuíram significativamente 
para a efetivação do atendimento aos alunos com condições específicas de 
aprendizagem. A formação docente preparou os professores para acolher os 
estudantes conforme suas necessidades e a contínua abordagem do tema, ao 
longo de quase dois anos de intervenções, minimizou múltiplas barreiras que 
existiam na unidade escolar.

A consultoria colaborativa demonstrou ser eficaz ao promover processos 
inclusivos nas duas escolas, articulando pessoas e recursos de forma multi-
disciplinar e constante, liderada pela gestão escolar. Resultados satisfatórios 
foram alcançados na reorganização de processos administrativos, adequa-
ções documentais, comportamentais e de infraestrutura, permitindo acolhi-
mento de alunos e efetivação de ensino inclusivo, confirmando o que Booth 
e Aisncow (2012) enfatizam em seus trabalhos: “a inclusão é uma iniciativa 
compartilhada e pequenas transformações podem levar a compromissos en-
volvendo toda a escola” (Booth; Aisncow, 2012, p. 13).

Considerações finais

Consciente de que todos os resultados relatados não foram fruto exclu-
sivamente da consultoria colaborativa, evidências foram geradas no sen-
tido de que a sensibilização e a mobilização de recursos, tempo e pessoas, 
movimentos esses provocados pelas intervenções, contribuíram para que 
as comunidades escolares das unidades participantes experienciassem o 
redesenho ou a criação de condições que favoreceram para que a educação 
inclusiva se concretizasse nessas escolas, além de lançar exemplos concretos 
e factíveis de como dar continuidade a esses processos iniciados ou fortale-
cidos com a pesquisa realizada. 
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Assim, este estudo evidenciou que ações e atitudes colaborativas, inter-
mediadas pelos gestores escolares, têm forte potencial para a construção de 
uma escola efetivamente inclusiva, um ecossistema inclusivo, com ambiente, 
pessoas, currículo, metodologias e recursos que conectados, de forma inten-
cional, ganham força para a promoção do direito à educação para todos, e 
que a formação continuada e em serviço, com o envolvimento de todos os 
agentes, pode ser a mola propulsora para que a instituição escolar acompanhe 
o movimento da educação inclusiva. 

Na busca por responder às hipóteses inicialmente levantadas a respeito da 
consultoria colaborativa, tem-se como totalmente confirmadas as hipóteses 
de que o planejamento e a atuação da gestão e da equipe escolar, com ações e 
metas a curto, médio e longo prazo, contribuem para a ampliação da educa-
ção inclusiva, como também a confirmação de que a consultoria colaborativa 
é uma forma viável para apoiar a escola na identificação e na resolução de 
demandas relacionadas à Educação Especial na perspectiva inclusiva, contri-
buindo para melhorar a qualidade da oferta desse atendimento e, por conse-
quência, do direito à educação para todos.
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Introdução

Este capítulo destina-se a relatar e analisar uma experiência de curricu-
larização da extensão envolvendo o Programa para Cultivo de Capacidades 
Superiores (Procucas), um projeto de extensão voltado a estimular o desen-
volvimento das potencialidades de estudantes da Educação Básica que apre-
sentam precocidade e/ou indicadores de altas habilidades ou superdotação 
e ampliar a formação inicial de educadores e pesquisadores nessa temática. 
Sua execução envolve a identificação de estudantes que se destacam entre 
seus pares etários, o oferecimento de atividades de enriquecimento extra-
curricular e orientações a pais ou responsáveis. Além disso, constitui-se 
como um campo de estudo teórico-prático para graduandos, pós-graduan-
dos e egressos, como detalharemos adiante.

As pessoas com altas habilidades ou superdotação fazem parte do públi-
co da Educação Especial, tendo direito a uma educação cujo currículo, os 
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métodos e recursos educacionais estejam adequados às suas particularidades 
(Brasil, 1996), em conformidade com as demandas do pleno desenvolvimento 
de suas potencialidades. Entretanto, sabe-se que a grande maioria permanece 
invisível em nossas escolas, sendo que tais estudantes são mais facilmente 
reconhecidos quando apresentam comportamentos que expressam agitação, 
normalmente desencadeados pelo tédio de uma educação inapropriada, mas 
que não raramente, são confundidos com o Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade – TDAH1 (Rondini; Martins; Incau, 2020) entre outros.

É sabido que o público com altas habilidades ou superdotação apresenta um 
perfil bastante heterogêneo, uma vez que podem demonstrar traços significa-
tivamente distintos. Compreende-se que o referido fenômeno deriva de uma 
combinação entre aspectos biológicos, pedagógicos, psicológicos e psicossociais 
(Prieto Sánchez; Ferrando, 2016). Logo, seu desenvolvimento está associado às 
condições ambientais disponíveis que são oferecidas, implicando na necessidade 
de que o contexto educacional (entre outros) seja rico em estímulos e desafios.

Por outro lado, nem sempre é simples identificar formalmente as altas 
habilidades ou superdotação de uma pessoa, em especial quando se trata de 
crianças, sobretudo as menores, pois há o risco de que uma prematuridade 
desenvolvimental (precocidade) seja interpretada como um fenômeno estável 
(superdotação), gerando frustrações futuras diante de sua não confirmação 
(Guenther, 2011; Martins, 2020a). Daí a importância de que os processos de 
identificação procurem ser os mais abrangentes possíveis, no intuito de mini-
mizar as probabilidades de indicação de altas habilidades ou superdotação em 
pessoas que não as possuem (falso positivo), ou o inverso, isto é, a exclusão da-
quelas que as manifestam (falso negativo) (Pocinho, 2009; Nakano et al., 2016). 

Para Martins e Chacon (2023), 

[…] a identificação das AH/SD não é concluída, imedia-
tamente, com o resultado de testes ou a coleta de opiniões, 
mas consiste em um vasto processo, o qual envolve múl-
tiplas fontes de informações, demanda acompanhamen-
to e tem por finalidade, a resposta às necessidades educa-
cionais do estudante (Martins; Chacon, 2023, p. 06).

1	 Convém esclarecer que existe a possibilidade de coexistência de altas habilidades ou su-
perdotação e outras condições, como o TDAH, etc.
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Sob esse prisma, o Procucas visa promover a identificação de estudantes 
da Educação Básica com precocidade ou indicadores de altas habilidades ou 
superdotação, a fim de que sejam submetidos a atividades que possam en-
riquecer suas capacidades expressas e incentivar as que estão latentes, bem 
como estimular a criatividade, as habilidades socioemocionais, a garra (ou 
grit) e a resiliência. Além de sua importância por ser um dos anéis das altas 
habilidades ou superdotação (Renzulli, 2011), a criatividade é de grande rele-
vância para a adaptação às rápidas mudanças sociais e enfrentamento das de-
mandas que se apresentam constantemente. De acordo com Alencar e Fleith 
(2001), ela se caracteriza como um pensamento divergente que proporciona a 
capacidade de pensar respostas e soluções inovadoras. Conforme Nakano e 
Weschler (2007), todas as pessoas possuem criatividade, mas há variações de 
intensidade e quantidade. 

A relevância da intervenção voltada para o desenvolvimento de habilida-
des socioemocionais decorre de características frequentemente observadas 
em pessoas com altas habilidades ou superdotação que podem se configu-
rar em vulnerabilidades psicológicas (Hernangómez Criado, 2020), como, 
por exemplo, intensidade emocional, baixa afiliação grupal, perfeccionismo, 
dissincronia e outras (Martins, 2020a). Nessa direção, a resiliência — en-
tendida como a capacidade de obter êxito no desenvolvimento depois de ter 
enfrentado condições adversas de vida, logrando uma boa adaptação diante 
das circunstâncias que foram impostas (Becoña, 2006) — constitui-se como 
um fator de proteção frente aos obstáculos e dificuldades que possam vir a 
surgir, sejam no âmbito interpessoal, socioeconômico, psicológico ou outro. 
Por sua vez, a garra (ou grit) é um traço que se relaciona ao comprometi-
mento com a tarefa, pois marca o trabalho de pessoas que se dedicam com 
afinco e paixão àquilo que fazem, de modo a diferenciarem-se das demais. 
Tamanho é o seu impacto sobre o desempenho que pessoas sem altas habi-
lidades ou superdotação, mas que possuem a garra (ou grit) elevada como 
um diferencial, podem ser mais bem-sucedidas que aquelas que apresentam 
capacidades destacadas, porém, sem demonstrar entusiasmo em relação ao 
que fazem (Duckworth, 2016). 

O Programa igualmente envolve os pais ou responsáveis, visto que os mi-
tos a respeito das altas habilidades ou superdotação que são propagados so-
cialmente também os afetam, dificultando o reconhecimento das capacidades 
dos/as filhos/as e o adequado estímulo parental. 
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Tendo por objetivo geral estimular o desenvolvimento das potencialidades 
de estudantes da Educação Básica que apresentam precocidade e/ou indica-
dores de altas habilidades ou superdotação e ampliar a formação inicial de 
educadores e pesquisadores nessa temática, o Procucas assume como objeti-
vos específicos: identificar precocidade e/ou indicadores de altas habilidades 
ou superdotação em estudantes da Educação Básica; proporcionar atividades 
de enriquecimento extracurricular para estudantes com precocidade e/ou in-
dicadores de altas habilidades ou superdotação; orientar pais e responsáveis 
sobre a precocidade e as altas habilidades ou superdotação, bem como sobre 
as maneiras de incentivar o desenvolvimento de capacidades elevadas; propi-
ciar a construção de conhecimentos avançados a respeito das altas habilida-
des ou superdotação por parte de estudantes de graduação e pós-graduação 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.

O processo de identificação de estudantes com precocidade e/ou indicado-
res de altas habilidades ou superdotação para participação no Procucas teve 
início no ano de 2021 e envolveu escolas públicas de Ensino Fundamental I 
dos municípios de Corumbá e Ladário no estado de Mato Grosso do Sul. No 
ano de 2023, o processo identificatório foi reconduzido e passou a abranger as 
turmas pré-escolares da Educação Infantil. Os instrumentos utilizados são: 
Escala de Identificação de Precocidade e Indicadores de Altas Habilidades/
Superdotação – EIPIAHS e Escala de Identificação de Precocidade e Indi-
cadores de Altas Habilidades/Superdotação, versão Educação Infantil - EI-
PIAHS-EI, o Teste de Desempenho Escolar – TDE, provas de avaliação de 
criatividade e o teste psicológico R2 (Leite, 2015; Martins, 2020b; Oliveira, 
2022; Oliveira; Rosa, 2000; Stein, 1994).

Curricularização da extensão

As universidades brasileiras atendem ao princípio constitucional da in-
dissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão (Brasil, 1988), sendo esses 
fatores considerados seus três pilares fundamentais, responsáveis pela susten-
tação de seu relevante papel social.

Serrano et al. (2019) esclarecem que a normatização da extensão universi-
tária ocorreu no início da década de 1930, momento em que militantes do mo-
vimento escolanovista ocuparam posições de destaque no governo. Foi a partir 
do Decreto 19.851, de 11 de abril de 1931 (Brasil, 1931), que seus objetivos foram 
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definidos, direcionando-se para a transferência de conhecimentos produzidos 
no contexto universitário e sem conceber sua possibilidade de articulação 
com o Ensino. Assim, 

[…] percebe-se que a prática extensionista instituciona-
lizada nasceu no Brasil, sob uma perspectiva domestica-
dora, de controle e forma de abrandamento às necessi-
dades sociais, culturais e educacionais da população que 
começa a pressionar pelo acesso à escola e à educação 
superior (Serrano et al., 2019, p. 198).

O final da década de 1950 foi marcado pelas discussões acerca da Extensão 
enquanto missão social da universidade e, a partir de então, vislumbram-se 
novos modelos de ensino universitário, sob os quais há de se reconhecer a in-
fluência da experiência de Paulo Freire na alfabetização de adultos e do Movi-
mento de Cultura Popular, na medida em que contribuíram para a promoção 
de mudanças no pensamento em relação ao ensino e à prática universitária. 
Contudo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 4.024/1961, preservou a 
centralidade das ações extensionistas na realização de cursos e eventos (Ser-
rano et al., 2019). Os autores salientam que, na sequência, a conjuntura da 
Ditadura Militar inviabiliza qualquer prática de extensão universitária eman-
cipatória, posto que ações dessa natureza eram interpretadas como ameaça 
ao regime. Já nos anos de 1980, as reflexões referentes à Extensão apontam-na 
como prática acadêmica e possibilidade para a produção de conhecimentos.

A criação do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Pú-
blicas Brasileiras (Forproex) ocorreu no ano de 1987 e trouxe a definição de 
Extensão enquanto um processo dialógico que envolve educação, ciência e 
cultura, não se desvincula do Ensino e da Pesquisa e se relaciona bilateral-
mente com a sociedade, num movimento de transformação tanto para essa 
quanto para a própria universidade (Serrano et al., 2019; Silveira et al., 2023).

O impacto na formação do estudante é uma das diretrizes da extensão 
universitária, junto à interação dialógica com a sociedade, a interdisciplinari-
dade e interprofissionalidade, a indissociabilidade entre ensino-pesquisa-ex-
tensão e o impacto e transformação social. No que tange ao impacto na for-
mação do estudante, vale destacar a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que 
aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências, cuja 
Meta 12.7 é “assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos 
curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 
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universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande 
pertinência social” (Brasil, 2014). 

Nessa direção, a Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, 
estabelece as Diretrizes para a Extensão e regimenta a referida Meta, de ma-
neira a resolver que os Projetos Pedagógicos dos cursos de graduação neces-
sitam salientar o valor das atividades extensionistas, que devem contar com 
a participação de estudantes (e envolver diretamente a comunidade externa) 
para os quais disponibiliza-se o cômputo de créditos curriculares ou carga 
horária equivalente mediante critérios avaliativos (Brasil, 2018).

A proposta de curricularização das ações extensionistas atribuiu destaque 
à Extensão no âmbito universitário, e esta, por sua vez, é responsável por 
promover uma “interação entre a universidade e a sociedade, por meio de 
ações oriundas de projetos voltados para questões sociais, políticas, culturais, 
científicas, educativas e outras, visando transformações positivas” (Silveira 
et al., 2023, p. 02). Percebe-se, assim, o quão abrangente pode ser a Extensão, 
algo que coaduna com sua flexibilidade em termos de tempos e formatos, de 
modo a poder efetivar-se pelo desenvolvimento de cursos, eventos, projetos, 
oficinas, programas etc.

Caminhos da investigação

O presente estudo caracteriza-se como qualitativo e sua natureza é descri-
tiva. Foram participantes 16 estudantes do primeiro semestre do curso de Pe-
dagogia de uma universidade pública (dois do gênero masculino e 14 do gênero 
feminino) que participaram efetivamente do Procucas por um período de 17 
horas, o qual estava contemplado pela disciplina Educação Especial (68h). 

Ao final do semestre, e tendo cumprida a carga horária referente às ativi-
dades de extensão, os/as estudantes foram convidados a participar mediante 
a autorização de consulta às informações registradas no Relatório Final de 
Extensão, com vistas a identificar as contribuições da participação no Pro-
cucas para a formação inicial dos/as graduandos/as, futuros/as professores/as. 
Logo, realizamos um sorteio para definir os participantes entre 31 discentes 
que atendiam aos critérios de ter cursado a referida disciplina e ter entre-
gue o Relatório Final de Extensão. Optamos por diferenciar os participantes 
adotando a letra P seguida de um número entre 1 e 16, a fim de preservar o 
anonimato de cada um.
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As respostas foram sistematizadas em quadros e analisadas segundo os 
pressupostos da Análise de Conteúdo de Bardin (2016).

Contribuições do Procucas à formação em Pedagogia

Inicialmente, relataremos a experiência dos/as acadêmicos/as do curso de 
Pedagogia com o Procucas. Durante o primeiro semestre de 2023, o Procucas 
contava com a participação de oito crianças com idades entre 2 e 9 anos, as 
quais experienciavam atividades de enriquecimento extracurricular quinze-
nalmente, aos sábados de manhã, período em que o primeiro semestre do 
curso de Pedagogia desenvolvia a disciplina Educação Especial. As atividades 
de enriquecimento junto às crianças eram conduzidas por uma equipe de oito 
voluntários/as, sendo quatro mestrandos/as e três egressos/as do Programa de 
Pós-Graduação em Educação, bem como uma egressa do curso de Pedagogia.

Enquanto as crianças passavam pelas atividades de enriquecimento, seus 
pais ou responsáveis dirigiam-se até a sala do 1º semestre do curso de Peda-
gogia, onde aconteciam trocas de experiências e estudos pertinentes ao Pro-
cucas. Além de compartilharem relatos sobre as características e preferên-
cias das crianças, os pais ou responsáveis expressavam situações conflitivas/
desafiadoras envolvendo a vida escolar, o que desencadeava discussões em 
sala de aula sobre o papel da escola e da família no desenvolvimento das 
potencialidades superiores. Aos acadêmicos/as do curso de Pedagogia, coube 
realizar pesquisas em grupo acerca de cada uma das inteligências múltiplas 
descritas por Gardner (1995, 2000), autor que considera que a inteligência é 
um constructo que não pode ser reduzido a simples escore advindo de tes-
tes de Quociente de Inteligência (QI) e estabelece a existência de oito tipos, 
a saber: a inteligência linguística se refere à capacidade de uso das palavras, 
seja de maneira oral ou escrita; a inteligência lógico-matemática diz respeito 
à capacidade de manipular números, mensurar e raciocinar logicamente; a 
inteligência espacial envolve a percepção visoespacial e a capacidade de rea-
lizar transformações (reais ou imagéticas), a partir do que foi observado; a 
inteligência corporal-cinestésica está implicada no equilíbrio, na flexibilidade, 
na velocidade e na expressão corporal, isto é, na capacidade de controle e 
produção de movimentos; a inteligência musical está relacionada à capacida-
de de percepção e discriminação sonora, transformação e expressão musical; 
a inteligência interpessoal abrange a capacidade relacional, de modo a inter-
pretar humores, preferências, intenções e sentimentos de outras pessoas; a 
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inteligência intrapessoal envolve o autoconhecimento, a compreensão de suas 
emoções e sentimentos e a autorregulação do comportamento; a inteligência 
naturalista se refere à capacidade de perceber o meio ambiente e distinguir, 
classificar e manipular seus elementos (Gardner, 1995, 2000).

Nessa direção, cada grupo ficou responsável por conhecer aprofundada-
mente uma dessas inteligências e buscar atividades adequadas para seu estímu-
lo a fim de que, em data previamente agendada, pudessem apresentar conceitos, 
exemplos e desenvolver atividades estimulantes de determinada inteligência 
junto aos colegas de turma, pais ou responsáveis pelas crianças integrantes do 
Procucas. Na sequência, refletia-se sobre o nível de desenvolvimento da inte-
ligência em estudo tanto entre as crianças quanto acadêmicos/as, pais ou res-
ponsáveis. Essa dinâmica tinha duração de 1h30, sendo que, em seguida, os 
pais ou responsáveis e as crianças eram dispensados e a equipe do Procucas se 
reunia com os/as acadêmicos/as do 1º semestre do curso de Pedagogia para re-
latar o trabalho desenvolvido e apresentar os materiais empregados/resultantes 
do enriquecimento. Igualmente, os/as acadêmicos/as narravam as atividades 
desenvolvidas e os aprendizados propiciados pela vivência.

Com relação às opiniões dos/as acadêmicos/as a respeito da experiência no 
projeto de extensão, suas escritas foram analisadas e originaram cinco catego-
rias: (i) reflexões sobre educação para todos; (ii) compreensão de necessidades 
específicas; (iii) rompimento da invisibilidade; (iv) quebra de estereótipo; (v) 
aprendizagem técnica ou conceitual. O somatório da incidência de cada catego-
ria é superior ao número de participantes porque foi possível identificar mais de 
uma delas em cada relato. As categorias serão apresentadas a seguir:

Reflexões sobre educação para todos

Foram sete os/as acadêmicos/as que fizeram referências a contribuições do 
Procucas no sentido de promover reflexões condizentes com a educação para 
todos os/as alunos/as, inclusive aqueles/as que são público da Educação Especial.

[…] as discussões em sala de aula foram produtivas e 
de grande contribuição para nós, futuros professores. 
Precisamos identificar as necessidades de cada aluno, 
elaborando planos de ação pedagógica, produção de 
materiais didáticos, onde os professores de ensino, jun-
tamente, com a comunidade escolar, façam parte das 
ações e políticas para o desenvolvimento de projetos 
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que beneficiem e estruturem a educação de qualidade 
que abranja todas as necessidades dos alunos (P1, 2023).

[…] temos o privilégio de ter essa experiência logo no 1° 
semestre da nossa faculdade, já ter noção do que iremos 
enfrentar e como devemos trabalhar com os alunos que 
têm algum tipo de deficiência ou altas habilidades etc., 
sem exclusão de nenhum aluno; saber trabalhar esses 
temas e as atividades envolvendo todos. Através do Pro-
grama, me desenvolvi e aprendi que não devemos nos 
prender em uma só forma de ensinar os alunos, que nem 
todos sabem e entendem da mesma forma que o outro, 
fazer atividades em que os alunos interajam, igual os 
professores (do PROCUCAS) fazem; eles sempre procu-
ram atividades que os alunos gostam. Esse Programa irá 
contribuir para minha formação e para minha especia-
lização que pretendo fazer (P8, 2023). 

Estou certa de que as aprendizagens e experiências 
adquiridas no âmbito desse projeto serão de grande 
importância para minha atuação profissional como 
pedagoga, especialmente na promoção da igualdade, 
da inclusão e do desenvolvimento pleno de todas as 
crianças (P15, 2023).

O programa me ensinou como é importante ter um 
olhar mais atento para os alunos. Precisamos ter a sen-
sibilidade, a empatia para identificar as especificidades 
dos alunos e buscar ajudá-los de forma que não preju-
dique o seu processo de desenvolvimento e aprendiza-
gem. O estudo das inteligências múltiplas e os momen-
tos com os pais, nos quais eles nos relataram sobre as 
características e as dificuldades que enfrentam diante 
da realidade das escolas me fez refletir sobre que tipo 
de profissional preciso ser, e cheguei a seguinte conclu-
são: quero trabalhar em uma escola em que a inclusão 
realmente aconteça, independente de suas dificuldades, 
quero me capacitar para contribuir com a formação 
dos meus alunos e procurar dialogar com o corpo do-
cente para que unidos, consigamos vencer essa batalha, 
agregando a nossa profissão à luta pelos direitos das 
minorias […] (P16, 2023).

A inclusão escolar envolve a oferta de oportunidades equitativas, o que 
rejeita a existência de um modelo único de ensino, visto que é essencial que 
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cada um receba aquilo que necessita, conforme suas peculiaridades, a fim 
de que a aprendizagem ocorra; para tanto, urge expandir a qualidade edu-
cacional e favorecer as condições laborais dos/as professores/as; também é 
imprescindível envolver as famílias e a sociedade; remover as barreiras que 
dificultam a aprendizagem e a participação efetiva dos/as estudantes (Car-
valho, 2016). Todas essas demandas perpassam pela conscientização acerca 
dos direitos educacionais de todos e a necessidade de educar na diversidade.

Compreensão de necessidades específicas

Igualmente, sete foram os/as acadêmicos/as a mencionar sobre aspectos 
relacionados às necessidades específicas das pessoas com altas habilidades ou 
superdotação, seja com enfoque nas possibilidades de trabalho pedagógico ou 
nas características comumente apresentadas por este público.

Ao visualizarmos os objetos, os materiais, utilizados a 
cada encontro com as crianças, que são de fácil adapta-
ção para qualquer faixa etária a ser trabalhada, eu pude 
ter uma noção do que pode e do que não pode ser feito 
em cada caso (P6, 2023).

[…] eu acho que esse Programa foi essencial para a nos-
sa turma, porque quando começarmos a fazer estágio 
ou até mesmo trabalhar em escolas, vamos encontrar 
crianças assim, que são diferentes das outras e que pre-
cisam de um pouco mais de atenção e precisamos saber 
como lidar com elas. Foi bom também porque os pais 
participaram com a gente, assim como nós estávamos 
aprendendo, eles também estavam, e achei também su-
per essencial os professores que ficavam com as crianças 
falarem um pouco das atividades que eles praticavam 
[...]. Foi bastante essencial, gostei bastante das ativida-
des que eles faziam, sempre tentando deixar as crianças 
mais confortáveis possíveis, falavam também um pouco 
da dificuldade das crianças em se abrirem (P9, 2023).

[...] como trabalhar com cada personalidade, porque 
são crianças com idades diferentes, com inteligência 
diferente, umas com mais facilidade para leitura, ou-
tras para desenhar, montar brinquedos, falar mais 
formalmente sem errar uma palavra difícil, como rela-
tado pelos pais e avô. Aprender a estimular também é 
muito interessante, saber como conduzir cada aspecto 
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das inteligências, para o bom desenvolvimento. Iden-
tificando, assim, cada criança com suas habilidades, 
acredito que se pode estimular ainda mais suas capaci-
dades e criatividade (P10, 2023).

Consegui com o Programa aprender sobre as caracte-
rísticas das altas habilidades, algumas delas são: facili-
dade em aprender, assimilação de conteúdo, agilidade 
para processar informações complexas (por isso, mui-
tos se interessam por conversas de adultos), exploração 
de temas com profundidade (no caso da Jéssica,2 no 
interesse por livros da irmã), criatividade, curiosidade, 
senso crítico aprimorado, capacidade para resolução 
de problemas, perfeccionismo (P16, 2023).

A preocupação dos/as acadêmicos/as com o modo de reconhecer e traba-
lhar educacionalmente com as necessidades específicas das crianças precoces 
com indicadores de altas habilidades ou superdotação é relevante na medida 
em que se trata de um alunado heterogêneo em termos de traços, habilidades 
e necessidades, o qual demanda Educação Especial, sobretudo pela impor-
tância do ambiente no desenvolvimento das potencialidades. Logo, sem os 
estímulos adequados, o potencial pode se perder de diferentes formas. Nessa 
direção, Miranda, Araújo e Almeida (2013) salientam os estímulos oferecidos 
na escola e na família, sem os quais surge o risco de desaparecimento do di-
ferencial, pois há ausência de condições propícias. 

Rompimento da invisibilidade

Quatro discentes deram respostas relacionadas ao rompimento da invisi-
bilidade, que se inicia pela própria descoberta do fenômeno altas habilidades 
ou superdotação por parte dos/as futuros/as professores/as. 

Quando se fala de educação especial, logo se pensa em 
alunos com alguma deficiência, intelectual ou física, 
porém, devemos considerar também os alunos com 
superdotação, que há muito tempo são negligenciados 
e ditos como soberbos, sabichões, entre outros termos 
pejorativos, além de muitas vezes, por ficarem entedia-
dos, acabam por se excluir, se limitar ou até fazer ba-

2	 O nome da criança citada foi substituído para preservar sua identidade.
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gunça. Então, com a presença do projeto PROCUCAS, 
foi possível entender que esses alunos existem e que 
não são casos isolados, talvez haja mais alunos super-
dotados que devido à falta de conhecimento, não sejam 
propriamente desenvolvidos (P3, 2023). 

Gostei bastante do projeto, nunca tinha ouvido falar, foi 
a primeira vez e pude aprender um pouco mais sobre as 
crianças com altas habilidades e superdotação (P9, 2023). 

É muito importante termos essa experiência para que 
no decorrer da nossa formação, tenhamos uma noção 
de como é e como funciona lidar com crianças com 
superdotação e altas habilidades. Eles são mais inteli-
gentes do que imaginamos, assim como os pais disse-
ram que cada dia ao lado deles, aprendem mais e mais. 
É claro que sabemos que é um desafio lidar com tudo 
isso, mas eu como discente que vivo essa experiência 
de ter contato com os pais aos sábados, posso garantir 
que é uma experiência incrível saber um pouco mais 
sobre cada criança, sobre as habilidades, sobre o que 
gostam e o que não gostam, descobrir o quanto são 
inteligentes e espertos, o quanto eles têm uma facili-
dade em desenhar, memorizar e aprender. Eu jamais 
imaginei que poderia viver tudo isso, têm sido sábados 
incríveis, de descobertas e aprendizados (P12, 2023).

Segundo Pinheiro (2020), a invisibilidade dos/as estudantes com altas 
habilidades ou superdotação nas escolas brasileiras é incontestável, contudo, 
observa-se que, ainda que não estabeleçam uma relação com a terminologia, 
professores/as tendem a notar as características de altas habilidades ou super-
dotação nos/as discentes, o que pode vir acompanhado por atenção diferen-
ciada. Logo, potencializam-se as ações pedagógicas específicas a tal alunado 
quando os/as docentes dispõem dos conhecimentos pertinentes às caracterís-
ticas, necessidades e estratégias educacionais propícias ao desenvolvimento 
pleno das potencialidades e superação das dificuldades.

Quebra de estereótipo

Um dos relatos nos remete a refletir sobre as potencialidades da vivência 
na quebra de imagens estereotipadas.



195

11. O Programa para Cultivo de Capacidades Superiores  
(Procucas) e a curricularização da extensão

Identifiquei, também, com a troca de informação dos pais 
sobre seus filhos que eu tinha a imagem de que o aluno 
superdotado era aquele que tem o comportamento mais 
calmo, e pude perceber que na maioria, as crianças do 
Programa são agitadas e muitos dos pais foram chama-
dos à escola para conversar sobre o comportamento de 
seus filhos, mas pude concluir também, que a agitação 
dos alunos em sala era pela falta de estratégia da escola e o 
olhar do professor que não teve a sensibilidade de enxer-
gar a necessidade da elaboração de afazeres que supram 
as necessidades daquele aluno (P16, 2023). 

O relato de P16 evidencia a associação à imagem de “bom aluno”, algo 
bastante comum de ocorrer, mas que muito interfere na identificação dos/as 
estudantes com indicadores de altas habilidades ou superdotação (Martins, 
2022). A presente categoria relaciona-se com a anterior na medida em que 
a falta de conhecimentos favorece a circulação de imagens estereotipadas e 
acentua a invisibilidade das pessoas com altas habilidades ou superdotação, 
frequentemente prejudicadas por concepções sustentadas por mitos.

Aprendizagem técnica ou conceitual

Três acadêmicos/as destacaram aprendizagens referentes ao desenvolvi-
mento de habilidades técnicas ou aquisição de conceitos.

Eu gostei muito do projeto, me envolvi super, quando 
tive dúvidas, perguntei, dialoguei com os pais. Como 
fiquei responsável por fazer o slide do meu grupo de 
apresentação, fiz um slide bem explicativo, procurei 
passar vídeos, para um bom entendimento. Procurei 
usar palavras não tão formais, e dizer de forma clara. 
Aprendi muito com eles, espero que eles também te-
nham aprendido com nosso projeto (P2, 2023).

[…] foram experiências incríveis e de aprendizagem 
sobre o tema principal “inteligências múltiplas” que, 
no geral, trouxe informações e aprendizagens necessá-
rias para minha formação (P13, 2023).

Essa experiência me permitiu desenvolver habilidades 
de comunicação, empatia e trabalho em equipe, fun-
damentais para minha atuação como futura pedago-
ga. Além disso, o projeto PROCUCAS contribuiu para 
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o aprofundamento dos meus conhecimentos teóricos 
sobre altas habilidades e suas implicações na educação. 
Através das capacitações oferecidas pelo projeto, pude 
estudar e refletir sobre os principais conceitos, abor-
dagens educacionais relacionadas a essa temática, am-
pliando meu repertório acadêmico e fortalecendo mi-
nha base teórica (P15, 2023).

Observa-se, pois, que a participação no projeto de extensão também pro-
porcionou adquirir competências importantes para o exercício profissional e 
possibilitou ampliar o domínio de conteúdos conceituais abarcados pela área 
da Educação Especial.

Considerações finais

Este estudo propôs relatar e analisar uma experiência de curricularização 
de um projeto de extensão denominado Programa para Cultivo de Capacida-
des Superiores (Procucas) cujo foco são estudantes da Educação Básica que 
apresentam precocidade e/ou indicadores de altas habilidades ou superdo-
tação. A partir da análise dos relatos de graduandos/as do 1º semestre do 
curso de Pedagogia de uma universidade pública, que participaram do Pro-
cucas, no contexto da disciplina Educação Especial, verificou-se que a ação 
de extensão tende a ser benéfica à formação dos/as futuros/as professores/as 
ao proporcionar-lhes reflexões teórico-práticas acerca da inclusão do público 
da Educação Especial e conhecimentos sobre o alunado com altas habilida-
des ou superdotação (características, necessidades e estratégias educacionais) 
capazes de romper imagens estereotipadas e prevenir a invisibilidade de es-
tudantes com indicadores de altas habilidades ou superdotação nas escolas. 
Ademais, a possibilidade de desenvolver habilidades técnicas e a aquisição de 
conteúdos conceituais também foram destacadas.

Cumpre ressaltar que o envolvimento de estudantes de graduação com 
projetos de extensão fortalece o cumprimento do papel social da Universida-
de e beneficia diretamente a comunidade externa. 

Ainda que os resultados se apresentem promissores, não podemos deixar 
de mencionar o possível viés vinculado à existência de relação “professor-

-discente” entre a pesquisadora e os/as participantes, o que sugere a impor-
tância de novas investigações. Por fim, acrescenta-se que os/as acadêmicos/
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as continuaram participando do Procucas no segundo semestre do curso, 
porém desenvolvendo atividades vinculadas à identificação de precocidade 
e indicadores de altas habilidades ou superdotação nas escolas, com vistas a 
possibilitar a inserção de outras crianças no Programa.
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Introdução 

A Educação Especial está garantida na Lei de Diretrizes e Bases nº 
9.394/1996 como uma modalidade da educação escolar oferecida prefe-
rencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção (Lei nº 12.796, de 2013). Em 2021, por meio da Lei nº 14.191, é criado o 
capítulo V-A na LDB ao incluir a Educação Bilíngue de surdos e a reconhe-
ce como a modalidade de educação escolar oferecida em Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como primeira língua.

Em que pese termos tido avanços históricos nas legislações e programas 
educacionais, tais como: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
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da Educação Inclusiva (2008), Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que 
dispõe sobre a Educação Especial, o Atendimento Educacional Especializado, 
a Lei nº 13.234, de 29 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a identificação, o 
cadastramento e o atendimento, na Educação Básica e na Educação Superior, 
de alunos com altas habilidades ou superdotação. 

A Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013 , que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação, 
entre outras legislações nacionais e documentos internacionais que impulsio-
nam a organização e mobilização nacional das pessoas com deficiência em prol 
da garantia de seus direitos; ainda se configura como alarmante o distancia-
mento entre a garantia do direito e a efetividade destes aos diversos sujeitos 
sociais, sejam da cidade ou do campo, das águas e das florestas, pois reconhe-
cermos que estes povos foram negados historicamente e pouco são atendidos, 
ficando, muitas vezes, à margem e excluídos das políticas públicas, principal-
mente quando citamos a superação das barreiras arquitetônicas como elemento 
histórico de exclusão devido à intensa reivindicação da materialidade das polí-
ticas de acessibilidade na Educação Básica e na Educação Superior.

O direito das pessoas com deficiência, incluídas nas turmas de Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, universaliza-se como direito 
educacional e social e, com isso, tem-se a necessidade da instituição de forma-
ção inicial e continuada aos profissionais da Educação Básica e Superior. No 
entanto, essa formação “parece relegada a um segundo plano nas políticas pú-
blicas” (Carmo et al., 2019, p. 15). Carmo et al. (2019,) reiteram, ainda, que: 

[...] o processo de inclusão escolar no Brasil foi pensado 
de maneira fragmentada em que, em um primeiro mo-
mento, a preocupação foi apenas a inserção dos alunos 
com deficiência nas instituições de ensino, sem a ob-
servância de critérios mínimos de garantia de qualida-
de, como a preparação dos docentes que os receberiam 
(Carmo et al., 2019, p. 15).

A formação de professores e professoras para atender as pessoas com de-
ficiência em suas turmas tem sido cada vez mais adiada em sua materialida-
de. Apesar de no Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005 de 2014, indicar 
a implantação de salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação 
continuada de professores e professoras para o Atendimento Educacional 
Especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
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quilombolas, ainda está distante de se efetivar e universalizar a formação 
inicial e continuada como uma política pública.

Desde a aprovação da Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva de 2008, criaram-se programas de formação 
continuada no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e 
do Plano de Ações Articuladas (PAR) para atender com formação dos profes-
sores e professoras da Educação Básica e Superior. Como exemplo, citamos 
a criação, nos anos 2000, do curso de Licenciatura em Educação Especial, 
sendo a maioria deles ofertados via Educação a Distância (EAD) pelas insti-
tuições privadas (Carmo et al., 2019), bem como os cursos de formação con-
tinuada via Universidade Aberta do Brasil (UAB). Portanto, o atendimento 
ainda é irrisório diante da demanda de docentes que precisam ser formados 
nessa modalidade. Essa ausência e as lacunas das políticas públicas deixam 
margem para a expansão da formação de forma aligeirada por instituições 
privadas, principalmente pela modalidade da Educação a Distância.

A formação de professores e professoras do campo na interface com a Edu-
cação Especial Inclusiva traz a perspectiva de diálogo entre duas modalida-
des, ambas necessitam de uma melhor atenção por parte do Estado a fim de 
promover políticas de ações afirmativas que procurem atender professores/as e 
estudantes com auxílio permanência, e que se atentem para as condições de in-
fraestrutura das escolas, a garantia do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), o transporte escolar acessível, entre outros direitos que possam garantir 
de fato a inclusão das pessoas com deficiência na Educação Básica e Superior.

De forma mais recente, citamos o edital do PARFOR Equidade, que visa 
formar professores em licenciaturas específicas para atendimento das redes 
públicas de Educação Básica ou das redes comunitárias de formação por al-
ternância, que ofereçam Educação Escolar Indígena, Quilombola e do Cam-
po, assim como Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos 
(Capes, 2023). Identificamos que esse programa apresenta várias modalidades 
visando reparar a negação histórica que os cursos de formação em geral não 
foram capazes de proporcionar em seus currículos acadêmicos, pois o atendi-
mento aos povos contemplados nesse edital exige que se considere suas parti-
cularidades, especificidades e territorialidades, que estão muito além de uma 
disciplina ou de temáticas que os mencione de forma ampla, sem considerar 
de fato suas demandas e realidades.
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Considerando essa contextualização, este capítulo tem como objetivo re-
fletir sobre a formação continuada de professores e professoras do campo, das 
águas e das florestas na interface com a Educação Especial na perspectiva da 
inclusão, referenciando-se com a experiência formativa das turmas de Es-
pecialização em Educação Inclusiva no Campo ofertadas pela Universidade 
Federal do Pará, no campus do Tocantins-Cametá.

A metodologia de abordagem qualitativa e dialética compreende a reali-
dade investigada em meio ao contexto em que a investigação fora efetivada, 
com a realização de análise bibliográfica, documental e o estudo da produção 
do conhecimento.

No estudo documental, priorizamos as legislações que fazem a interface en-
tre Educação do Campo e Educação Especial e os principais documentos que 
referenciam a licenciatura em Educação do Campo e a especialização em Edu-
cação Inclusiva no Campo. Entre os documentos citados, incluem-se o Projeto 
Pedagógico do Curso de Especialização em Educação Inclusiva do Campo, o 
Projeto Pedagógico da Faculdade de Educação do Campo (2017) e os relatórios 
de encerramento das duas turmas de Especialização (2018 e 2021).

A produção do conhecimento foi efetivada por meio do mapeamento dos 
artigos da primeira e segunda turma da Especialização em Educação Inclusi-
va no Campo (2018, 2021) que tratam sobre o campo da inclusão educacional. 
Para Romanowski e Ens (2006) o estado de conhecimento “aborda apenas um 
setor das publicações sobre o tema estudado” (Romanowski; Ens, 2006, p. 40) 
e caracteriza-se por ser descritivo e analítico ao realizar um levantamento do 
que se conhece sobre determinada área. Todo material ancorou-se por meio 
da Análise de Conteúdos (Bardin, 2010) com a criação de categorias temáti-
cas, que viabilizaram a organização deste capítulo.

Este texto está estruturado em três partes, além da introdução e das conside-
rações finais. A primeira expressa a trajetória histórica do Movimento da Edu-
cação do Campo e sua interface com a Educação Inclusiva; a segunda refere-se 
à presença da Educação Especial Inclusiva na formação inicial e continuada de 
professores e professoras do campo, das águas e das florestas, protagonizada 
pelo curso de Licenciatura em Educação do Campo ofertado pelo campus da 
UFPA em Cametá; e a terceira consiste numa análise da experiência das duas 
turmas de Especialização em Educação Inclusiva no Campo, ofertada pela Fa-
culdade de Educação do Campo, considerando a legislação educacional vigente, 
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os trabalhos de conclusão produzidos pelas/os estudantes das turmas de Espe-
cialização em Educação Inclusiva do Campo, construídos como síntese do per-
curso formativo, e as contribuições para o campo profissional no atendimento às 
pessoas com deficiência nas escolas do campo, das águas e das florestas.

Movimento da Educação do Campo e a Educação  
Inclusiva: agendas de luta dos povos do campo, das águas  
e das florestas

Os povos do campo, com as suas ações coletivas e movimentos sociais, 
sempre lutaram pela democratização da terra, tendo a Reforma Agrária como 
horizonte e como exigência para a melhoria das condições de produção da 
existência humana em uma sociedade permeada pelas relações de produção 
capitalistas. Suas conquistas, no início da década de 90, resultaram no au-
mento visível do número de assentamentos criados e famílias assentadas;1 si-
tuação que motivou a criação do Movimento da Educação do Campo (MEdC) 
com a perspectiva de ampliar a luta pela terra e avançar nas conquistas pela 
reforma agrária, com a transformação das condições objetivas de vida nos 
territórios do campo, e a garantia dos direitos humanos e sociais aos povos 
tradicionais e camponeses.

A criação do MEdC vem suscitando críticas à educação que historicamen-
te se ofertou aos povos do campo, modelo convencionalmente reconhecido 
como Educação Rural, que não atende as necessidades, os desejos e as de-
mandas dos movimentos sociais representativos dos povos camponeses. Esse 
processo culminou na criação da Educação do Campo, enquanto referência 
conceitual e política que, diferentemente da Educação Rural, entende a edu-
cação como um direito que forma os seres humanos em sua totalidade social, 
articulada aos demais aspectos que constituem sua vida social: trabalho, saú-
de, cultura, lazer, mobilização política, etc. 

A Educação do Campo surgiu com vinculação direta aos movimentos 
e organizações sociais e sindicais dos povos do campo — na sua diversi-
dade de povos indígenas, povos da floresta, comunidades tradicionais e 

1	 O Relatório Brasil de 2015 informa que, no período de 1995 até 2000, foram assentadas 
395.211 famílias em 3.438 assentamentos em todo território brasileiro.
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camponesas, quilombolas, agricultores familiares, assentados, acampados 
à espera de assentamento, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos 
e trabalhadores assalariados rurais —, em suas lutas pela democratização 
da terra e garantia do direito à educação nos territórios camponeses, bus-
cando coletivamente a superação das desigualdades sociais e a afirmação da 
vida com dignidade de todos os seres, humanos e não humanos. É por isso 
que dizemos que, sem movimentos sociais, não há Educação do Campo, e 
é por meio dessa relação com os movimentos sociais que os princípios des-
sa modalidade foram sendo definidos, entre eles, destaca-se o respeito aos 
sujeitos do campo, com a valorização de suas diferenças sociais, culturais, 
ambientais, políticas, econômicas, de gênero, geracional, de raça e etnia, de 
territórios e territorialidades.

Também compreendemos que a afirmação da Educação do Campo, enquan-
to referência conceitual, política e educacional, contribui para melhor explicita-
ção do que seja o Movimento da Educação do Campo. Caldart et al. (2012), no 
Dicionário da Educação do Campo,2 nomeia-o da seguinte forma:

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da rea-
lidade brasileira atual, protagonizado pelos trabalha-
dores e trabalhadoras do campo e suas organizações, 
que visa incidir sobre a política de educação desde os 
interesses sociais das comunidades camponesas. Ob-
jetivo e sujeitos a remetem às questões do trabalho, da 
cultura, do conhecimento e das lutas sociais dos cam-
poneses e ao embate (de classe) entre projetos de cam-
po e entre lógicas de agricultura que têm implicações 
no projeto de país e de sociedade e nas concepções de 
política pública, de educação e de formação humana(-
Caldart et al., 2012, p. 257).

Os desafios quanto ao fortalecimento da participação do Movimento da 
Educação do Campo na formulação e efetivação de políticas públicas em 
Educação do Campo, com autonomia em relação ao Estado e suas esferas de 
governo: federal estadual e municipal, resultaram, em 2010, na criação do Fó-
rum Nacional de Educação do Campo (Fonec), que passou a assumir a coor-
denação das lutas e mobilizações pela Educação do Campo em todo o país.

2	 O Dicionário da Educação do Campo pode ser acessado no seguinte endereço https://
www.epsjv.fiocruz.br/sites/default/files/l191.pdf.
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O Fonec é um coletivo nacional formado pela articulação de movimen-
tos sociais e sindicais populares do campo, universidades públicas, institu-
tos de educação e entidades que atuam na Educação do Campo, organizadas 
em Frentes, Comitês e Fóruns Estaduais de Educação do Campo. Ele mobi-
liza seus integrantes para a garantia do direito à educação das populações 
do campo, em todos os níveis e modalidades; o exercício da análise crítica 
constante, severa e independente acerca de políticas públicas de Educação do 
Campo; bem como a correspondente ação política com vistas à implantação, 
à consolidação e à elaboração de proposições de políticas públicas de Educa-
ção do Campo (https://fonec.org/sobre/#quemsomos).

Esses princípios do Fonec podem ser confirmados na Carta-Manifesto dos 
20 anos da Educação do Campo e do Pronera, Seminários que ocorreram na 
Universidade de Brasília no período de 12 a 15 de junho de 2018 e que ex-
pressam a síntese da luta dos povos do campo, das águas e das florestas. Essa 
Carta apresenta um conjunto de compromissos de luta e construção da Edu-
cação do Campo e o Pronera como horizontes prospectivos desse Movimento 
Nacional. Entre os compromissos, citamos a reafirmação da interface entre a 
Educação do Campo e a Educação Especial, garantindo ingresso, permanên-
cia, acessibilidade e inclusão das/os educandas/os com deficiência nas escolas 
do campo, das águas e das florestas (Carta-Manifesto 20 anos da Educação 
do Campo e do Pronera, 2018).

Mais especificamente durante a pandemia da Covid-19, o Fonec, preocu-
pado com a sua auto-organização, em meio à imposição do distanciamento 
social como estratégia de reinvenção dos sujeitos sociais em meio à dissemi-
nação do vírus, o Fonec criou quatro frentes de trabalho e militância compos-
to por movimentos sociais e instituições de Educação Básica e Superior com a 
perspectiva de subsidiar as ações político-pedagógicas desse fórum.

A Frente em Defesa das Escolas do Campo vem atuando diante das amea-
ças e denúncias para combater o fechamento de escolas do campo, das águas 
e das florestas, bem como para propor a abertura de novas escolas na pers-
pectiva de fortalecer e garantir o direito de os sujeitos estudarem em suas 
comunidades. Para isso, procura criar uma rede articulada de controle social 
por meio do parlamento, Ministério Público e outros, a fim de avançar na 
elaboração de políticas e estratégias no enfrentamento do projeto de empre-
sariamento nas escolas dos territórios rurais.

https://fonec.org/sobre/#quemsomos
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A Frente das Escolas do Campo é constituída por seis Grupos de Trabalho: 
1) Combate ao Fechamento de Escolas do Campo; 2) Currículo e Educação 
do Campo; 3) Financiamento da Educação do Campo; 4) Pessoas com defi-
ciência nas escolas do campo; 5) Educação de Jovens e Adultos no Campo; e 
6) Educação infantil do Campo.

Com a criação do GT “Pessoas com deficiência nas escolas do campo”, o 
Movimento da Educação do Campo, de forma sistematizada, pauta, em suas 
reivindicações e propostas para o fortalecimento das Escolas do Campo, a 
educação das pessoas com deficiência nas escolas do campo, conforme po-
demos observar no trecho a seguir extraído do documento Plataforma da 
Educação do Campo para o Governo Lula (2022), construído pelo Fonec, em 
diálogo com os fóruns e comitês estaduais de Educação do Campo, movi-
mentos e organizações sociais e sindicais populares dos povos tradicionais e 
camponeses, instituições de ensino superior públicas e redes de ensino para 
a agenda política do governo Lula, como também para os governos estaduais 
e parlamentares eleitos, com a intencionalidade de afirmar as políticas públi-
cas de Educação do Campo e dotá-las de plena potencialidade na garantia do 
direito à educação dos povos do campo e para o fortalecimento do Projeto 
Territorial Camponês, conforme podemos perceber no trecho da plataforma 
da Educação do Campo construída pelo Fonec.3

2.2. Afirmar a Educação do Campo como modalidade 
específica da Educação Básica e efetivá-la, em regime de 
colaboração entre União, Estados e Municípios, em to-
das as suas etapas: Infantil, Fundamental e Médio bem 
como nas suas modalidades da educação das pessoas 
com deficiência e na Educação de Jovens e Adultos no 
território camponês, considerando sua diversidade so-
ciocultural e territorial, articulando as práticas educati-
vas das escolas com o fortalecimento das comunidades e 
territórios do campo, e confrontando com a Reforma do 
Ensino Médio, a BNCC e a BNC-Formação, que se refe-
renciam pela perspectiva gerencialista e urbano-cêntri-
ca de educação (Fonec, 2022, p. 3-4, grifos nossos).

Importante esclarecer que a explicitação na Plataforma do Fonec é resul-
tante das articulações que a Frente em defesa das Escolas do Campo vem efeti-

3	 Disponível em: https://fonec.org/plataforma-da-educacao-do-campo-para-o-governo-lula/.
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vando no âmbito do Fórum, subsidiadas pelas propostas apresentadas pelo GT 
“Pessoas com Deficiência na Escola do Campo”, que, de forma mais abrangente, 
vem demandando um posicionamento mais efetivo do Fonec quanto ao reco-
nhecimento dos sujeitos da Educação Especial nas políticas de Educação do 
Campo. Em síntese, as principais demandas/propostas do GT são:

	− Produção e divulgação de dados estatísticos sobre os 
estudantes do campo PAEE (Público-Alvo da Educa-
ção Especial) e as escolas que oferecem atendimento 
educacional especializado; 

	− Apoio à fomento de pesquisas e propostas pedagógicas 
para fortalecer a escolarização das pessoas com defi-
ciências nas escolas públicas do campo;

	− Aumento da frota de transporte adaptado e a manuten-
ção dos mesmos;

	− Adequar a oferta do AEE onde houver a formação em 
alternância;

	− Apoio à fomento na produção de materiais educativos 
aos estudantes do campo PAEE (Fonec, 2022).

Essas questões levantadas pelo GT ainda se constituem numa pequena 
mostra das necessidades que as pessoas com deficiência que vivem no campo 
apresentam para terem seu direito à educação assegurado nas comunidades e 
territórios em que vivem, não carecendo se deslocar para as sedes dos muni-
cípios para receberem o atendimento educacional. Na sessão seguinte, dando 
continuidade às reflexões iniciadas aqui, vamos abordar a formação inicial e 
continuada de professores/as do campo, das águas e das florestas para atuar nos 
processos educativos com os estudantes da Educação Especial, focando a ex-
periência da Faculdade de Educação do Campo da UFPA, no Baixo Tocantins.

Formação inicial e continuada de professores e  
professoras do campo, das águas e das florestas: o  
protagonismo da Licenciatura em Educação do Campo  
na interface com a Educação Especial Inclusiva

No movimento e na Política Nacional de Educação do Campo, das 
Águas e das Florestas, as formações inicial e continuada vão ser compreen-
didas como um direito público concretizado na luta pelo reconhecimento 
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dos saberes socioculturais e na afirmação de práticas contra-hegemônicas 
materializadas nas escolas públicas. 

Assim sendo, foi concebida uma nova graduação cujo viés epistemoló-
gico estivesse centrado nas lutas dos movimentos sociais, em sintonia com 
a realidade vivenciada pelos povos do campo. Com objetivo de superar as 
contradições econômicas, as disputas por modelos de sociedade e os déficits 
educacionais que se apresentam nessas correlações de forças e lutas recípro-
cas é que em 2004, na II Conferência Nacional de Educação do Campo, que 
o Movimento Nacional de Educação do Campo se organiza para garantir o 
direito à educação no território de vivência dos sujeitos, além de propor for-
mações inicial e continuada que venham questionar a estrutura curricular 
com lógicas binárias, ainda sob as bases da concepção disciplinar de ensino, 
que pouco se vinculava aos modos de vida dos territórios camponeses.

Nesse sentido, pressionados por esses movimentos sociais e respaldada 
pela experiência de Licenciatura em Educação do Campo por áreas de conhe-
cimento em andamento na UFMG, desde 2004, por meio do Programa Na-
cional de Educação na Reforma Agrária, a Secretaria de Educação Continua-
da, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) propôs às instituições 
públicas de Educação Superior a necessidade de expandir essa experiência 
formativa, cujas especificidades seriam de formar educadores(as) em atuação 
nas escolas do campo, assim como para atender jovens e adultos, lideranças e 
militantes dos movimentos sociais que constroem suas condições de existên-
cia por meio do trabalho no campo, nas águas e nas florestas.

A proposta de realizar uma formação por área do conhecimento ganhou 
força e legitimidade à medida que argumentos de origens diversas iam sendo 
colocados e debatidos (Antunes-Rocha, 2009). Considerando que “os dados 
indicavam a quase ausência de oferta das séries finais do Ensino Fundamen-
tal e Ensino Médio” (Antunes-Rocha, 2009, p. 41), os indicadores apontavam 
a necessidade de redesenhar uma proposta de formação inicial que pautasse 
a formação dos(as) educadores(as) nessas etapas de ensino a partir da forma-
ção e do currículo organizado por área de conhecimento para construir uma 
formação em sintonia com a teoria e com a prática vivida. Para isso, 

[...] foi necessário pensar na proposta de um curso 
que formasse o educador da educação básica, aliando, 
nessa formação, os processos de docência e gestão, de 
pesquisa e de intervenção, competências fundamentais 
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para o educador do campo. Isso exigiu um repensar 
dos conteúdos, dos tempos, dos espaços, das propostas 
metodológicas dos cursos até então em vigor, sem des-
considerar o acúmulo existente em nossas universida-
des (Antunes-Rocha, 2009, p. 42).

Antunes-Rocha (2009) reafirma que o curso proposto para atender os povos 
do campo, das águas e das florestas exige a elaboração de um projeto político pe-
dagógico diferenciado e específico, para que possa dar conta de formar o educa-
dor(a) para atuar nas escolas dos territórios camponeses, indígena e quilombola. 

O curso de Licenciatura em Educação do Campo tem a intenção de fazer 
brotar uma Escola do Campo, das águas e das florestas que se construa em 
sintonia com a história de vida, identidade e cultura de homens e mulhe-
res que buscam afirmar suas condições de existência integradas na luta pelo 
território e por escola de qualidade que possa atender e garantir o direito 
das pessoas com deficiência e as particularidades que essas precisam, desde a 
acessibilidade até práticas de ensino e aprendizagem inclusivas, nos aspectos 
curriculares e pedagógicos. 

A luta pelas políticas de Educação do Campo, das Águas e das Florestas 
estão associadas às reivindicações permanentes pela política de inclusão es-
tabelecidas na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação de 1996, no Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005 de 2014, 
nas Diretrizes Operacionais para Educação Básica nas escolas do Campo de 
2002, Resolução CNE/CEB nº 2/2008 e no Decreto 7.352 de 2010, além dos 
documentos que expressam a política internacional a partir da década de 
1990, entre os quais destacamos a Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos e a Declaração de Salamanca, ambas ilustram o quanto é importante 
garantir o direito de inclusão da Pessoa com Deficiência.

O curso de Licenciatura em Educação do Campo do campus do Tocantins, 
em Cametá, nasce a partir do Edital de 2012 da SECADI, Ministério da Educa-
ção, sintonizado com a forte demanda dos movimentos sociais e sindicais que 
já dialogava com a UFPA acerca de uma proposta formativa diferenciada para 
atender os povos do campo, das águas e das florestas da Amazônia Tocantina.

O curso se afirmar a partir da chegada dos docentes via concurso público 
em 2014, e vai sendo regado por suas experiências formativas e pela criação 
de grupos de pesquisas, que fizeram florescer a Faculdade de Educação do 
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Campo, que celebrou 10 anos em 2023. Com a chegada dos discentes em 2014, 
2015, 2016, 2018, 2020, 2024, após a seleção por meio do Processo Seletivo Es-
pecial, vão regando e expandido o ensino, a pesquisa e a extensão, construído 
um curso que se faz engajado e resistente frente às burocracias estabelecidas.

É nesse contexto que destacamos a criação dos grupos de pesquisa que 
buscam situar as áreas de conhecimentos implicadas na faculdade, são eles: 
Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação do Campo da Região Tocantina – 
Gepecart (2005), Grupo de Estudos Surdos na Amazônia Tocantina – Gesat 
(2015), do Grupo de Pesquisa em Educação do Campo, Agroecologia e Eco-
nomia Solidária - Gesol (2019). 

O Gesat foi primordial para estabelecer a interface entre Educação do 
Campo e Educação Especial na perspectiva da inclusão, para assim garantir, 
no Projeto Pedagógico do Curso, a existência da disciplina de Língua Bra-
sileira de Sinais – Libras, ratificando a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, 
o Decreto nº 5.626/2005 e a criação da disciplina de Educação Inclusiva e 
Direitos Humanos, além de proporcionar uma ampla articulação com o Mo-
vimento Surdo da Amazônia Tocantina. 

No período de 2015 a 2023, o Gesat realizou 14 projetos extensionistas 
formando 413 profissionais, desenvolveu 11 projetos de pesquisa com finan-
ciamento e 79 pesquisas em parceria com orientados e orientandas de Gra-
duação e Pós-graduação, sendo um quantitativo de 45 (quarenta e cinco) em 
nível de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e 24 (vinte e quatro) no que 
tange a monografias de Pós-graduação lato sensu. No contexto das pesquisas 
vinculadas ao Gesat, ilustramos que o objeto surdez e Educação Especial no 
Campo percorreu diversas veredas de investigação, a saber: educacional, cul-
tural, identitária, religiosa, linguística e artística (Oliveira, 2023).

É na interface entre Educação do Campo e Educação Especial, e na tra-
jetória formativa da Fecampo, que o curso de Especialização em Educação 
Inclusiva no Campo, nos anos de 2018 e 2021, vai se inscrever e afirmar a 
formação inicial e continuada como um direito de professores e professoras 
do campo, das águas e das florestas. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.436-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.436-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.436-2002?OpenDocument
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Especialização em Educação Inclusiva no Campo e os  
desafios da produção do conhecimento no contexto da  
formação continuada de professores e professoras da  
Educação Básica

A inclusão baseia-se no princípio de que todos os seres humanos têm di-
reitos iguais (Unesco, 1948), envolve ações políticas, culturais, sociais e peda-
gógicas (Brasil, 2008a) e abrange todas as minorias historicamente excluídas 
da sociedade, seja por questões de raça, sexo, religião, origem ou qualquer 
condição (Unesco, 1948).

A interface entre a Educação Especial e a Educação do Campo está presen-
te em vários documentos, como: as Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas Escolas do Campo (Brasil, 2002), a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008a) a Resolução nº 
2/2008 (Brasil, 2008b).

No primeiro documento, no artigo 2º, as Diretrizes, com base na legislação 
educacional, constituem um conjunto de princípios e de procedimentos que 
visam a adequar o projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, 
a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível Técnico e a Formação 
de Professores em Nível Médio na modalidade Normal (Brasil, 2002).

No segundo documento legal, 

[...] a interface da educação especial na educação indíge-
na, do campo e quilombola deve assegurar que os recur-
sos, serviços e atendimento educacional especializado 
estejam presentes nos projetos pedagógicos construídos 
com base nas diferenças socioculturais desses grupos 
(Brasil, 2008a, p. 17). 

Por fim, no terceiro:

§ 5º Os sistemas de ensino adotarão providências para 
que as crianças e os jovens portadores de necessidades 
especiais, objeto da modalidade de Educação Especial, 
residentes no campo, também tenham acesso à Educa-
ção Básica, preferentemente em escolas comuns da rede 
de ensino regular (Brasil, 2008b).
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Assim, a Educação do Campo e a Educação Especial são hoje áreas que se 
tornam cada vez mais próximas, ambas lutam por direitos sociais, educacio-
nais, identitários e linguísticos. Ao falar dessas duas minorias sociais — não 
em questão quantitativa, mas sim por questões políticas — necessita-se pensar 
a formação continuada do profissional que irá atender essa clientela, ou seja, 
pensar a formação dos graduandos da Licenciatura em Educação do Campo. 

A formação docente na área da Educação Especial, considerando a especi-
ficidade e a interface da Educação do Campo e da Educação Especial, deve ser 
assumida como uma política pública comprometida em atender às demandas 
dos educandos com deficiência.4

Desse modo, neste tópico, realizou-se o mapeamento e análise através do 
estado do conhecimento, as produções e seus objetos de estudo, no eixo da 
Educação Especial no Campo, presente na I e II turma da Especialização em 
Educação Inclusiva no Campo da UFPA-Cametá. 

Objetos de estudos na primeira turma da EIC

A primeira turma da especialização em Educação Inclusiva no Campo de-
senvolveu o quantitativo de 31 (trinta e um) artigos sendo, 18 (dezoito) indivi-
duais e 13 (treze) trabalhos produzidos em duplas. Em relação aos objetos de 
estudo dos artigos sobre a Educação Inclusiva no Campo, os mais recorrentes 
foram: Educação Especial no Campo (11); Surdez e Libras (05); Atendimento 
Educacional Especializado (03); Transtorno do Espectro Autista (03); Educa-
ção de Jovens e Adultos (02); Movimento Social (02) e Formação docente (05), 
conforme o gráfico a seguir:

4	 Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo, de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas (Brasil, 2015, p. 1).
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Gráfico 1 – Objetos de estudos da 1ª turma da EIC

Fonte: Elaborado com base no relatório Oliveira (2019).

A respeito dos trabalhos no eixo da Educação Especial no Campo, pontua-se 
os seguintes fenômenos e objetos de estudos: elaboração de uma cartilha peda-
gógica sobre educação Especial no Campo (Silva, 2019a); investigação no Centro 
de Inclusão Educacional de Cametá-CIEC para a inclusão social de pessoas com 
deficiência (Guedes, 2019); análise das matrículas de alunos com deficiência em 
Cametá e Castanhal de 2013 a 2018 (Cruz; Moreira, 2019); processo de escolari-
zação de educandos com deficiência na escola no campo (Viana, 2019); represen-
tações sociais de professores sobre o processo de educação inclusiva no campo 
(Silva; Soares, 2019); desafios na inclusão de alunos com deficiência na Escola do 
Campo (Santos, 2019; Viana, Rodrigues, 2019); acessibilidade nas escolas (Mo-
raes, 2019); educação inclusiva no ensino de ciências (Oliveira, 2019); políticas de 
acesso na Educação Especial no Campo (Diniz, 2019) e tecnologia educacional 
como ferramenta de inclusão para aluno com deficiência (Machado, 2019).

Pontua-se que os trabalhos foram produzidos na abordagem qualitativa e 
as tipologias de pesquisas, as mais recorrentes foram: pesquisa de campo; es-
tudo de caso; pesquisa documental e descritiva. Sobre o lócus de investigação, 
o mais recorrente foi a Escola do Campo. Os lócus que tiveram uma menção 
foram: Unidade de Educação Especializada; Sala de Recursos Multifuncio-
nais; Centro de AEE; Instituto Especializado e Sala regular.
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No eixo da Surdez e Libras, pontua-se a Surdez associada aos objetos de 
negritude (Siqueira, 2019); indígenas (Valente, 2019); gênero (Costa, 2019a), 
identidades surdas (Silva, 2019b) e no campo da Libras o percurso históri-
co da Língua de Sinais no Município de Cametá (Palheta, 2019). Destaca-se 
que esses trabalhos apresentam o foco teórico da interculturalidade crítica de 
Paulo Freire na categoria fundante da integralidade do ser.

De acordo com Oliveira (2023), a integralidade do ser surdo busca a con-
dição de olhar o outro em uma perspectiva de diferença como alteridade, da 
unicidade presente na pluralidade do sujeito e da inteireza de ser, com intuito 
de não anular nenhum aspecto formativo do ser social. Ao contrário, concei-
tua a surdez no campo biossocial, filosófico e antropológico ao apresentá-la 
no campo da deficiência, da diferença linguística, do gênero, da raça, da clas-
se, da religião, da etnia e de todos os marcadores sociais na sua interseção na 
formação da inteireza do ser. 

Acerca do Atendimento Educacional Especializado, Monteiro e Epifane 
(2019) apresentam a prática educativa com os alunos com deficiência e de-
nunciam a falta de estrutura da Escola do Campo para realização desse aten-
dimento. Nesse contexto, Valente e Martins (2019) realizam um mapeamento 
do quantitativo de alunos com deficiência matriculados nas escolas munici-
pais de Cametá, apresentam que o quantitativo mais significativo do público 
da Educação Especial está presente nas escolas do campo, entretanto apenas 
uma escola possui Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), enquanto as ou-
tras estão nas escolas da área urbana. Furtado e Cordeiro (2019) denunciam 
e problematizam o tipo de atendimento oferecido aos alunos com deficiência 
na Escola do Campo, como: um currículo urbanocêntrico, o transporte esco-
lar e a falta de materiais adaptados na escola.

No que tange aos estudos sobre a pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, destacam-se os seguintes objetos de estudos: relação família e escola 
(Borges; Costa, 2019), saberes docentes na inclusão de alunos com TEA (Ba-
tista; Melo, 2019) e práticas educativas de uma professora do AEE (Castilho; 
Bazilio, 2019). Pontua-se que os três foram pesquisas de campo de abordagem 
qualitativa e se aprofundaram no campo teórico sociointeracionista. 

Na Educação de Jovens e Adultos (EJA), realizaram-se duas pesquisas: a de 
Sena (2019), que tratou dos desafios na educação inclusiva de jovens e adultos 
com deficiência, principalmente em dois eixos: ausência de formação docen-
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te e práticas educativas excludentes, e a segunda pesquisa foi de Neri (2019), 
que investigou a experiência formativa na EJA no município de Abaetetuba 

– Pará. Destaca-se que ambas as pesquisas tinham como público professores e 
alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) com deficiência em uma Escola 
do Campo dentro de uma comunidade quilombola, o que apresenta uma tripla 
diferença (educandos com deficiência da EJA em uma Escola do Campo dentro 
de um território quilombola) e interface de estudos.

Rabelo e Reis (2019) apresentam um campo teórico a respeito das cate-
gorias marxistas educação, emancipação e movimento social, afirmam a 
importância dessa tríade para efetivação de uma escola inclusiva no campo. 
Além disso, Farias e Pantoja (2019) retratam a importância da participação 
dos movimentos sociais na criação/efetivação de políticas públicas voltadas 
para a Educação Especial na perspectiva da Educação do Campo. Ambos os 
trabalhos apresentam a interface do movimento social com a efetivação das 
políticas públicas, assim, para os autores, há a necessidade das Escolas do 
Campo articularem-se aos movimentos sociais para garantir uma educação 
inclusiva, tendo como base o “paradigma educacional fundamentado na con-
cepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 
indissociáveis” (Brasil, 2008a, p. 5).

No que tange à formação docente, destacam-se os trabalhos na Educação 
Básica de Pantoja e Pó (2019), que analisaram a formação docente na área da 
Educação Especial em uma escola municipal de Cametá; Basílio (2019), que 
aproxima deste estudo ao investigar a formação docente dos professores de 
uma Escola do Campo que atendiam alunos com deficiência; e Costa (2019b), 
que realiza um mapeamento do perfil da identidade docente na Educação do 
Campo tendo a interface da Educação Especial neste território. 

No Ensino Superior, destacam-se os trabalhos de Pinheiro (2019) e Souza 
e Furtado (2019), que realizam um estudo documental a respeito do Projeto 
Político Pedagógico (PPP) do Curso da Educação do Campo da Universidade 
Federal do Pará – campus Cametá, no campo da Educação Especial. Os au-
tores destacam que o curso de Licenciatura em Educação do Campo do cam-
pus Universitário do Tocantins/Cametá apresenta, no seu Projeto Pedagógico 
de Curso (PPC), a disciplina obrigatória Língua Brasileira de Sinais – Libras 
(60h) e a disciplina eletiva Educação Inclusiva e Direitos Humanos (45h) na 
formação inicial dos graduandos.
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Objetos de estudos na segunda turma da EIC

A segunda turma da Especialização em Educação Inclusiva no Campo 
desenvolveu o quantitativo de 25 (vinte e cinco) artigos, sendo 14 (quator-
ze) individuais e 11 (onze) trabalhos produzidos em duplas. Em relação aos 
objetos de estudo dos artigos sobre a Educação Inclusiva no Campo, os mais 
recorrentes foram: Educação Especial no Campo (10); Surdez e Libras (05); 
Atendimento Educacional Especializado (03); Transtorno do Espectro Autista 
(03); Deficiência visual (01); Deficiência física (01) e Formação docente (02), 
conforme o gráfico a seguir. 

Gráfico 2 – Objetos de estudos da 2ª turma da EIC

Fonte: Elaborado com base no relatório Oliveira (2022).

No que tange aos trabalhos no eixo da Educação Especial no Campo, 
pontuam-se os seguintes fenômenos e objetos de estudos: inclusão nos Anos 
Finais do Ensino Fundamental (Barros, 2022); a percepção dos educandos 
com deficiência e professores, sobre o Sistema de Organização Modular de 
Ensino – Some (Corrêa; Silva, 2022); inclusão nas turmas multisseriadas 
(Pereira, 2022); a relação família e escola (Santos, 2022); a precarização no 
ensino e na infraestrutura das escolas do campo (Amaral, 2022); desafios na 
inclusão de pessoas com deficiência nas Escolas do Campo (Carmo; Rodri-
gues, 2022); evasão escolar dos alunos com deficiência nas Escolas do Campo 
(Costa, 2022); efetivação das políticas públicas para alunos com deficiência 
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nas Escolas Quilombolas de São Benedito (Souza; Silva, 2022); a importância 
do currículo na efetivação de uma educação inclusiva no campo (Furtado, 
2022); cursinho popular e a inclusão de alunos com deficiência (Cohen, 2022). 

Os estudos de Libras e Surdez produziram 05 (cinco) trabalhos, sendo: 
03 (três) Surdez — Educação de Surdos — e 02 (dois) de Libras. No campo 
da Surdez, os objetos estavam centrados na inclusão de alunos surdos nas 
Escolas do Campo e a interface da negritude e surdez. Ribeiro (2022) retratou 
a importância do Atendimento Educacional Especializado de um professor 
surdo aos alunos surdos, o qual é representado como modelo linguístico e 
identitário. A autora retrata a importância do estudo de modos pessoal, por 
ser pessoa surda; acadêmico, por contribuir com estudos a respeito da im-
portância deste profissional; e pedagógico para as práticas educativas no AEE 
para educandos surdos. Barbosa (2022) retrata os desafios na inclusão de edu-
candos surdos na Escola do Campo, centralizando a barreira comunicacional 
como principal fator de exclusão dos alunos.

Silva e Dias (2022) realizaram um estado do conhecimento acerca da 
interface raça e surdez. Como resultado, encontraram o quantitativo de 08 
(oito) dissertações sobre a temática, destacando três regiões territoriais, sen-
do a maior concentração na região Nordeste, duas na região Norte e duas na 
região Sul. Os descritores pesquisados remeteram a quatro tipos de aportes 
teóricos: estudos culturais, teoria da interseccionalidade, pós-colonial, repre-
sentações sociais. Nas análises dos dados coletados, as autoras evidenciam 
a existência de um esboço da construção e autoafirmação por sujeitos com 
surdez de descendência afro-brasileira, de uma identidade surda-negra.

 Costa Rodrigues (2022) e Rodrigues (2022) realizaram um estudo do-
cumental acerca das políticas linguísticas da Libras. Costa Rodrigues (2022) 
realizou uma produção em nível micro, avaliando a implementação dos cur-
sos de Libras na Amazônia Tocantina pelo Forma-Pará, enquanto Rodrigues 
(2022) avaliou, em nível macro, os dispositivos legais no campo da Libras 
para implementação de uma Educação Bilíngue no Campo. 

No que tange ao Atendimento Educacional Especializado, destacam-se 
dois trabalhos a respeito dos desafios e dificuldades de sua implementação 
nas escolas ribeirinhas (Silva; Santos, 2022) e nas Escolas do Campo (Costa; 
Pantoja, 2022) no município de Igarapé - Miri. Os trabalhos embasam-se nas 
políticas públicas na área da Educação Especial para falar da importância 
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desse serviço na garantia da acessibilidade e na promoção da inclusão aos 
alunos com deficiência. 

Silva (2022a) fala sobre o AEE e a importância desse atendimento para 
alunos cegos no processo de aprendizagem do uso das tecnologias assistivas. 
O artigo apresenta uma interface com a inclusão de alunos com deficiência 
visual, entretanto o foco central de sua produção tange as práticas desenvolvi-
das no AEE para o desenvolvimento da autonomia do indivíduo cego.

A respeito da temática TEA, destacam-se dois objetos de estudos: práticas 
educativas no ensino-aprendizagem de educandos com TEA, seja na produ-
ção de materiais adaptados para o ensino (Lobato; Tourão, 2022) ou no ato 
de brincar presente na Educação Infantil (Pereira; Gaia, 2022); e as políticas 
públicas na educação inclusiva de pessoas com TEA, mais especificamente no 
município de Salinópolis – Pará (Pereira; Damasceno, 2022)

Na segunda turma da especialização, dois novos objetos de estudos foram 
produzidos: a inclusão nas Escolas do Campo de pessoas com deficiência vi-
sual (Rocha, 2022) e com deficiência física (Silva, 2022b). Faz-se necessário 
ilustrar que Rocha (2022), além de realizar pesquisas na área da educação de 
pessoas cegas nas Escolas do Campo, é também pessoa com deficiência, e sua 
pesquisa apresenta a relevância pessoal e acadêmica da produção. Elucida-se 
que os objetos de estudos na EJA e movimentos sociais não tiveram produ-
ções nessa edição do curso.

Na formação docente, Valente (2022) aborda a importância da forma-
ção de professores na área da Educação Especial no Campo nos preceitos 
de Paulo Freire, para tanto apresenta algumas categorias fundantes do seu 
pensamento que devem estar presenta na práxis educativa e na sua formação, 
como: amorosidade, dialogicidade e criticidade. Caldas (2022) retrata a im-
portância docente na formação de educadores indígenas que poderão atender 
a demanda da Educação Especial. Para o autor, é necessário que se efetive 
uma educação inclusiva que respeite as individualidades, particularidades e 
os territórios dos sujeitos envolvidos. 
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A interface dos dados das Turmas I e II da Especialização 
em Educação Inclusiva no Campos

Destaca-se a produção de 56 (cinquenta e seis) artigos, sendo 31 (trinta e 
um) produzidos pelos 44 especialistas em EIC e 25 (vinte e cinco) artigos na 
segunda turma do curso, a qual oportunizou a formação de 36 especialistas, 
totalizando 80 especialistas. As pesquisas ilustraram 5 (cinco) objetos em co-
mum nas duas turmas: Educação Especial no Campo, Surdez e Libras, AEE, 
TEA e formação docente. Destaca-se que Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
e os Movimentos Sociais de Pessoas com Deficiência foram temas estudados 
somente na primeira turma da especialização, e os temas Deficiência Física e 
Visual apareceram nos estudos apenas da segunda turma do curso, conforme 
o gráfico a seguir:

Gráfico 3 – Objetos de estudos da I e II turma

Fonte: Elaborado com base no relatório Oliveira (2019; 2022).

Nota-se, conforme o gráfico 3, que o tema da Educação Especial no Cam-
po diminui de 11 (na primeira turma) para 10 (na segunda). Esses dados re-
velam a ênfase na pessoa com deficiência, ou seja, o tipo de deficiência e as 
práticas educativas necessárias para a promoção do ensino e aprendizagem 
desses alunos, conforme os trabalhos sobre a inclusão nas escolas do campo 
de pessoas com deficiência visual (Rocha, 2022) e da pessoa com deficiência 
física (Silva, 2022b). 
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A EJA não foi foco de investigação nas pesquisas da segunda turma, en-
tretanto tiveram novas produções a respeito da inclusão de pessoas com de-
ficiência no Some e nas salas multisseriadas. Destaca-se que os movimentos 
sociais foram tratados e abordados como categorias emergentes no eixo da 
Educação Especial no Campo e na formação docente, conforme os estudos 
de Valente (2022) e Caldas (2022).

Os autores dessas produções são educadoras e educadores que vivenciam 
atividades nas escolas do campo, das águas, das florestas e em territórios qui-
lombolas. Os objetos de estudo atravessam suas vivências e práxis educativas. 
A síntese dos 56 (cinquenta e seis) trabalhos dos 80 (oitenta) egressos da I e II 
turma da EIC são ilustrados no quadro a seguir:

Quadro 1 – Objetos de Estudos no curso de Especialização  
em Educação Inclusiva no Campo (continua)

TEMAS ANO AUTORES INDIV. DUPLA

Educação  
Especial no 

Campo

2019
Silva(a); Guedes; Paz-Viana; Viana; San-
tos; Moraes; Oliveira; Diniz; Machado; 

Cruz e Moreira; Silva e Soares.
09 02

2022
Barros; Pereira; Santos; Amaral; Costa, 

Cohen; Furtado; Corrêa e Silva; Carmo e 
Rodrigues; Souza e Silva.

07 03

Surdez e Libras
2019 Siqueira; Valente; Palheta; Costa (a); 

Silva (b). 05 -

2022 Costa Rodrigues; Barbosa; Ribeiro; Rodri-
gues; Silva e Dias. 04 01

AEE
2019 Monteiro e Epifane; Furtado e Cordeiro; 

Valente e Martins. - 03

2022 Santos e Silva; Costa e Pantoja; Silva (a) 01 02

TEA
2019 Batista e Melo; Borges e Costa, Castilho 

e Bazilio. - 03

2022 Lobato e Tourão; Pereira e Gaia; Pereira 
e Damasceno - 03

EJA 2019 Sena; Neri. 02 -

Movimento 
Social 2019 Farias e Pantoja; Rabelo e Reis. - 02
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Quadro 1 – Objetos de Estudos no curso de Especialização  
em Educação Inclusiva no Campo (conclusão)

Deficiência 
visual 2022 Rocha. 01 -

Deficiência 
física 2022 Silva(b) 01 -

Formação 
docente

2019 Pantoja e Pó; Souza e Furtado; Basilio; 
Costa (b); Pinheiro. 03 02

2022 Valente; Caldas 02 -

Fonte: Elaboração própria com base nos relatórios da EIC 2019 e 2022.

Nota-se, conforme o quadro acima, que, na primeira turma, foram produ-
zidos 31 artigos, sendo 13 trabalhos desenvolvidos em dupla e 18 artigos indi-
viduais. Na segunda turma, ocorreram 25 (vinte e cinco) pesquisas, sendo, 14 
(quatorze) individuais e 11 (onze) trabalhos produzidos em duplas. 

Outro dado importante descrito por Oliveira (2022) foi a presença de edu-
candos com deficiência no curso de especialização, o que oportunizou a pro-
dução de pesquisas na área da Surdez e da Cegueira na dimensão acadêmica e 
pessoal, bem como a construção de uma cultura inclusiva na UFPA-Cametá.

A especialização possibilitou aos professores formação continuada para sub-
sidiar sua prática docente com alunos com deficiência nas Escolas do Campo; 
ampliou os conhecimentos sobre a educação inclusiva, a partir da realidade 
Amazônica, com base no pensamento freireano; contribuiu com a (re)formu-
lação das representações sociais de professores acerca da pessoa com deficiên-
cia no campo; propiciou uma oportunidade de capacitação e atualização para 
profissionais das escolas do campo; fomentou a pesquisa e desenvolvimento de 
artigos baseados em projetos de monografia voltados à inclusão educacional de 
pessoas com deficiência no campo (Oliveira, 2017).

Na primeira turma da especialização, inscreveram-se 402 pessoas para 50 
vagas e, na segunda turma, houve a procura de 234 inscritos para o quantitativo 
de 50 vagas, o que demonstra uma significativa procura pela formação na área 
da Educação Especial no Campo. O curso formou 80 especialistas em Educa-
ção Especial no Campo e, com a finalização do curso, publicaram-se 02 (dois) 
e-books intitulados: Educação inclusiva no campo: movimentos sociais, práticas 



223

12. Formação continuada de professores e  
professoras da Educação Básica e o direito à educação  

inclusiva do campo, das águas e das florestas

educativas e processos formativos5 (2019) e Educação Especial na Amazônia Pa-
raense: práticas educativas, currículo e identidades outras6 (2024).

Considerações finais

Este capítulo procurou discutir informações teórico-metodológicas que 
permitiram a reflexão e o aprofundamento sobre práticas inclusivas aos alu-
nos com deficiência nas escolas do Campo, das águas e das florestas da Re-
gião Tocantina. Assim, a Especialização em Educação Inclusiva no Campo, 
analisada neste texto, atendeu a uma expressiva demanda da comunidade 
acadêmica e profissional da Educação Básica, que atuavam no atendimento 
aos alunos com deficiência, proporcionando assim a formação continuada 
desses professores, além de fomentar a pesquisa e o desenvolvimento de co-
nhecimentos (Barros et al., 2023).

O curso formou, na primeira turma, 44 (quarenta e quatro) e, na segunda, 
36 (trinta e seis), totalizando 80 especialistas em Educação Especial no Campo. 
Qualificou-se profissionais para atenderem alunos com deficiência nas Escolas 
do Campo, bem como a circulação de trabalhos científicos na interface da Edu-
cação Especial e na Educação do Campo em eventos nacionais e internacionais. 

Foram formados profissionais comprometidos com a inclusão, o diálogo e 
o respeitos com a pluralidade cultural, linguística, econômica, educacional e 
social existente no campo Amazônico que entendem que a Educação Especial 
do Campo não é apenas uma formação acadêmica, mas é também um projeto 
de vida e de uma outra sociedade, firmada em raízes decoloniais, intercultu-
rais, dialógicas, dialéticas e de resistência (Barros et al., 2023).

O estudo ilustrou que a experiência formativa da especialização em Edu-
cação Inclusiva no Campo atendeu a uma expressiva demanda da comunida-
de acadêmica e profissional da Amazônia Tocantina que atuava nas Escolas 
do Campo com alunos com deficiência, proporcionando a formação conti-
nuada de 80 professores, além de fomentar a pesquisa e o desenvolvimento 
de conhecimentos. 

5	 Disponível em: https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/educacao-inclusiva-no-campo-
-movimentos-sociais-praticas-educativas-e-processos-formativos/. Acesso em: 31 jul. 2024.

6	 Disponível em: https://www.campuscameta.ufpa.br/. Acesso em: 31 jul. 2024.
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Este volume oferece uma análise abrangente e multifa-
cetada sobre políticas e práticas educacionais inclusivas, 
abordando desafios estruturais e soluções inovadoras para 
a promoção da equidade na educação. A obra convida o lei-
tor a refletir sobre a produção de ações em perspectivas 
colaborativas entre as modalidades e níveis de ensino, que 
podem beneficiar todos os alunos, sobretudo o público da 
Educação Especial que está nas escolas de Educação Bási-
ca. Destaca-se a importância de articular políticas, práticas, 
tecnologias e formação docente para a construção de uma 
educação inclusiva e equitativa. Ao integrar teoria e prática, 
os capítulos fornecem uma base sólida para o avanço das 
discussões sobre inclusão, reconhecendo as diversidades 
e os desafios inerentes ao sistema educacional brasileiro.

Alexandra Ayach Anache
Professora da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
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